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São Paulo é a sede da Diretoria da FEBAB para o triênio 1978/1980. À 
sua testa, entusiasta e empreendedor, o novo presidente Antonio Ga- 
briel quis tornar ainda mais estreitos os laços que unem todas as Asso- 

ciações agilizando, para isso, o principal canal de comunicação da FEBAB. Para 
tanto, movimentou o grupo paulista e deu-lhe uma oportunidade ímpar, quase 
um desafio; reformular a Revista Brasileira de Bibliotecomia e Documentação. 

E sobre a RBBD e sua nova fase que queremos informar. 
Como a própria Federação, esta revista foi concebida e concretizada por 

Laura Moreno Russo. Com a colaboração de Maria Helena Brandão, Maria 
Alice de Toledo Leite e do jornalista Etuji Nakashima, a incansável e operante 
presidente da FEBAB redigiu e editou a revista durante estes seis anos. De 1972 
a 1975, na sua gestão, foram publicados os volumes de número 1 a 4 e, quando 
a presidência da FEBAB foi ocupada por Esmeralda Maria de Aragão, 
publicaram-se os números 5 a 10, correspondentes aos anos de 1976 a 1977. 

Agora, em 1978, a demanda cada vez maior pela informação especiali- 
zada e diversificada e o desejo de servir cada vez melhor à classe que, dia-a-dia, 
cresce e está se tornando uma das peças vitais na complexa estrutura que 
alicerça o desenvolvimento cultural, econômico e social de nosso país,levaram 
a RBBD a estabelecer uma nova Unha editorial. Foi criado um Grupo de 
Planejamento para a reformulação da revista, integrado pelas bibliotecárias e 
professoras da USP, Neusa Dias de Macedo, Maria Angélica R. Quemel, Diva 
Andrade, Maria LuizaRigo Pasquarelli e Maria Teresinha Dias de Andrade. 
Esse grupo teve a assessoria gráfica do comunicador visual Luiz Gonzaga de 
Luca e conta também com a orientação de um dos profissionais mais 
respeitados na imprensa brasileira, o jornalista José Hamilton Ribeiro. Foi 
também formado um Conselho Editorial, órgão consultivo da RBBD e 
integrado por especialistas, professores e bibliotecários ligados à Universidade 
de São Paulo. 
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Editorial 

Uma das primeiras medidas da nova editoria está sendo a de estruturar 
uma rede de correspondentes por |todo o território nacional, visando 
proporcionar à RBBD a infra-estrutura necessária a um órgão realmente 
representativo de todas as Associações. O primeiro passo já foi dado por 
ocasião do IV Encontro das Comissões Permanentes da FEBAB, realizado em 
São Paulo, em agosto do corrente ano. Todos os presidentes das associações e 
comissões nacionais ali reunidos se propuseram a colaborar e dar todo o apoio 
à nova fase da RBBD. Em termos concretos, cada associação se comprometeu 
perante à editora da RBBD a designar uma pessoa apta para a função de 
correspondente regional da revista. Por seu lado, a revista irá reservar, a cada 
número, 30% do seu espaço editorial para as matérias oriundas das associa- 
ções, através dos correspondentes. Dessa forma, um verdadeiro mapeamento 
nacional poderá ser realizado, abrangendo um noticiário e informativo técnico- 
científico completo da produção profissional e acadêmica em Biblioteconomia 
e Documentação que se processa em cada região e Estado de nosso país. 
Contatos no exterior já estão sendo feitos, visando assim ampliar cada vez mais 
o leque de informação da RBBD. 

Quatito à sua reformulação editorial, a RBBD pretende, na medida em que 
isso for possível, publicar a cada número determinadas matérias centralizadas 
no enfoque de um tema específico de interesse da classe. O presente número, 
reunindo os fascículos 1 e 2, oferece diversas matérias sobre o amplo tema 
Biblioteca Pública e Bibioteca Universitária. 

Uma das diretrizes da nova linha editorial da RBBD será a importância a 
ser conferida às matérias que tratam de temas técnicos, científicos e educacio- 
nais da Biblioteconomia e Documentação. Oferecendo aos autores uma revista 
moderna e .profissional em termos editoriais e gráficos, a RBBD espera assim 
estimular a divulgação da produção intelectual que se realiza entre a classe. 
Outra preocupação será a de apresentar matérias de cunho prático e 
informativo para bossos leitores. A nova RBBD pretende ser uma revista de 
serviço. 

As seções estão passando por inteira reformulação. Todo o cuidado será 
dispensado à Legislação. Podemos mesmo adiantar que uma edição especial e 
muito importante está sendo preparada: um índice de toda a legislação sobre 
Biblioteconomia e Documentação, até agora publicada no Boletim e na Revista 
da FEBAB, está sendo organizado por uma equipe de bibliotecárias da Câmara 
Municipal de São Paulo, sob a direção da responsável pela seção de Legislação 
da RBBD, Cecília Andreotti Atienza. 

As seções de Noticiário, Informações, Cursos e Congressos também estão 
sendo estruturadas. Embora ainda não em sua forma definitiva, essas seções 
pretendem brevemente se tornar uma importante fonte de informação para a 
classe. Uma seção especial "Debate" foi criada a fim de veicular os temas atuais 
que estão em discussão e dizem respeito aos interesses de bibliotecários e 
6 R. bras. Bibliotecon. Doe. 11 (l/2):5-7, jan./jun. 1978 
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Editorial 

documentalistas. "Comentário" pretende ser uma seção opinativa sobre 
acontecimentos significativos ocorridos no trimestre. Para o futuro, novas 
seções serão criadas, destacando-se especialmente a de "Cartas". 

No tocante à seção de Noticiário, a RBBD se situará numa visão mais 
geral, uma vez que o Jornal da FEBAB — o outro órgão de informação da 
Federação — cobre esse setor de forma brilhante e com uma periodicidade que 
lhe permite veicular com bastante atualidade as notícias de interesse da classe. 

Uma particularidade da nova RBBD será a de publicar, no último fascículo 
de cada ano, um índice completo do volume anual e fichas catalográficas de 
todos os artigos, com resumos em português e inglês, acompanhados de 
palavras chaves e CDU. 

Uma palavra sobre a presente edição. Problemas de custos e, principal- 
mente, prazos de publicação, nos levaram a publicar os quatro fascículos 
referentes ao ano de 1978 agrupados dois a dois, ou seja, em dois volumes; o 
primeiro (a presente edição) saindo no fim de dezembro e o segundo a sair em 
fins de fevereiro de 1979. Queremos deixar aqui consignados nossos agradeci- 
mentos ao INL por todo o apoio que nos tem dado nesta difícil fase de 
reformulação. 

Evidentemente, o presente número reflete maior porcentagem de matérias 
do grupo paulista. Isto ocorreu, unicamente, em virtude da urgência de prazos 
de produção nos quais a reformulação da revista teve de se enquadrar a fim de 
sair ainda neste ano de 1978. 

A organização operacional completa do esquema editorial e da rede de 
correspondentes ainda não dispôs de tempo suficiente para ser plenamente 
efetivada. Por isso, o material procedente de outros Estados e Regiões não nos 
chegou às mãos em tempo hábil. Esta justificativa quer apenas reforçar o 
empenho que colocamos em atingir o grande objetivo da nova RBBD que é o de 
torná-la uma revista à disposição de todos e de expressão nacional da classe 
inteira. Assim, é com imenso prazer que registramos, no momento de 
fecharmos esta edição, um comunicado da Associação Bibliotecária do Paraná 
indicando um seu membro para correspondente e pedindo a reserva, para o ano 
de 1979, de toda uma edição a fim de veicular material daquela associação. 

Em suas mãos, a RBBD em nova série. Aguardamos suas críticas e 
sugestões, pois sabemos que a reformulação se faz ao longo do tempo e não de 
um momento para o outro, como um projeto fechado. Aguardamos, também, e 
principalmente, sua produção intelectual sob a forma de artigos e matérias, 
certos de podermos colocar à disposição dos autores um ór^ão de informação 
de penetração nacional e com envergadura profissional. E colocando nossa 
experiência e nosso pensamento em comum que construiremos a unidade e 
forjaremos uma classe forte para defender nossos interesses que são os 
interesses de toda a comunidade. 

NDM 
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Biblioteca Pública 

é Biblioteca Escolar? 

Carminda Nogueira de Castro Ferreira"^ 

Considerações sobre os objetivos das 
Bibliotecas Públicas e da Biblioteca 
Escolar e a diversidade dos seus 
respectivos "dever ser". Em condições 
especiais, aceita-se a fusão das duas 
bibliotecas numa só: a Biblioteca 
Comunitária. 

Na Era do Planejamento, conside- 
rado hoje quase como a fórmula 
mágica para solucionar os pro- 

blemas mais complexos, muito se dis- 
cute sobre objetivos. A "previsão me- 
tódica" de uma ação a ser realizada e 
a "racionalização dos meios" para 
atingir determinados fins apresenta-se 
hoje, em todos os setores da vida 
humana, como exigência básica. Os 
fins a serem atingidos assumem im- 
portância capital como força centrípe- 
ta de todas as ações, condicionando, 
qualificando e classificando toda a 
atividade para a qual foi, metodica- 
mente, prevista uma ação através de 
determinados meios. Assim, a deter- 
minação clara, precisa e correta dos 
objetivos é hoje considerada como 
exigência prévia fundamental em 
qualquer atividade e a condição neces- 
sária para definir a sua verdadeira 
razão de ser, ou melhor, o seu "dever 
ser". 

Qual seria, então, o dever ser de 
uma bibhoteca pública e o de uma 

'Doutora em Letras pela Universidade de Coim- 
bra, Portugal; Professora do Depto. de Biblio- 
teconomia da Fac. de Filosofia de Catanduva, 
SP. 
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Carminda Nogueira de Castro Ferreira 

biblioteca escolar? Seria o mesmo pa- 
ra ambas? 

O dever ser 
da Biblioteca Pública 

Poderá parecer redundância o chamar 
a atenção para os objetivos da biblio- 
teca pública, tão citados e discutidós 
têm eles sido em reuniões e congres- 
sos''. Mas nyn por serem muito 
repetidos certos conceitos perdem sua 
força e oportunidade. A avaliação em 
profundidade dos serviços prestados 
pela biblioteca pública só será possível 
se nos ativermos a normas estabeleci- 
das e reconhecidas ou, pelo menos, a 
noções amplamente aceitas e relacio- 
nadas com aqueles objetivos e fun- 
ções. Nesse sentido, existe um docu- 
mento-base, alvo de muitos estudos 
que ainda não lhe esgotaram o tema, 
intitulado "Manifesto da UNESCO 
sobre a Biblioteca Pública" ^ Estão 
hoje definidos por esse documento, a 
nível internacional, o papel da biblio- 
teca púbhca, os seus objetivos e o seu 
dever ser. 

O referido Manifesto proclama a 
confiança da UNESCO na biblioteca 
pública como força em prol da educa- 
ção, da cultura, da infrmação e como 
instrumento indispensável para pro- 
mover a paz e a compreensão entre os 
povos e as nações. A biblioteca é 
"o cèntro cultural, natural, da comuni- 
dade" que permite a todo e qualquer 
cidadão obter com facilidade os livros 
ou quaisquer outros documentos gra- 
ças aos quais poderá conhecer e com- 
preender melhor os assuntos de cára- 
ter geral, cultural e prático que lhe 
interessem". 

Reconhecendo a importância da 
biblioteca pública no desenvolvimen- 
to cultural e educacional, o Manifes- 
to, frisa que ela deve ter identidade 
própria, conservando-se como insti- 
tuição independente,.fiel e seus.objeti- 
10 R. bras. 

VOS. Contudo se estes objetivos não 
forem perfeitamente claros, a árdua, 
complexa, mas extremamente rele- 
vante tarefa da avaliação da eficienciae 
eficácia dos seus serviços ficará funda- 
mentalmente prejudicada. 

XJm grupo de estudos da London 
and Home Countries Branch of the 
Library Association publicou uma De- 
claração sobre finalidades e objetivos 
das bibliotecas públicas, consideran- 
do-os como o aspecto mais importan- 
te a ser levado em conta ao se fazer 
uma correta "avaliação de resulta- 
dos" As finalidades expressas na 
Declaração estão perfeitamente de 
acordo com o Manifesto da UNES- 
CO, já então revistas e aprovadas pela 
Seção de Bibliotecas Públicas da FIAB. 
Os objetivos foram definidos nos se- 
guintes termos: 

a) estimular o desenvolvimento pes- 
soal e proporcionar meios, tanto 
ao indivíduo quanto ao grupo, 
em todas as etapas do ensino, 
para que eles possam vencer o 
abismo existente entre o conheci- 
mento individual e o saber uni- 
versal; 

b) oferecer ao indivíduo e ao grupo, 
com rapidez e profundidade ne- 
cessárias informações exatas, es- 
pecialmente as que se referem 
aos temas de interesse atual; 

c) ser o centro principal da vida 
cultural e promover uma maior e 
mais intensa participação em to- 
das as artes, bem como usufrui- 
las e apreciá-las mais profunda- 
mente; 

d) contribuir e favorecer o emprego 
correto do tempo de lazer do 
indíviduo e proporcionar mate- 
rial que facilite a distração e a 
recreação. 
Além destes objetivos, a Declara- 

ção subdivide.-.os € apresenta objeti- 
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Biblioteca Pública é Biblioteca Escolar? 

VOS secundários, propondo, ao mesmo 
tempo, os meios necessários para 
atingi-los. 

Sintetizando, pode-se dizer, de 
uma maneira bem simples, que os 
objetivos da biblioteca pública são os 
seguintes: estimular a Educação, for- 
necer a Informação, promover a Cul- 
tura e proporcionar o Lazer "a todo e 
qualquer membro da comunidade, 
sem distinção de raça, cor, nacionali- 
dade, idade, sexo, religião, língua, 
situação social ou nível de instrução", 
de modo que a possam utilizar "livre- 
mente e em igualdade de condições". 

Está definido assim o "dever ser" 
da biblioteca pública. Será mais fácil 
agora determinar até que ponto os 
seus serviços satisfazem às necessida- 
des dos seus leitores atuais e em 
potencial. 

O dever ser 
da Biblioteca Escolar 

"Centro de Materiais Educativos", 
"Centro de Multimeios" ou qualquer 
outro nome que se lhe atribua, nada 
acrescentará importância maior à bi- 
blioteca escolar do que aquela que já 
lhe tem sido atribuída, desde há muito 
tempo, nos países desenvolvidos, que 
é a de ser o órgão de apoio a todos e 
quaisquer programas educativos. Para 
atender às exigências desses progra- 
mas educativos, a biblioteca escolar 
deverá fornecer toda a espécie e tipo 
de materiais essenciais à obtenção dos 
objetivos dos currículos, satisfazendo 
ao mesmo tempo aos interesses, neces- 
sidades, aptidões e objetivos dos pró- 
prios alunos. 

Na seleção daqueles materiais, de 
acordo com a Lei Fundamental da 
Biblioteca Escolar, a American Asso- 
ciation of School Libraries atribui à 
biblioteca escolar as seguintes respon- 
sabilidades: 

R. bras. Bibliotecon. Doe. ll(l/2):9-16, jan./j 

a) proporcionar materiais que 
enriqueçam e apóiem o progra- 
ma de estudos e levem em conta 
os diversos interesses, aptidões e 
níveis de maturidade dos alunos; 

b) oferecer elementos que estimu- 
lem o desenvolvimento do co- 
nhecimento dos fatos, o gosto 
literário e a avaliação estética e 
ética; 

c) fornecer uma base suficiente de 
informação que permita aos alu- 
nos formularem juízos inteligen- 
tes em sua vida cotidiana; 

d) proporcionar materiais que foca- 
lizem questões controvertidas, 
sob pontos de vista opostos, de 
tal forma que os jovens cidadãos 
possam exercitar-se, sob a orien- 
tação de um professor, na prática 
da leitura e do pensamento crí- 
ticos; 

e) fornecer materiais representati- 
vos dos vários grupos rehgiosos, 
étnicos e culturais bem como 
suas contribuições para o patri- 
mônio nacional; 

f) colocar os princípios acima da 
opinião pessoal e a razão acima 
dos preconceitos na seleção dos 
melhores materiais, com o objeti- 
vo de reunir uma grande coleção, 
realmente adequada aos seus 
usuários. 

Esta visão ampla de uma bibliote- 
ca escolar, que não limita seus recur- 
sos ao material impresso, mas usa de 
todo o tipo e espécie de recursos 
instrucionais como instrumentos bási- 
cos necessários ao processo ensino/a- 
prendizagem, não está ainda suficien- 
temente implantada em nosso sistema 
educacional '. A biblioteca escolar 
continua a permanecer entre nós, em 
sua quase totalidade, como um sim- 
ples repositório de material impresso, 
e isso ainda quando ele existe. 
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A American Library Association 
também fixou os objetivos que devem 
servir de balizas básicas para o plane- 
jamento e realização dos programas 
da biblioteca escolar: 

a) cooperar eficazmente com o pro- 
grama escolar no sentido de sa- 
tisfazer às necessidades dos alu- 
nos, dos mestres, dos pais e de 
todos os membros da comunida- 
de escolar; 

b) proporcionar ao aluno os mate- 
riais e os serviços bibliotecários 
mais adequados e sugestivos pa- 
ra o seu desenvolvimento e aper- 
feiçoamento individual; 

c) estimular e guiar os alunos em 
todos os aspectos da leitura a fim 
de que nela eles encontrem pra- 
zer e satisfação crescente, e 
aprendam a avaliá-la, cultivando 
assim o juízo crítico; 

d) dar oportunidade aos alunos 
para que possam desenvolver in- 
teresses proveitosos com a expe- 
riência adquirida na biblioteca, 
possibilitando-os assim se adap- 
tarem ao meio e adquirirem cos- 
tumes sociais aceitáveis; 

e) ajudar os alunos a utilizarem-se 
com critério dos materiais im- 
pressos e audiovisuais da biblio- 
teca; 

f) acostumar as crianças a usufruí- 
rem das bibiliotecas desde a mais 
tenra idade, cooperando assim 
para estimular e desenvolver o 
gosto pelo contínuo aperfeiçoa- 
mento educacional e cultural; 

g) colaborar com os mestres na 
seleção e no emprego de todos os 
tipos de materiais bibliográficos 
que sejam úteis aos seus progra- 
mas de ensino; 

h) participar, com os diretores e 
mestres, na elaboração de pro- 
gramas destinados ao aperfeiçoa- 

12 R. bras. 

mento profissional e cultural do 
pessoal da escola; 

i) cooperar com outras bibliotecas e 
com os dirigentes de comunidade 
no planejamento e desenvolvi- 
mento de programas bibliotecá- 
rios de comunidade ou região. 
Tais objetivos, embora fixados 

por uma entidade internacional, en- 
quadram-se perfeitamente nos ideais 
da educação brasileira. Trazem eles, 
porém, uma exigência fundamental: a 
bibilioteca escolar deve, obrigatoria- 
mente, estar integrada no contexto 
curricular da escola a que serve. 

Novo dever ser, 
nova biblioteca 

Em vista do que foi exposto, concor- 
demos com esta premissa: biblioteca 
pública não é biblioteca escolar. Con- 
tudo, há muito tempo que uma situa- 
ção totalmente anômala continua a se 
verificar: organismos com dever ser 
diferentes subtituindo-se uns aos ou- 
tros. 

Já em 1959, Etelvina Lima, em 
judicioso trabalho apresentado ao II 
Congresso Brasileiro de Bibliotecono- 
mia, focalizava a falta de bibliotecas 
escolares em nosso meio e fazia ver a 
necessidade de as bibliotecas públicas 
atuarem como agentes supletivos, su- 
gerindo mesmo uma colaboração es- 
treita e fixando algumas diretrizes 
básicas para que os diversos objetivos 
pudessem ser conciliados. Na ocasião, 
a emérita bibliotecária apresentou as 
seguintes propostas: 

a) ampliação dos regulamentos das 
bibliotecas públicas a fim de per- 
mitir a freqüência de leitores de 
menor idade às salas de leitura; 

b) a admissão de pessoal especiali- 
zado para atender aos escolares 
em bibliotecas públicas; 

c) composição de um acervo ade- 
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quado à prestação dos novos 
serviços; 

d) elaboração de normas adequa- 
das ao atendimento propriamen- 
te dito; 

e) serviço de relações públicas no 
setor de atendimento a escolares; 

f) empréstimo domiciliar; 
g) colaboração com os estabeleci- 

mentos de ensino através de ser- 
viços de extensão bibliotecária; 

h) colaboração com os professores^ 

Etelvma Lima não deixou de sa- 
lientar a necessidade de se criar, em 
número cada vez maior, "bibliotecas 
escolares, bem aparelhadas, para dar 
aos adolescentes a oportunidade de 
uma educação integral, condição in- 
dispensável ao progresso de nosso 
País." Todavia, vinte anos já se passa- 
ram e ainda estamos sem as desejadas 
bibliotecas escolares... 

Com as adptações inteligentes 
propostas naquele trabalho, a biblio- 
teca pública passaria a ter outro "de- 
ver ser" e outros objetivos. Não mais 
seria biblioteca pública — seria biblio- 
teca escolar ou, muito mais, biblioteca 
conjunta comunitária. 

Esta idéia já foi posta em prática 
nos Estados Unidos, no começo do 
século XX, quando uma estreita cola- 
boração passou a existir entre os dois 
tipos de bibliotecas. A pública respon- 
sabilizava-se pela orientação e manu- 
tenção da escolar e, reciprocamente, a 
escolar atuava como biblioteca públi- 
ca abrindo suas portas à comunidade 
em horários convenientes. Os resulta- 
dos daquelas experiências, todavia, 
não foram animadores; os objetivos 
dos dois tipos de bibliotecas não lo- 
graram ser atingidos. 

Muitos foram os motivos do 
insucesso; os principais, e facil- 
mente compreensíveis, foram os 
seguintes: 

a) falta de pessoal realmente capa- 
citado para satisfazer aos duplos 
objetivos fixados para serviços e 
programas diferentes; 

b) a localização, por vezes inconve- 
niente, das bibliotecas quer para 
público em geral quer para os 
alunos; 

c) a pobreza e/ou inadequação do 
acervo às necessidades específi- 
cas de ambos os tipos de usuá- 
rios; 

d) os entraves, típicos aos países em 
desenvolvimento, que impedem 
o crescimento de cada uma des- 
sas bibliotecas. 

Biblioteca Pública 
não é 

Biblioteca Escolar 

Escusa maiores justificativas a conclu- 
são a que chegamos. A avaliação dos 
serviços de uma biblioteca determina 
até que ponto seus objetivos foram 
atingidos. Por isso, viemos insistindo 
na definição dos objetivos, tanto da 
biblioteca pública quanto da escolar, 
a fim de que ficasse bem claro o 
seguinte: se os objetivos mudam, alte- 
ra-se também o dever ser. 

Sem objetivos claramente defini- 
dos não se pode avaliar a eficácia dos 
serviços. Para esta eficácia contribuem 
diversos fatores que sofrem profunda 
alteração, dependendo dos objetivos 
estabelecidos para cada tipo de biblio- 
teca. São eles: 
a) a existência de um acervo abundan- 

te e adequado às necessidades e 
características do grupo usuário 
(grupo esse bem definido na biblio- 
teca escolar); 

b) a facilidade de acesso ao material e 
à informação (facilidade essa bas- 
tante relativa na biblioteca escolar); 

c) a presença de pessoal capacitado 
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(que exige um treinamento especia- 
lizado na biblioteca escolar); 

d) a adaptação conveniente das insta- 
lações (sendo que a biblioteca esco- 
lar tem exigências todas especiais). 

É possível 
a biblioteca 

conjunta? 
Convém citar uma experiência 

relatada pelo bibliotecário-chefe da 
Biblioteca Nacional de Singapura, 
Rasu Ramachandran^, levada a cabo 
no Hawai. Ali foram instaladas várias 
bibliotecas públicas conjuntas que 
passaram a oferecer serviços integrais 
de biblioteca, recursos audiovisuais e 
informativos. 

Para uma população total de 800 
mil habitantes, o Hawai dispõe de 215 
bibliotecas escolares e 40 públicas, 
alcançando assim um percentual satis- 
fatório de acordo com os padrões 
internacionais. Elas são subordinadas 
ao Departamento de Educação e cons- 
tituem o sistema nacional de bibliote- 
cas. O referido órgão é integrado por 
seis departamentos que estão sob a 
direção de um bibliotecário e todos os 
serviços técnicos são também ali cen- 
tralizados. 

No final da década de 60, surgiu 
uma nova política visando oferecer 
melhores serviços. Foram então insta- 
ladas bibliotecas destinadas tanto aos 
escolares e universitários quanto à 
comunidade em gerai. Atendidas por 
um mesmo pessoal, dispunham de um 
acervo comum. O planejamento desse 
novo serviço não se fundou em razões 
de carência ou de ordem econômica 
(como é o nosso caso), mas apenas no 
desejo de se utilizar um acervo único 
de maneira mais eficaz possível e 
tornar também a prestação de serviços 
mais eficiente e ampla, de modo a 
atingir os habitantes afastados das 
14 , R. bras 

áreas urbanas. Uma preparação espe- 
cial foi então dispensada ao pessoal 
destinado a servir ao novo tipo de 
biblioteca com duplo serviço; do mes- 
mo modo, as responsabilidades, os 
serviços e os horários foram cuidado- 
samente estudados e divididos. 

E importante salientar que não 
foram instalados serviços de funções 
diversas com pessoal e acervos insufi- 
cientes ou inadequados, mas instalou- 
se uma instituição nova, representan- 
do e servindo, de forma adequada e 
simultânea, aos interesses da escola e 
da comunidade. 
O ponto vital no planejamento daque- 
la experiência residiu nas condições 
exigidas para a instalação e constru- 
ção de cada uma das bibliotecas. Elas 
foram implantadas: 

a) em comunidades rurais, relativa- 
mente pequenas, onde não se 
previa grande crescimento demo- 
gráfico; 

b) em comunidades dotadas de vias 
de fácil acesso destinadas a per- 
mitir a livre movimentação de 
estudantes e de público em geral; 

c) em comunidades dotadas de um 
centro escolar localizado relati- 
vamente próximo do núcleo de 
atividades de maior importância 
comunitária e facilmente acessí- 
vel tanto a adultos como a esco- 
lares, dispondo inclusive de esta- 
cionamento; 

d) em comunidades que demons- 
trassem a necessidade daquele 
tipo de biblioteca e que permitis- 
sem o uso eficaz de carros- 
biblioteca, centros e salas de lei- 
tura ou outros métodos de exten- 
são bibliotecária; 

e) em comunidades que se propuse- 
ram a colaborar efetivamente 
com os programas a serem de- 
senvolvidos e que proporciona- 
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vam um mínimo aceitável de 
condições para alojar e manter o 
pessoal especializado dos servi- 
ços bibliotecários; 

f) em comunidades onde os profes- 
sores e as autoridades deram 
apoio e cooperação suficientes 
para desenvolver a biblioteca 
local. 

Evidentemente, o tipo de biblioteca 
implantado, a par de algumas desvan- 
tagens, apresentou muitos pontos po- 
sitivos e interessantes. Evitam-se du- 
plicações desnecessárias e onerosas, 
facilitando assim a melhor utilização e 
integração do pessoal especializado e 
do material audiovisual. Foram, tam- 
bém, eliminados os naturais proble- 
mas de adaptação experimentados 

por todos os alunos quando começam 
a utilizar as bibliotecas públicas após 
deixarem as escolas. 

E este, realmente, um tipo de 
biblioteca funcional e dinâmica. Ela 
pode cumprir sua ação cultural pro- 
pulsora na comunidade, desde que 
sejam solucionados os inevitáveis pro- 
blemas oriundos dos conflitos de inte- 
resses existentes entre escola e comu- 
nidade. Mas, também, desde que se- 
jam observadas as condições necessá- 
rias à sua instalação acima elencadas. 

Veremos, então, a biblioteca pú- 
blica e a biblioteca escolar se associa- 
rem, não mais como dois órgãos inde- 
pendentes, mas como duas seções de 
um todo harmonioso, consagrando-se 
totalmente, e com todos os seus recur- 
sos, para um único fim. 
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A Biblioteca 

Universitária 

e sua 

contribuifão 

para o 

desenvol- 

vimento 

da pesquisa 

científica * 

Elza Corrêa Granja * * 

O papel desempenhado pelas 
universidades e institutos de pesquisa na 
busca de soluções para os desafios do 
momento. A contribuição da universidade 
no desenvolvimento do ensino superior e 
da pesquisa científica. A Biblioteca 
Universitária como elemento de apoio 
indispensável na transferência e 
disseminação da informação científica. 
Despreparo atual da biblioteca 
universitária brasileira para atender às 
necessidades do momento em termos de 
ensino e pesquisa. Resultados revelados 
por estudo realizado entre IS bibliotecas 
da Universidade de São Paulo, conclusões 
obtidas e sugestões apresentadas. 
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V ivemos numa sociedade "m 
que o crescimento rápido tor- 

nou-se fato consumado e desafio à 
capacidade humana de encontrar so- 
luções que venham trazer a esse cresci- 
mento índices compatíveis de desen- 
volvimento. 

Face a esse ritmo acelerado de 
transformações, que se registram glo- 
balmente, depositamos nas organiza- 
ções humanas nossas esperanças de 
que sejam capazes tanto de gerar 
mudanças quanto de se adaptarem a 
essas transformações com vistas à sua 
própria sobrevivência. 

De todas as organizações exige-se 
mobilidade face às condições ambien- 
tais vigentes, mas, algumas delas, po- 
demos dizer, foram especificamente 
criadas para desenvolver, induzir e 
favorecer a mudança. São as organiza- 
ções que chegam à inovação como 
conseqüência do esforço na procura 
de soluções para os desafios do mo- 
mento. Dentre essas organizações des- 
tacam-se as universidades e os institu- 
tos de pesquisa e desenvolvimento. 

No passado, essas organizações 
produziram inovações capazes de res- 
ponder a desafios na área da saúde e 
da engenharia. Hoje espera-se que 
gerem inovações para que não se 
acentuem os problemas que surgem 
em decorrência da explosão demográ- 
fica, educacional e da explosão da 
própria informação científica. 

A Universidade é fenômeno rela- 
tivamente novo em nossa cultura e o 
momento de transição e renovação 
que vivemos talvez seja aquele que 
dela exigirá grandes esforços na con- 
tribuição para o desenvolvimento. Es- 
* Tema debatido na Sociedade Brasileira para o 

Progresso da Ciência, em São Paulo, 
.16/7/78. 

** Professora do Departamento de Bibliotecono- 
mia e Documentação da Escola de Comunicações 
e Artes da USP. Bibliotecária-Chefe do Instituto 
de Psicologia da USP. 
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sa contribuição é esperada, sobretudo, 
no desenvolvimento do ensino supe- 
rior e da pesquisa científica que ge- 
ram, por sua vez, o avanço da própria 
ciência. 

No entanto, ensino e pesquisa 
requerem, para o seu desenvolvimen- 
to, o apoio de estruturas técnico- 
administrativas capazes de gerar in- 
formações com o objetivo precípuo de 
fomentar e alimentar os trabalhos 
científicos em andamento. 

Nesse processo de gerar informa- 
ções, a Biblioteca Universitária ocupa 
lugar de destaque servindo como ele- 
mento de apoio indispensável ao pro- 
gresso da ciência. 

Entretanto, constatamos que as 
bibliotecas universitárias brasileiras 
não se encontram em estágio de de- 
senvolvimento capaz de atender às 
rápidas transformações que ocorrem 
em nossa sociedade nem, tampouco, 
fazer face à demanda que ora enfren- 
tam em relação às necessidades de 
informação de seus usuários. Em ou- 
tras palavras, nossas bibliotecas não 
estão preparadas para atender às exi- 
gências do momento em termos de 
ensino e pesquisa. 

Não obstante o papel que desem- 
penham no desenvolvimento científi- 
co, cultural e tecnológico do país, a 
importância da Biblioteca Universitá- 
ria é freqüentemente reconhecida em 
trabalhos de especiahstas e profissio- 
nais da área, mas poucas vezes efetiva- 
mente demonstrada em nossa reali- 
dade. 

Fato comprobatório desta afir- 
mação revela-se na constatação de 
que as bibliotecas não constituem, 
salvo possíveis exceções, prioridade 
orçamentária nas universidades. Ao 
contrário, as verbas a elas destinadas 
são atribuídas dentro de critérios os 
mais diversos, sem qualquer vincula- 
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ção a um planejamento global alicer- 
çado em necessidades de caráter mul- 
tidimensional. 

Na área oficial, onde figuram as 
bibliotecas universitárias de maior 
porte do país, os orçamentos- 
programa, quando elaborados, se- 
guem, em geral, práticas administrati- 
vas rotineiras e improdutivas: a previ- 
são é feita em excesso, prevendo-se os 
cortes usuais, ou o programa deve-se 
limitar à previsão daquelas necessida- 
des consideradas imprescindíveis à 
manutenção dos serviços de rotina. 

É obvio que tal proceder limita 
consideravelmente o desempenho da 
biblioteca que fica, desta forma, redu- 
zida a um serviço de importância 
relativamente pequena, atendo-se ao 
empréstimo de Uvros e periódicos e ao 
atendimento do leitor nas suas míni- 
mas necessidades. Uma prestação de 
serviços bastante coerente, sem dúvi- 
da, com a imagem tradicional de bi- 
bliotecas. 

Mas, onde está o caráter inova- 
dor que deve pautar as atividades 
daquelas organizações que se pro- 
põem a colaborar na busca de solu- 
ções aos problemas do desenvolvi- 
mento? 

Países desenvolvidos ou, melhor 
definindo, países que têm acesso à 
informação, já transformaram suas 
Bibliotecas Universitárias em verda- 
deiros "centros de informação" por 
considerarem o acesso ao conheci- 
mento acumulado um recurso funda- 
mental ao desenvolvimento. 

Poucas Bibliotecas Universitárias 
brasileiras poderiam ser consideradas 
"centros de informação" e pouquíssi- 
mas, talvez, teriam o direito de usar o 
termo documentação. 

De modo geral, as Bibliotecas 
Universitárias não têm gerado infor- 
mação científica em nenhum estágio 
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de suas atividades. Um serviço de 
documentação implica capacidade de 
reunir e disseminar informações tendo 
em vista um processo comunicativo 
estabelecido com o usuário. Tal ativi- 
dade pressupõem um conhecimento 
efetivo dos usuários e um sistema de 
análise das informações armazenadas. 

Com o objetivo de obter um 
diagnóstico dos "Serviços de Referên- 
cia" de bibliotecas da USP, alunos do 
8° semestre do Curso de Bibliotecono- 
mia e Documentação da Escola de 
Comunicações e Artes da USP realiza- 
ram um estudo de campo, sob a 
programação e coordenação da Profa. 
Neusa Dias de Macedo, responsável 
pela disciplina "Referência". 
Os dados obtidos, uma vez tabulados, 
revelaram que: 

De 15 bibliotecas analisadas ape- 
nas 7, ou seja 47% contam com 
bibliotecário de referência e destas 7 
apenas 2 processam Serviços de Disse- 
minação Seletiva da Informação. Na 
realidade o estudo de campo demons- 
trou que das 15 bibliotecas pesquisa- 
das apenas 5, ou seja, 33% possuem 
um Serviço de Referência estruturádo, 
com metodologia própria. 

Outro item bastante revelador do 
estado atual dos Serviços de Informa- 
ção prestados diz respeito ao treina- 
mento do usuário no uso da biblioteca 
e dos recursos bibliográficos. Ante a 
pergunta: "A biblioteca promoveu al- 
gum curso de orientação bibliográfi- 
ca" apenas 3 das 15 unidades respon- 
deram afirmativamente. 

O estudo de campo previu igual- 
mente, em seus questionários e entre- 
vistas, perguntas que dessem oportu- 
nidade aos bibliotecários de expressa- 
rem as razões que os impediam de 
prestar tais serviços de apoio e à 
pesquisa. As respostas se repartiram 
pelos seguintes motivos: 

60% — falta de pessoal especiali- 
zado, ou seja, bibliotecários. 

20% — falta de recursos 
20% — outros motivos 
Quanto à avaliação feita pelo 

usuário no que diz respeito aos Servi- 
ços de Referência que lhe foram ofere- 
cidos, o estudo de campo revelou que: 

20% — consideraram ótimo o 
grau de utilidade que tiveram no de- 
senvolvimento de seus trabalhos. 

43% — consideraram-no de boa 
utilidade. 

37% - consideraram-no de utili- 
dade regular. 

Quanto ao acervo das bibliotecas 
apenas 41% dos usuários considera- 
ram-no atualizado para fins de estudo 
e pesquisa. 

Um padrão tão limitado de servi- 
ços prestados não deveria registrar 
índices tão altos de satisfação. Entre- 
tanto, é preciso lembrar que a presta- 
ção de serviços em baixo nível gera 
conseqüentemente no usuário um 
grau de expectativa de nível ainda 
mais baixo. 

Sendo as Bibliotecas Universitá- 
rias um dos instrumentos principais 
na assimilação individual do conheci- 
mento científico faz-se necessário e 
urgente que sua atuação liberte-se das 
limitações presentes para que possam 
realmente oferecer uma contribuição 
decisiva aos planos nacionais de de- 
senvolvimento científico, tecnológico 
e cultural. 

O desenvolvimento das Bibliote- 
cas Universitárias Brasileiras seria ra- 
pidamente alcançado se houvesse: 

1. Maior atuação, empenho e 
influência dos bibliotecários junto aos 
órgãos de decisão para que se reco- 
nheça a biblioteca como parte da 
estrutura total da universidade e como 
elemento fundamental ao ensino e à 
pesquisa. 
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2. Prioridade orçamentária para 
as bibliotecas para que seja reduzida a 
defasagem existente no momento en- 
tre os acervos e as necessidades dos 
usuários. 

3. Maior integração entre as bi- 
bliotecas universitárias e as especiali- 
zadas tendo em vista a complementa- 
ção de acervos entre pesquisa e ensino 
e entre ciência pura e aplicada. 

4. Maior facilidade na utilização 
de recursos eletrônicos e de computa- 
ção com vistas à automação de biblio- 
tecas e o uso crescente de meios não 
impressos de informação. 

5. Melhor administração dos re- 
cursos recebidos de fontes financeiras 
externas. Sua utilização deverá ser 
pautada em critérios definidos e sua 
administração alicerçada num plano 
global de investimentos no setor bi- 
bliotecário das universidades. 

6. Maior entrosamento entre os 
órgãos oficiais responsáveis pelo pla- 
nejamento de Sistemas de informação 
e as universidades brasileiras no senti- 
do de que estas participem e contri- 
buam nesse planejamento com vistas a 
um maior e mais amplo desenvolvi- 
mento. 

7. Criação de um Sistema Brasi- 
leiro de Bibliotecas Universitárias co- 
mo agência de planejamento e coorde- 
nação de intercâmbio de recursos e 
experiências. Este Sistema seria vincu- 
lado a entidade governamental que 
lhe conferisse apoio quanto ab plano 
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de funcionamento e quanto às medi- 
das propostas com vistas a: 

. Maior entrosamento de ativi- 
dade. 

. Racionalização do trabalho em 
Bibliotecas Universitárias. 

. Intercâmbio de pessoas e expe- 
riências. 

. Transferência de tecnologia. 

. Planejamento em âmbito local, 
regional e nacional. 

8. Criação de um Conselho Bi- 
bliotecário Assessor atuando junto 
aos órgãos superiores das Universida- 
des e composto por representantes do 
corpo docente e de representantes do 
corpo de bibliotecários da universida- 
de e do diretor da Biblioteca Central. 
O conselho teria caráter consultivo e 
seria presidido pelo Reitor da univer- 
sidade. 

Ao levantar problemas e formu- 
lar críticas às Bibliotecas Universitá- 
rias não queremos deixar aqui a im- 
pressão de um espírito crítico negati- 
vista ou transmitir sensação de impo- 
tência em relação às dificuldades ora 
enfrentadas. Baseamo-nos apenas no 
propósito de que a procura de novos 
caminhos implica em novas decisões e 
decidir exige consciência do presente e 
conhecimento da direção futura que 
queremos tomar. Usando as palavras 
de Drucker "...construir o futuro não 
é decidir o que poderia ser feito ama- 
nhã mas determinar o que poderá ser 
feito hoje para haver uma amanhã". 

ment. New York, Management Publica- 
tions, 1970. 
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Exame das relações entre usuários e 
bibliotecários: o primeiro deseja resolver 
questões para fins de preparação de 
trabalho; ao segundo compete localizar 
esses informes em documentos relevantes. 
A noção de relevância é levada em conta, 
conforme seus vários significados. Ensino 
de biblioteconomia deve atentar para os 
aspectos da troca de idéias entre 
consuiente e bibliotecário. 

O psicólogo Carl Rogers fala 
com freqüência em uma "terapia 
centrada no paciente"'. Parafra- 

seando-o, escolhemos o título des- 
tes comentários, em que pretende- 
mos explicitar nossa opinião acerca 
da tarefa dos bibliotecários — anali- 
sando a questão sob um prisma parti- 
cular e apenas sugerindo alguns temas 
adicionais que poderão ser objeto de 
mais aprofundados estudos por parte 
de outros interessados. 

Em amplas linhas, há que consi- 
derar as bibliotecas públicas e as espe- 
cializadas Concentrar-nos-emos 
nestas últimas. Ao final, tentaremos 
dizer alguma coisa acerca das pri- 
meiras. 

Ainda sob uma perspectiva gené- 
rica, o usuário das bibliotecas especia- 
lizadas recorre ao bibliotecário para 
colher informações que lhe facilitem a 
resolução de um problema — resolu- 
ção que, via de regra, vamos admiti-lo 
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neste contexto, acaba fixada em um 
artigo, em um relatório técnico, em 
uma tese. 

É possível que o usuário não 
encontre as informações de que preci- 
sa. A sua investigação tomará, em tal 
caso, a forma de uma pesquisa experi- 
mental (ou teorética) — pessoal, de 
que, em princípio, o bibliotecário não 
participa. O mais comum, porém, é 
existirem as informações desejadas, 
caso em que a participação do biblio- 
tecário é fundamental. 

Visualizemos a situação por meio 
de um diagrama. Temos; 

I D 

'Q' indica o 
problema, a "questão" que o usuário 
lança, a dificuldade que o leva à 
biblioteca. 'T' indica a tese, o produto 
acabado da investigação (o artigo em 
que a solução da dificuldade vem 
exposta). T indica "informação", re- 
colhida em um ou mais "documen- 
tos", 'D', que participaram da elabo- 
ração da tese. 

Nesse diagrama, a linha horizon- 
tal superior corresponde ao que é 
próprio do pesquisador. Ele formula a 
questão; ele elabora a tese. 

A Unha vertical da esquerda re- 
trata o diálogo que se estabelece entre 
pesquisador e bibliotecário. O pesqui- 
sador leva sua questão ao bibliotecá- 
rio, procurando informações fidedig- 
nas e relevantes para a resolução de 
seu problema. 

A linha horizontal inferior cor- 
responde, por seu turno, ao que é 
próprio do bibliotecário. A este com- 
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pete cotejar a informação com os 
documentos, ou seja, compete anali- 
sar documentos, em busca das infor- 
mações requeridas. 

A fim de não deixar o quadrado 
incompleto, podemos imaginar que a 
linha vertical da direita corresponde a 
um diálogo entre bibHotecários. Ima- 
ginando que a tese se complete, ela 
aparece na forma de novo documento, 
que cabe disseminar entre os centros 
de pesquisa, o que é tarefa do bibliote- 
cário. 

Um dos aspectos importantes do 
nosso diagrama é a linha vertical da 
esquerda — que retrata o diálogo 
entre pesquisador e bibliotecário. Esse 
diálogo assenta-se em tácita aceitação 
do "princípio de cooperação"^ Signi- 
fica isso que tanto o pesquisador 
quanto o bibliotecário aceitam algu- 
mas "normas" que regem o diálogo. 
Certas normas são triviais; entre elas, 
a de que não se deve afirmar quando 
existe dúvida e, paralelamente, a de 
não afirmar quando falta evidência. 
Outras, embora também sejam tri- 
viais, merecem maior destaque, para 
que se vejam atendidas uniformemen- 
te; entre elas, a de que o diálogo se 
estabeleça ordenadamente, evitando 
ambigüidade, ehminando pontos obs- 
curòs e, se possível, de forma breve 
(sem rodeios desnecessários). 

Das normas que caracterizam o 
princípio da cooperação, estas, po- 
rém, são as mais importantes: 

i) fornecer informações compatí- 
veis com o desejado; 

ii) não fornecer mais informações 
do que o requerido. 
Significa isso que o bibliotecário não 
deve partir de um "pressuposto de 
ignorância", apresentando ao pesqui- 
sador uma lista imensa de informa- 
ções, com tudo aquilo que aparente- 
mente possa interessar-lhe, mas deve 
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partir do "pressuposto de conheci- 
mento", oferecendo ao estudioso ape- 
nas os itens que, a seu ver, em primei- 
ra aproximação, possam ser-lhe úteis. 
Dito de outro modo, o que importa é 
colher as informações relevantes. En- 
tramos assim em um terreno escorre- 
gadio, pois a noção de relevância 
exige elucidação. Com efeito, não há 
um só tipo de relevância, mas vários. 
Exploremos o assunto, tendo sob os 
olhos o diagrama traçado acima 

Comecemos por observar que os 
documentos fazem alusão a certos 
objetos (concretos ou não), que cons- 
tituem a sua "classe de referência", 
indicada por R (D). Isso permite esta- 
belecer um liame entre Del, nos 
termos seguintes: 

(1) {D,I): D é referencialmente relevante 
para I se (e somente se) I per- 
tence à classe de referências de 
D. [Em símbolos: l€R (D).] 

Assim, um artigo em que se fala a 
respeito de terceiros molares é referen- 
cialmente relevante para informes 
acerca de dentição. Uma tese em que 
se discuta radiografia pulmonar é re- 
ferencialmente relevante para ques- 
tões relativas ao diagnóstico da tuber- 
culose. Em oposição, um livro de 
biologia geral não é (em princípio) 
referencialmente relevante para colher 
informes acerca de ligas metálicas. 

O liame que se estabelece entre I e 
Q é de natureza diversa. Parece im- 
portar, em tal caso, uma relevância 
semântica. Comecemos notando que 
as questões (problemas) não aparecem 
em um "vácuo intelectual", mas em 
um contexto — em um "meio cogniti- 
vo" — onde algo se mostra inadequa- 
damente explicado e força "ajustes". 
A pesquisa destina-se, justamente, a 
eliminar a inadequação, a explicar o 
que pareceu desajustado. Isso posto, 
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eis a conexão entre I e Q, formulada 
em duas etapas: 
(2a) (I,Q): I é sintaticamente relevante para Q 

se (e somente se) existe um contex- 
to onde I e Q se acham logicamente 
correlacionados. 

Exemplificando, ao se formular 
uma definição (e.g., 'paizjf genitor 
masculino'), o definiens (neste caso, 
'genitor masculino') é sintaticamente 
relevante para o definiendum (ou seja, 
'pai'). De maneira análoga, as premis- 
sas de um argumento são sintatica- 
mente relevantes para a conclusão 
desse argumento. 

Podemos passar para a segunda 
etapa: 
(2b) (I,Q): I é semanticamente relevante para 

Q se (e somente se) i) I é sintatica- 
mente relevante para Q; e ii) I e Q 
partilham referentes. 

A questão Q alude a certos obje- 
tos, Oj, 02, ... ,Op; de sua parte, a 
informação alude a outros objetos, 
o'i, o'2, ... , o'q. A informação será 
semanticamente relevante para a 
questão se pelo menos alguns dos oj 
forem idênticos a alguns dos o'j. 

Embora o assunto não importe 
para os comentários subseqüentes, ex- 
ploremos os liames que se estabelecem 
entre D e R e entre D e T. A conexão 
entre D e T parece mais simples de 
caracterizar. Dispomos, em síntese, de 
documentos D que são utilizados para 
a elaboração de um novo documento, 
T. A relação entre D e T é a de 
relevância factual. Cabe dizer que há 
uma relação de relevância factual en- 
tre dois itens se (e somente se) um 
"afeta" o outro. Mais explicitamente, 
(3) {D,T) i) D é factualmente relevante para T, 

no sentido de que sem D não se 
chegaria a T; 
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ii) T é factualmente relevante para D, 
no sentido de que T modifica D 
(altera, corrige, amplia, restringe os 
dados reunidos em D). 

Entre Q e T, de outra parte, há 
mais de uma relevância a considerar. 
É claro que uma delas é a referencial 
(análoga à relevância que subsiste en- 
tre D e I). De fato, T é referencialmen- 
te relevante para Q (assim como D o 
era para I), uma vez que T e Q 
partilham referentes. Além disso, tam- 
bém parece oportuno falar, aqui, de 
uma relevância pragmática: Q é prag- 
maticamente relevante para T, no sen- 
tido de que orienta (ou exerce influên- 
cia sobre) uma ação — a ação que 
conduz o pesquisador a T. Em forma 
explícita: 
(4) {Q,T): Q é pragmaticamente relevante para 

T se (e somente se) Q pertence a 
uma teoria capaz de confirmar ou 
refutar T. 

Completadas as considerações sobre a 
relevância, abrangendo os vértices de 
nosso diagrama, voltemos ao tema 
central de nosso comentário. 

Em nosso diagrama, o pesquisa- 
dor fica "retratado" por um 'U' dei- 
tado: 

Q  T 

I D 

Com efeito, ele deseja T, em 
função de uma dada Q. Necessita, 
para tanto, de I, que tratará de obter 
em D. Mais importante, porém, para 
os nossos comentários, é o fato de que 
o bibliotecário fica "retratado" por 
um 'U' comum: 

Q T 

I I 
I D 

De fato, uma vez conhecida a 
questão Q, compete ao bibliotecário 
cercar-se de documentos que conte- 
nham as informações relevantes — 
que permitam ao pesquisador atingir 
T. De acordo com o que foi dito 
acima, o bibliotecário anaHsa ques- 
tões e procura informes semantica- 
mente relevantes (para a questão em 
foco). Essa busca, assentada no princí- 
pio de cooperação, leva a documentos 
referencialmente relevantes (para I). 
Uma vez concluída a tese T, ela se 
apresenta como novo documento, a 
exigir comparação com os antigos, D 
— ponto em que entra em tela a 
relevância factual (de T para D). 

Em todo esse esquema de traba- 
lho, o aspecto mais delicado é o do 
liame entre Q, I e D. Examinemo-lo 
com mais vagar. 

Formulada a questão (de maneira 
clara, sem ambigüidades, com a dese- 
jável brevidade), cabe ao bibliotecário 
colher informações relevantes. Isso o 
leva aos documentos referencialmente 
relevantes. Não é preciso, como res- 
saltamos acima, exagerar na busca: 
um só documento ou um grupo de 
artigos de um dado Autor pode, per- 
feitamente, deflagrar o processo, dan- 
do-lhe a necessária orientação. O bi- 
bliotecário apresenta ao pesquisador 
alguns documentos (que ele imagina 
relevantes). Cabe ao pesquisador, 
diante de tais documentos, distribuí- 
los em uma ordem hierárquica — em 
que se distinguem os "mais relevan- 
tes". O pesquisador pode utilizar, pa- 
ra tanto, a definição seguinte: 

Dados dois documentos, D e D', referencial- 
mente relevantes para um domínio de informa- 
ções I, diz-se que D é mais relevante do que D' 
se e somente se 

R(D') (~i I C R(D)ni. 
Em palavras, D é mais relevante do 
que D' se a restrição da classe de 
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referência de D' à informação I está como, digamos, o Current Contents, o 
contida na restrição da classe de refe- Chemical Abstracts, o Mathematical 
rência de D à mesma informação I. Review ou o Dissertation Abstracts. E 
Intuitivamente, D é mais relevante do pressupõe conhecimento de obras de- 
que D' se D (com respeito à informa- vidamente indexadas, para onde enca- 
ção I)"diz mais" do que D' (com minhar, se possível, o produto final, a 
respeito à mesma informação I). tese pronta. (Pressupõe, ainda, conhe- 

As indicações de relevância são. cimentos amplos do nosso idioma e de 
transmitidas ao bibliotecário. Este uti- mais um, pelo menos, preferentemente 
liza-as para novas buscas, dando, na- o inglês.) 
turalmente, peso maior aos termos A busca de informações relevan- 
que figuram em documentos relevan- tes depende, é claro, de algum conhe- 
tes (ou mais relevantes) e peso menor cimento de lógica (a nível prático — 
aos termos que comparecem em docu- como diretriz para a coerência dos 
mentos irrelevantes (ou menos rele- argumentos). Depende, talvez, do co- 
vantes). Iteração do procedimento nhecimento de uma parte elementar 
conduz, habitualmente, ao desejado da programação — que facilitará, ao 
tipo de documento — em que estarão encarregado, o uso do computador, 
reunidas as informações de maior re- para mais rápida obtenção das fontes 
levo para a resolução da questão for- procuradas. Não depende, porém, de 
mulada. conhecimentos substantivos das teo- 

rias em que o pesquisador está interes- 
Os comentários precedentes nos le- sado. Ao pesquisador cabe, em seu 

vam para o âmbito do ensino da diálogo com o bibliotecário, fornecer 
biblioteconomia. Para executar as as indicações (claras, sem ambigüida- 
suas tarefas, tendo em conta o diagra- de, breves) relativas ao que se propõe 
ma apresentado, de que necessitou o a fazer e ao que, em primeira aproxi- 
bibliotecário? De teoria da comunica- mação, lhe interessa obter. O bibliote- 
ção? Talvez. De teoria da informação? cário não precisa conhecer o assunto 
Certamente não. De sociologia, filoso- em que está envolvido o pesquisador, 
fia, psicologia? Não. De teoria dos Precisa, isto sim, reconhecer, nas fon- 
conjuntos, estatística, lógica? Tam- tes, as que possam mostrar-se relevan- 
bém não. Necessitou de bom senso, de tes. Isso é bom senso e, naturalmente, 
amplo domínio de sua biblioteca, de muita prática. E cultura ampla, que o 
boa vontade e de capacidade de com- tempo se encarregará de prover e 
preensão dos elementos básicos de um firmar. 
diálogo com o pesquisador. Assim, o fundamental não pode 

A fim de localizar os documen- ser esquecido. Ao ensinar a biblioteco- 
tos, necessita o bibliotecário de com- nomia, cabe insistir na classifição e na 
pleto domínio de algum sistema de catalogação. Cabe insistir no manu- 
informação — que se destina a sele- seio de obras de referência. Cabe 
cionar documentos, organizar o mate- insistir na conveniência de manter-se 
rial selecionado e disseminá-lo. Isso contato permanente com revistas es- 
pressupõe, é claro, uma classificação pecializadas que serão encontradas 
adequada, uma catalogação bem feita, nas bibliotecas. E cabe insistir na 
Pressupõe, ainda, total domínio de validade de uma constante consulta 
umas tantas obras de referência — aos índices e uma freqüente vistoria 
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das obras novas, através de resenhas e 
de leitura direta do conteúdo. Está-se 
preparando, dessa maneira, o técnico 
perfeitamente capaz de manter diálo- 
go com os pesquisadores e habilitado 
a ajudar os estudiosos a prepararem 
seus artigos, suas teses e seus livros. 

Um aluno da escola de bibliote- 
conomia que venha a questionar a 
presença, no programa, de disciplinas 
como a classificação ou a catalogação, 
é um aluno "deslocado". Tão desloca- 
do quanto, digamos, o aluno de um 
instituto de matemática que viesse a 
questionar a presença de álgebra ou 
de geometria. Mostrando-se inconfor- 
mado com a presença de tais matérias, 
esse aluno deve ser convidado a pro- 
curar melhor determinação de suas 
vocações — pois não se compreende 
biblioteconomia sem classificação ou 
catalogação. 

E as demais disciplinas do pro- 
grama? Cabe a filosofia, a história, a 
sociologia, a teoria dos conjuntos, a 
programação? Depende. Vejamos. 

Nossas bibhotecas estão longe da 
perfeição. Faltam funcionários com- 
petentes. Não há verbas adequadas. 
Muito tempo se consome com tarefas 
rotineiras. A reprografia deixa muito 
a desejar. Em tais bibliotecas, o profis- 
sional de que se necessita é, antes de 
tudo, uma pessoa de bom senso, capa- 
citada a executar, com o devido acer- 
to, as tarefas descritas anteriormente, 
de acordo com o nosso diagrama. O 
que implica na classificação, na cata- 
logação, no manuseio de obras de 
referência, na permanente consulta às 
revistas e aos livros existentes no 
acervo. Pouco mais do que isso, pro- 
vavelmente. 

Todavia, sob o impacto das ino- 
vações destas últimas décadas, a bi- 
blioteconomia passou a ser uma disci- 
plina "per se", estudada por seus 

proprios méritos. A fim de fazer com 
que a biblioteconomia também avan- 
ce, é preciso, naturalmente, que ela 
tenha seus cultores, seus especialistas. 
Quer isso dizer que o bibliotecário 
deve poder dispor de centros avança- 
dos de estudos — onde filosofia, ma- 
temática, teoria da informação e algu- 
mas teorias substantivas sejam objeto 
de análise profunda. Cabe, pois, ensi- 
nar muita coisa ao bibliotecário, con- 
forme o rumo que ele tende a tomar. 

Isso nos devolve (como indica- 
mos no início) às bibliotecas públicas. 
A situação, nessas bibliotecas, é bem 
diversa — são diferentes os problemas 
que se apresentam em bibhotecas pú- 
blicas e em bibliotecas especiaHzadas. 
Lá, os consulentes não têm, via de 
regra, uma questão a resolver, um 
trabalho a preparar. Vão em busca do 
prazer que a leitura pode propiciar, 
vão em busca de alguma orientação — 
em meio de tantas publicações exis- 
tentes. E o papel do bibliotecário é 
bem outro, neste caso, pois cabe a ele 
fixar diretrizes para a leitura, contri- 
buir (muitas vezes de forma decisiva) 
para a formação intelectual do jovem 
e até para a sua formação espiritual. 
Aqui são de extrema importância a 
filosofia, a psicologia, a sociologia — 
uma cultura ampla. 

Evitemos alongar em demasia os 
comentários. Resumamos. No curso 
de bibhoteconomia devem compare- 
cer as matérias básicas. E deve haver 
certa sensibiHdade para despertar, nos 
alunos, o desejo de conhecer obras de 
referência, técnicas de "pesquisa bi- 
bliográfica" e de redação de trabalhos 
científicos. Aí deve entrar o que cons- 
ta em lei: o estágio obrigatório em 
bibhotecas^ Fixado o rumo que o 
futuro profissional deverá seguir, en- 
tão sim, cabe fornecer-lhe (em cursos 
de extensão, de aperfeiçoamento, de 
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pós-graduação) os elementos que o 
capacitem a desempenhar com acerto 
suas funções — na biblioteca em que 
se fixará. 

Se o formando é capaz, que se lhe 
abram as portas da pós-graduação e 
que lhe seja permitido estudar biblio- 
teconomia como assunto autônomo. 
Se ele vai para uma biblioteca especia- 
lizada, que tenha conhecimentos que 
o tornem útil aos pesquisadores, se- 
gundo, por exemplo, o que ficou re- 
gistrado em nosso diagrama. E se ele 
vai para uma biblioteca pública, que 
se cuide de lhe dar sólidos conheci- 
mentos que o tornem um verdadeiro 

orientador dos moços — missão das 
mais nobres e que, infelizmente, nem 
sempre recebeu a devida atenção. 

Há campo para todos. Desde o 
que tem tendências para estudos pro- 
fundos até o que almeja exercer in- 
fluência sobre os hábitos de leitura de 
nossos jovens. Fundamentalmente, ca- 
da um dos bibliotecários lida com a 
linha inferior do nosso diagrama — o 
binômio I, D. Mas não pelo simples 
prazer de relacionar documentos, re- 
gistrando informações. E sim pelo que 
esse binômio representa para o consu- 
lente — a figura mais importante de 
qualquer biblioteca. 

NOTAS 

1 — Carl Rogers (1902), psicólogo norteame- 
ricano, celebrizou-se com o seu Client- 
centered therapy, Boston, Mifflin, 
1951 (de que já existe versão brasi- 
leira). 

2 — E comum classificar as bibliotecas em três 
grupos: públicas, escolares e especiali- 
zadas. Para efeito das discussões se- 
guintes, a biblioteca escolar universitá- 
ria aproxima-se da especializada, ao 
passo que a escolar de nível médio 
pode ser comparada à pública. É o que 
nos leva a considerar apenas as públi- 
cas e as especializadas. 

tics, primeiro volume do Treatise on 
baste philosophy, Dordrecht, D. Reidel 
Pub. Co., 1974 (p. 75 e seqs) (Há 
versão brasileira dessa obra distribuída 
pela E. P. U. e pela EDUSP, 1976.) 
Outros aspectos da mesma questão 
aparecem discutidos em 'Relevance', de 
T. Saracevic, In: Advances in Libra- 
rianship, v. 6, New York, Academic 
Press organizado por M. J. Voigt e M. 
H. Harris, 1976; e, ainda, em alguns 
pontos do livro de G. Salton, Dynamic 
Information and library processing, 
Englewood Cliffs, Prentice-Hall, 1975 
(ver, em espec., p. 23, 138, 227, 237- 
39, 243, 262, 368 e 472-83). 

O princípio de cooperação foi amplamen- 
te discutido por H. P. Grice, em 'Logic 
and conversation', notas mimeografa- 
das — "Willliam James lectures", 
1967/68 — ainda não publicadas, mas 
largamente comentadas. Ver, p. ex., R. 
M. Kempson, Pressuposition and tbe 
delimitation of semanitcs, Cambridge, 
Cambridge Unviersity Press, 1975 (esp. 
p. 138 e seqs). 

Os vários tipos de relevância são exami- 
nados, em contexto bem diverso, aliás, 
por M. Bunge; ver o seu livro Seman- 

5 — Em verdade, a lei não é clara. O estágio 
devia ser obrigatório, uma parte indis- 
pensável do aprendizado. Os amantes 
da teoria hão de preferir as investiga- 
ções de gabinete. Os "práticos" preferi- 
rão atuar nas bibliotecas, junto aos 
consulentes. De qualquer modo, um 
período de ativo trabalho na classifica- 
ção, na catalogação, no empréstimo, 
nos serviços prestados aos usuários, há 
de ser enfrentado por todos. Afinal, a 
biblioteca é o laboratório da bibliote- 
conomia e não tem muito sentido de- 
senvolver "teorias" que fujam aos dita- 
mes da prática efetiva. 
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A biblioteca 

como modelo 

de sistema de 

comunícaf ão 

J. Teixeira Coelho Netto'^ 

O tradicional modelo de comunicação 
FONTE —-RECEPTOR é um fracasso 
total em virtude de sua natureza 
paternalista. Deveria ser substituído pelo 
seguinte modelo: 
FONTE —RECEPTOR ou por este: 
RECEPTOR -FONTE que é o modelo 
adequado para um sistema de 
Comunicação bibliotecário. Este novo 
modelo, que não se aplica apenas à 
biblioteca, está mais capacitado a atender 
às reais necessidades das pessoas, quando 
comparados com outros sistemas (como 
os de massa) que antes transformam as 
pessoas em objetos ao invés de tratá-las 
como sujeitos. A natureza do modelo 
tradicional é ainda apresentada como 
uma das razões do desempenho 
insatisfatório das bibliotecas, 
particularmente em casos como o do 
Brasil. 

Levou um bom tempo até que o 
tradicional modelo de comunicação 

Canal 
Fonte » Receptor 

Mensagem 

demonstrasse toda sua inadequação 
(fruto, na verdade de um verdadeiro 
"pecado original" em comunicações) 
e tivesse decretada sua falência em 
termos irrecorríveis — embora muitos 
na praça demonstrem ainda não ter 
tomado conhecimento da sentença 
final. 

As razões da inaceitabilidade des- 
se modelo estavam no comportamen- 
to por ele imposto aos participantes 
de um processo de comunicação, mais 
do que em sua impossibilidade de 
simbolizar adequadamente o que 
acontecia na prática. Na medida em 
que esta resultava do próprio modelo, 
ele só lhe poderia ser fiel-, e foi esta a 
causa do retardamento na desmonta- 
gem do modelo. Era necessário inicial- 
mente perceber que a insatisfação com 
o modelo tradicional resultava da 
existência de uma realidade moldada 
pelo modelo o qual, assim, só poderia 
ser combatido se se enfrentasse e mu- 
dasse a própria realidade por ele im- 
posta. 

O ponto central da falha do mo- 
delo estava na verdade bem à vista — 
por isso mesmo suficientemente ocul- 
to — e materializava-se diante do 
analista sob uma forma bastante ino- 
cente: a flecha que mostrava o cami- 
nho percorrido pela mensagem da 
Fonte ao Receptor, do destinador ao 
destinatário. Uma rápida psicanálise 
desse signo utilizado freqüentemente 
em certas linguagens simbólicas — 
psicanálise que na verdade poderia ser 

'Mestre em Ciências da Comunicação pela USP 
Professor-Assistente do Depto. de Bibliotecono- 
mia e Documentação da ECA/USP. 
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feita também com os próprios termos 
"fonte", "receptor", "destinador" ou 
"destinatário", produzindo os mes- 
mos resultados — poderia desde logo 
ter demolido esse modelo de processo 
de comunicação, mostrando que na 
verdade ele se propunha como cristali- 
zação de uma ideologia conservadora 
relativa ao processo de produção e 
distribuição da cultura. A demora na 
realização dessa análise, porém, não 
lhe retirou sua força renovadora, 

O fato é que essa flecha e os 
termos por ela relacionados' indicam 
claramente, no mínimo e desde logo, 
uma posição e um entendimento pa- 
ternalistas relativos ao processo de 
comunicação. Sua origem era a pres- 
suposição de que o processo era todo 
orientado a partir da fonte para o 
receptor e que, mais ainda, a mensa- 
gem era produzida pela fonte e para o 
receptor. A fonte surgia assim como 
ponto de partida de todo o processo, 
produzindo informações a sua vonta- 
de, dando início ao processo e pater- 
nalistamente levando-as ao receptor 
— cujo único papel, inteiramente pas- 
sivo, era o de receber essas informa- 
ções produzidas longe de seu próprio 
campo de ação ou, no mínimo, nos 
horizontes desse campo. De pouco ou 
nada serviam para corrigir as distor- 
ções desse modelo as afirmações de 
que a fonte acionava o processo pelo 
receptor (isto é, em seu nome, a seu 
favor, pelo seu bem) ou de que a retro- 
alimentação serviria para conhecer as 
"verdadeiras necessidades" do recep- 
tor e com isso corrigir sua conduta. A 
primeira das alegações na verdade 
sempre caracterizou o processo de 
produção cultural e os sistemas de 
educação em todos seus níveis e tem- 
pos; sua falência não precisa ser de- 
monstrada, nem a hipocrisia de que se 
reveste e os verdadeiros interesses a 

que serve. E o mesmo se poderia dizer 
da segunda: os recursos da retro- 
alimentação, ainda quando podem ser 
aplicados com algum resultado^ na 
verdade são rápida e comodamente 
esquecidos, e mesmo quando chegam 
a ser empregados servem apenas para 
corrigir a conduta da fonte em relação 
à informação e ao receptor mas não 
tendo em vista satisfazer às exigências 
do destinatário e, sim, atender a seus 
próprios interesses, freqüentemente 
identificados com uma melhor mani- 
pulação desse mesmo receptor. 

O modelo, portanto, teria de ser 
desconstruído e reelaborado a partir 
da mudança de direção da flecha^ se se 
quisesse com isso propor uma realida- 
de da comunicação mais adequada ao 
projeto humano. O modelo deveria 
começar por ser proposto assim: 

Fonte-^ -Receptor 

ou ainda, se se quiser, 
mantendo-se a flecha na mesma dire- 
ção mas. invertendo os pólos 

Receptor- -►Fonte 

30 
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A leitura do modelo passaria en- 
tão a ser a seguinte: ao invés de ser 
estimulado pela fonte, o receptor esti- 
mula a fonte ao precisar de uma 
informação e utiliza-a conforme seus 
próprios interesses. O sistema de co- 
municação, e seu respectivo processo, 
é posto com isso a andar sobre seus 
verdadeiros pés ao invés de arrastar-se 
sobre a própria cabeça. Inversões des- 
te tipo parecem impor-se em mais de 
um campo das relações sociais e em 
mais de uma época... Não mais o 
receptor é manipulado pela fonte (co- 
mo ainda continua a acontecer impu- 
nemente no caso dos meios de comu- 
nicação de massa) mas é ele que se 
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desperta para uma certa necessidade 
de informação, manipulando a fonte 
de acordo com suas próprias direti- 
vas; torna-se enfim um sujeito ativo 
do processo de produção cultural. 
"Sujeito ativo" é, de fato, uma redun- 
dância evitável: torna-se enfim sujei- 
to, simplesmente, do processo de pro- 
dução cultural, única condição a per- 
mitir não apenas uma correta utiliza- 
ção das informações conseguidas (a 
possibilitar um enraizamento dessas 
informações e sua posterior germina- 
ção) como uma ulterior e eventual 
produção de informações novas. 

Westley e MacLean^ haviam ini- 
ciado a reforma do modelo tradicio- 
nal ao proporem um modelo concei- 
tuai da comunicação que já retirava 
da fonte (embora não de maneira total 
e explícita) a possibilidade das inicia- 
tivas. Esse modelo gerava uma situa- 
ção como a seguinte 

e que pode ser 
lido, apesar de sua apresentação for- 
mal (o que não deixa de ter suas 
conseqüências), praticamente do mes- 
mo modo proposto mais acima, isto é: 
B necessita de uma ou de todas as 
informações contidas no campo x^ — 
Xn e esta necessidade é atendida ou 
diretamente (indo B diretamente às 
informações) ou indiretamente, atra- 
vés de um A que capta as informações 
por B, transmite-as a ele, toma conhe- 
cimento do comportamento de B 
diante das informações e rearranja seu 
próprio comportamento para melhor 

R. bras. Bibliotecon. Doe. ll(l/2):29-32, jan 

atender às solicitações de B. Como foi 
ressalvado, o esquema de Westley e 
MacLean fugiria inteiramente a todo 
esquema paternalista (que obriga a 
uma posição passiva, de mero consu- 
mo, por parte do "receptor) se na 
verdade o destinatário deixasse de ser 
denominado de B (isto é, um segundo 
numa dada ordem, ocupando uma 
posição secundária), assumisse a de A 
com isso passando o antigo A do 
esquema dos autores à posição nele 
ocupada por B, e invertendo-se ainda 
a direção das flechas. Neste caso, sim, 
se teria um modelo de sistema de 
comunicação capaz de efetivamente 
proporcionar o desenvolvimento ple- 
no do indivíduo. 

Ora, este modelo na verdade 
sempre tendeu a ser o do sistema de 
comunicação por biblioteca. Nele, as 
informações são estocadas (de x^ a 
Xj^) e ficam à disposição do receptor 
que se dirige a elas e as escolhe, 
recebendo-as de acordo apenas com 
seus interesses e motivações (pressu- 
pondo-se, obviamente, que não tenha 
sido previamente condicionado de al- 
gum modo). Claro que pode haver 
uma intermediação entre ele e a infor- 
mação, intermediação representada 
pelo próprio sistema da biblioteca e 
seus agentes (o bibliotecário, o fichá- 
rio, índices, etc.) mas de qualquer 
modo essa intermediação é posta a 
serviço do receptor e nunca se coloca 
na postura da Fonte dos modelos 
tradicionais. Ou pelo menos pode dei- 
xar de assumir essa postura antiga se 
obedecer a certos critérios mínimos e 
facilmente determináveis e observá- 
veis (por exemplo, possibilitando-se a 
participação efetiva do usuário na 
escolha de obras a adquirir, etc.). 

E esse modelo de comunicação 
por biblioteca (e é isto o que interessa 
ressaltar aqui) pode propor-se como 
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modelo de sistema de educação e 
como modelo de sistema de transmis- 
são de informação genericamente con- 
siderado — tal como já sugeriu Tefko 
Serajevic porém de modo inverso, 
uma vez que ele partiu de um modelo 
geral da comunicação para chegar ao 
modelo de comunicação por bibliote- 
ca passando pelo modelo de sistema 
de educação. O que se propõe aqui, 
como objetivo e função social da 
Biblioteconomia (sem aliás nenhum 
traço de originalidade), é exatamente 
o modelo de comunicação utilizado 
pela biblioteca não apenas como mo- 
delo para a prática da comunicação 
em diferentes níveis e setores como 
um dos modelos (e um dos poucos) 
que efetivamente possibilita um pro- 
cesso de transmissão de informação 
mais capacitado a cumprir seus objeti- 
vos últimos. Modelo que na verdade 
não data de hoje, mas desde os tempos 
platônicos. 

Esse modelo do sistema e do 
processo da biblioteca pode ter, ao 
lado de seu aspeao positivo, um ou- 
tro, "negativo". E que seria o respon- 
sável pelo "insucesso das bibliotecas", 
especialmente em países como o Bra- 
sil. De fato, uma preocupação cons- 
tante entre os que estudam os proble- 
mas básicos da biblioteconomia é a de 
procurar determinar os motivos da 
pouca atividade do trabalho cumpri- 
do pela biblioteca. Estes poderiam ser 
encontrados justamente em seu mode- 
lo de comunicação que foge aos es- 

quemas diretivos e paternalistas (e por 
isso manipuladores do receptor, assim 
destituído de sua condição de sujeito e 
transformado em objeto da comunica- 
ção), existentes e praticados em todos 
os outros setores envolvidos no pro- 
cesso da comunicação, como a escola, 
a universidade, ps meios de comunica- 
ção de massa. E bem conhecida uma 
lei básica de economia segundo a qual 
a moeda fraca expulsa a forte do 
mercado. Ou uma outra "lei" de psi- 
cologia, a do menor esforço: diante de 
todos os outros sitemas e processos 
que conduzem totalmente o receptor, 
mastigando informações a lhe serem 
fornecidas e que lhe dão uma falsa 
sensação de realização, o processo de 
comunicação por biblioteca exige o 
contrário, exige do receptor que ele 
passe à frente e abra seu próprio 
caminho. 

Neste sentido, a luta que se abre 
para a Biblioteconomia não é peque- 
na: trata-se de compatibilizar seu sis- 
tema com os demais sistemas de co- 
municação existentes na sociedade, 
porém não reformando o seu confor- 
nie os outros mas tentando criar as 
condições, dentro de Umitada esfera 
de ação, para que os outros adaptem 
seus sistemas ao dela. Enquanto isso 
não ocorrer, a biblioteca está conde- 
nada ao "fracasso" — mas este "fra- 
:asso" é a própria, e uma das. únicas, 
garantia de um desenvolvimento do 
sistema de comunicação na sociedade, 
considerado em sua totalidade. 

NOTAS 

1 — Não é necessário demonstrar que a 
disputa em torno da terminologia não é em 
nada irrelevante, e que as palavras recor- 
tam, cobrem e encobrem realidades sociais 
bem concretas. 

2 — A eficiência e a oportunidade desses 

recursos no caso dos meios de comunicação 
é justamente discutível. 

3 — Bruce H. Westley e Malcolm S. MacLean. 
Um modelo conceptual para 1' investiga- 
ción en comunicaciones. Comunicacion y 
cultura. Buenos Aires: Nueva Vision, 1972. 
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Documentafãe e lingüística: 

ínter-relação e campes 

de pesquisa 

Johanna W. Natali * 

A relação entre Lingüística e Documentação se 
evidencia na análise de texto, na análise de 
conteúdo dos documentos (análise 
documentária). As duas disciplinas até então 
trabalharam isoladamente, uma vez que as 
pesquisas lingüísticas se desenvolveram 
sobretudo no campo da Sintaxe. Mesmo as 
conquistas semiológicas voltadas para o 
extra-frásico (o "sentido"), não procuraram 
desenvolver métodos operacionais. A prática 
da análise documentária tem-se baseado em 
operações implícitas, circunscritas à cultura 
individual do indexador. A intersecção entre as 
disciplinas surgiu das tentativas de sistematizar 
as relações entre a Linguagem Natural (LN) e a 
Linguagem Documentária (LD). Segundo 

Gardin, as LD compõem-se de um léxico (lista 
de descritores), uma rede paradigmática 
(classificação dos descritores) e uma rede 
sintagmática (relacionamento entre os 
descritores), podendo-se formalizá-la em 
termos de um sintagma mínimo. Ri (x,y), onde 
Ri é uma relação binária, paradigmática ou 
sintagmática, exey termos ou descritores do 
léxico. A abundância das LD possibilita 
pesquisas tanto quanto à passagem de LN para 
a LD, quanto sobre a compatibilidade entre as 
diferentes LD. As primeiras partem do 
postulado segundo o qual é possível explicitar 
todas as regras que sustentam a tradução entre 
as duas linguagens. A compatibilidade entre as 
diferentes LD vem sendo pesquisada a partir 
do formato de base do sintagma mínimo de 
Gardin, que permite a análise de equivalência 
entre diferentes léxicos; estas pesquisas têm 
tomado direções diferentes, mas paralelas: 1) 
conversão de um ou vários léxicos em um 
léxico fixo; 2) construção de um 
macrothesaurus, a partir do qual se possa 
derivar diferentes microthesauri 
especializados; 3) criação de uma linguagem 
de concordância, de um dicionário 
intermediário que permita a concordância 
entre sistemas diferentes. A Documentação, 
considerada por muitos como a variante mais 
industrializada da análise de texto, servirá de 
feed-back para as pesquisas lingüísticas das 
quais ela se alimenta, estimulando a mútua 
colaboração entre ambas as disciplinas. 
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Introdução 

Constatemos em primeiro lugar o 
óbvio: a possibilidade de reduzir a um 
único denominador comum, no cam- 
po múltiplo de disciplinas das ciências 
humanas, a necessidade de se operar a 
análise de textos textos naturais, ten- 
do em vista x, y ou z. Para que as 
coisas fiquem mais claras, substitua-se 
X, y ou 2 por conteúdos dos mitos dos 
índios das tribos do alto Xingú (ou 
seja, a análise mitológica ou etnológi- 
ca), o conteúdo semântico de questio- 
nários: não diretivos (a análise de 
conteúdo dos sociólogos), análise de 
um romance ou de um poema (análise 
literária ou poética), ou a extração e 
organização de conceitos — ou análi- 
se documentária). Há evidentemente 
uma disciplina que tem por objeto a 
análise dos textos em linguagem natu- 
ral, tendo em vista os próprios textos. 
Trata-se da lingüística. A vizinhança 
entre a lingüística e a análise docu- 
mentária, aqui privilegiada apesar de 
não se poder desprezar seu paralelis- 
mo com outras práticas de análises de 
textos, constitui, desta forma, algo 
que ultrapassa o "jeitinho" retórico 
que torna possível qualquer parale- 
lismo. 

A vizinhança entre a lingüística e 
a documentação, apesar de evidente a 
partir de um certo nível de abstração, 
é, porém, menos explorada do que se 
poderia esperar. Os trabalhos de sín- 
tese, salvo algumas honrosas exce- 
ções, ainda não foram efetuados. Esta 
contradição aparente se justifica por 
duas razões complementares: 

l)as pesquisas lingüísticas desen- 
volveram-se primordialmente até ago- 
ra no campo da sintaxe, cujo interesse 
é importante mas não suficiente numa 
perspectiva documentária por sua 
vez, as pesquisas semiológicas, mais 
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voltadas para o extra-frástico, o "sen- 
tido" e/ou a organização total dos 
enunciados, não chegaram ou talvez 
não tenham procurado desenvolver 
métodos operacionais em grande esca- 
la 

2) a prática da análise documen- 
tária baseou-se muito tempo em ope- 
rações implícitas, circunscritas à "cul- 
tura" individual do indexador (inde- 
xação manual). Somente com a desen- 
freada explosão de informações cien- 
tíficas que assistimos hoje — a uma 
taxa que alguns afirmam ser provavel- 
mente de 12,5% ao ano, ou na pior 
das hipóteses uma duplicação no pe- 
ríodo de uma década^ — fez-se sentir 
a necessidade de uma documentação 
"industrial" e automatizada, surgindo 
assim o imperativo da expHcitação 
das operações de indexação anterior- 
mente implícitas. Para citar um exem- 
plo, a definição de sinônimos sempre 
constituiu uma operação de primeiro 
plano em qualquer indexação. Mas se 
antes era possível efetuá-la "manual- 
mente" (pela consulta de dicionários, 
thesauri, ou com base na cultura do 
indexador), a necessidade de automa- 
tizar a indexação corresponde à previ- 
são de uma abundância de mecanis- 
mos, sobretudo de ordem lingüística, 
que façam o computador associar si- 
nônimos, desassociar homógrafos e 
assim por diante. 

Assim, pode-se dizer que a lin- 
güística tornou-se fundamental para 
uma documentação automatizada ", 
embora ela tenha ao mesmo tempo 
enveredado, lato sensu, por direções 
de pesquisas menos "utilizáveis" de 
imediato numa perspectiva documen- 
tária. 

Vejamos, agora, mais detalhada- 
mente, qual a situação atual da docu- 
mentação e, de forma um pouco mais 
sumária, a da lingüística que os docu- 
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mentalistas poderiam utilizar. Este pa- 
ralelo procura recensear informações 
que permitam, no futuro, uma melhor 
coleta de dados para prever uma inter- 
relação mais estreita entre os dois 
campos. 

Situação atual 

da Documentação 

Para melhor situar os diferentes 
problemas documentários a serem 
aqui expostos, e igualmente para con- 
textualizar a terminologia que empre- 
garemos, vale a pena relembrar de 
início o esquema básico, proposto por 
C. Montgomery, que representa em 
parte ou no todo os sistemas de infor- 
mação 5. 

segundo as matrizes pertinentes para 
o sistema. Dá-se prioridade, por 
exemplo, à forma estandardizada co- 
mo entrada ao sistema ou então aos 
documentos que, como entrada, tor- 
narão atributiva a forma estandardi- 
zada. 

Por último, o usuário do sistema 
de informação fechará o esquema, na 
medida em que, a partir das respostas 
obtidas às perguntas formuladas, os 
processos de feed-back poderão ser 
idealizados e postos em prática. 

A evolução dos sistemas de infor- 
mação, como se sabe, implicou de um 
ponto de vista histórico numa gradati- 
va complexidade: aumento do núme- 
ro de etapas e complicação crescente 

Neste esquema, a aquisição dos 
dados significa a seleção de documen- 
tos em linguagem natural (por exem- 
plo, a literatura científica), e a intro- 
dução de tais dados no sistema. 

A análise tem por objetivo o 
isolamento dos "conteúdos" — julga- 
dos pertinentes pelo sistema — e a 
seguir a representação destes mesmos 
"conteúdos" numa forma estandardi- 
zada (por exemplo: descritores, pala- 
vras-chave ou códigos numéricos) e 
unívoca: a tradução da linguagem 
natural (LN) em linguagem documen- 
tária (LD). Esta tradução constitui a 
"indexação". 

Na etapa seguinte, opera-se o 
processamento das formas estandardi- 
zadas, organizando as informações 

de cada uma delas. Assim, os sistemas 
precursores e, portanto, os mais sim- 
ples, não dispunham de nenhuma tra- 
dução'. São os métodos de tabulação 
geralmente conhecidos como índices 
de concordância, entre os quais o 
sistema KWIC é o mais divulgado. Os 
métodos de tabulação apresentam 
dois problemas principais: a seleção e 
a organização das informações. A se- 
leção consiste na distinção, nos textos 
em linguagem natural (LN), entre as 
unidades consideradas significativas e 
as não significativas; estas últimas 
compõem o antidicionário. E fácil 
perceber que esta seleção não obedece 
a critérios lingüísticos rígidos, sendo 
apenas operada em função dos objeti- 
vos do próprio índice. Quanto à orga- 
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nização das informações, os índices 
assim compostos geralmente seguem a 
ordem alfabética, o que constitui no 
máximo uma herança extremamente 
arcaica e primitiva da lingüística. Ine- 
xiste assim, neste estágio da análise 
documentária, uma interação signifi- 
cativa entre a lingüística e a documen- 
tação. 

Vieram, a seguir, os sistemas de 
informação com tradução, provenien- 
tes tanto da consciência da especifici- 
dade da linguagem natural (seu cará- 
ter ambíguo e repetitivo havia gerado 
índices muito carregados, longos e 
conseqüentemente pouco econômi- 
cos), quanto dos objetivos peculiares 
da documentação (recuperação da in- 
formação e não de palavras em LN). 

A tradução da LN em LD passou, 
desta forma, a ter como corolário a 
operação de recuperação da informa- 
ção: 

LN 
t 

indexação 

LD 
t 

LN 

recuperação da 
informação 

No entanto, a relação de inclusão 
simples, característica comum a todas 
as classificações, já não ocupa mais 
hoje em dia uma posição de destaque 
nas discussões da lingüística ou da 
lógica modernas. 

Na segunda das etapas, surgem 
as tentativas de sistematização da re- 
lação entre a LN e a LD, sobretudo 
com as discussões sobre os thesauri. 
Neste quadro, a problemática consiste 
em entender melhor o valor das ope- 
rações básicas dos thesauri, isto é, as 
equivalências e remissivas^: 

LN LD = thesaurus 

.. ( = ) _ 

para z use a 

Esta concepção do momento cen- 
tral de todo sistema de informação, ou 
seja, a tradução da LN em LD e vice- 
versa, foi o fruto de diferentes etapas 
de discussão. Na primeira delas, de- 
senvolveram-se as próprias LD, con- 
ceituando-se as diversas classificações 
pelas quais são as "palavras" e não as 
"coisas" que se organizam entre si. 
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O progresso alcançado na época 
não deixou de ser importante. Não se 
deve, porém, supervalorizar a base 
lingüística dos primeiros thesauri-, eles 
se fundamentam numa acepção bas- 
tante fluida dos campos semânticos, 
sem explicitar a maneira pela qual 
importaram tais instrumentos da lin- 
güística. Os thesauri permitiram, no 
entanto, um avanço real no caminho 
de uma interseção das disciplinas Lin- 
güística e Documentação, já que pos- 
sibilitaram o aprofundamento da no- 
ção de LD. Assim, na acepção atual 
das LD segundo Gardin*, elas se com- 
põem de: 

um léxico (a lista de termos- 
desçritores, já filtrados e purifi- 
cados depois de extraídos da 
LN); 
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uma rede paradigmática (ou 
seja, uma organização dos ter- 
mos do léxico, naquilo que se- 
ria, lato sensu, uma classifica- 
ção); 
uma rede sintagmática (lista 

organizada ou não de relações 
que podem ser determinadas 
entre os termos retidos no mo- 
mento da indexação, a fim de 
reproduzir a informação sin- 
tagmática transmitida pelos 
textos analisados. A rede sin- 
tagmática não está presente em 
todas as LD, sendo uma carac- 
terística exclusiva das mais de- 
senvolvidas). 

Ainda segundo Gardin, de cinco 
ou seis anos para cá tornou-se corren- 
te a formalização das LD em termos 
de um sintagma mínimo - Ri (x,y) 
onde Ri corresponde a uma relação 
binária paradigmática ou sintagmáti- 
ca, e x e y a termos de léxico. 

Tal sintagma possui ao menos 
duas vantagens. De um lado, restitui a 
igualdade formal entre as relações 
paradigmáticas e sintagmáticas (ne- 
nhuma das duas é privilegiada em 
detrimento da outra), e, de outro, ao 
reduzir toda relação entre termos a 
uma relação binária, deixa-se a porta 
aberta para o estabelecimento de rela- 
ções mais complexas (« termos) que 
poderão ser em seguida decompostas 
em relações binárias, reportando-se, 
assim, à operações lógicas perfeita- 
mente domináveis. 

A definição dos constituintes das 
LD e de suas interrelações representa 
ultimamente, sem dúvida alguma, o 
campo mais trabalhado pela pesquisa 
documentária. Se há uma abundância 
de LD, o fenômeno é por um lado 
positivo por nos liberar do monopólio 
das classificações universais, sendo ao 
mesmo tempo problemático por ter 
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criado questões em torno das quais se 
situam as atuais pesquisas documen- 
tárias; 

a) a passagem da LN para a LD; e 

b) a compabilibidade entre dife- 
rente LD. 

A) A passagem da LN para a LD 

A relação que se estabelece inevi- 
tavelmente entre as duas linguagens 
(análoga à relação estabelecida na 
tradução de um idioma para outro) é 
geralmente vaga e implícita. Quando 
se decide uma eventual explicitação 
dos mecanismos de passagem de uma 
a outra, acaba-se caindo num sistema 
pesado ao extremo e de dimensões 
inverossímeis. 

As pesquisas, a nosso ver, fasci- 
nantes e muito promissoras neste 
campo, partem de um postulado ini- 
cial segundo o qual é possível explici- 
tar as regras (todas as regras) de 
passagem de uma LN a uma certa LD. 

A preocupação manifestada por 
estas pesquisas não representa uma 
novidade destinada a elites entedia- 
das, mas sim uma necessidade de 
sujeitar um processo de traduções e de 
seleções que em grande parte fugia ao 
controle destas mesmas elites. Não é 
mais suficiente constatar os efeitos da 
passagem da LN à LD. É também 
preciso saber como a passagem se 
operou e quais são os mecanismos 
lógico-semânticos que a possibilita- 
ram, a fim de permitir a escolha dos 
mecanismos mais econômicos. 

Evidentemente, é a partir desta 
mesma preocupação documentária 
que a conexão com a lingüística se 
mostrou abertamente pela primeira 
vez há alguns anos. Se procuramos 
formalizar a análise documentária (ou 
seja, explicitar totalmente a passagem 
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LN-LD), devemos saber como extrair 
os "sentidos" pertinentes de um texto 
em LN e portanto, igualmente, como 
analisá-lo. 

B) compatibilidade entre diferentes 
LD 

Outro campo de pesquisa, atual- 
mente frutífero, diz respeito às rela- 
ções entre as diferentes LD. Tais estu- 
dos partem freqüentemente do forma- 
to de base do sintagma mínimo defini- 
do por Gardin (Ri {x,y)),o que permite 
a análise de equivalências entre dife- 
rente léxicos, com o propósito de 
fundamentar a compatibilidade possí- 
vel entre eles. Esta compatibilidade 
facilita o intercâmbio de informações 
entre centros de documentação, preo- 
cupando , por esta razão , os grandes 
centros nacionais de documentação 
que incorporam freqüentemente redes 
nacionais e/ou internacionais^ Neste 
campo de pesquisas, três direções são 
hoje desenvolvidas de maneira parale- 
la. Sumariamente: 

1) Conversão: converte-se um ou 
vários léxicos em um léxico considera- 
do fixo. A fusão de vocabulários as- 
sim operada é rentável a pesar de não 
oferecer jamais soluções globais, na 
medida em que trata o problema da 
diversidade de léxicos de forma pon- 
tual, em relação a um único léxico 
fixo. Para se chegar a desenvolver 
algoritmos de conversão automática, 
em que o computador tenha por fun- 
ção o reconhecimento de palavras 
idênticas, de palavras variantes (orto- 
gráficas), de inversões entre palavras 
de uma mesma expressão e equivalên- 
cias entre sinônimos, é evidente que os 
programas não se basearão apenas 
numa lingüística geral, mas muito 
mais na escolha de uma certa escola 
lingüística, nas últimas pesquisas des- 
ta escola, e assim por diante. 

2) Construção de macro e micro 
thesauri: concebe-se um macrothesau- 
rus que corresponde a um grande 
serviço de informação, e que seja 
portanto relativamente geral mesmo 
se restrito a um único assunto. A 
partir deste macrothesaurus, cons- 
troem-se diferentes m i crothesauri, es- 
pecializando a informação contida no 
macrothesaurus e que sempre man- 
têm, entre si, sob a forma de "ponte" 
assegurando a passagem de um ao 
outro, a estrutura geral do próprio 
macrothesauri, Esta alternativa, para 
tornar compatíveis diferentes LD (os 
microthesauri), deve também funda- 
mentar-se nos últimos progressos lin- 
güísticos se quisermos que o investi- 
mento de criação de macrothesaurus e 
microthesauri correspondentes tenha 
um sentido prático, especialmente no 
que se refere à definição dos campos 
semânticos de cada conceito e à orga- 
nização vertical e horizontal que eles 
obedecem. Esta fórmula obteve um 
bom sucesso ultimamente e levou à 
constituição, por exemplo, de um 
macrothesaurus na União Soviética 
para as informações sobre o COME- 
CON, de um macrothesaurus em eco- 
nomia para o Mercado Comum Euro- 
peu, um macrothesaurus de ciências e 
técnicas na França, a ser publicado em 
breve , e assim por diante. 

3) Criação de uma linguagem de 
concordância-, considerada como a so- 
lução mais elegante para o estabeleci- 
mento de pontos de contato entre as 
diferentes LD, trata-se da criação de 
um dicionário intermediário no qual 
um complicado sistema de notações 
faz com que o conceito de um sistema 
documentário possa ser transformado 
em seu equivalente — ou equivalentes 
— em outro sistema documentário. O 
dicionário intermediário, que permite 
a concordância entre sistemas, possui 
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um imenso mérito: ele é independente 
da estrutura dos vocabulários em 
questão. Este simples dado faz com 
que as linguagens de concordância 
sejam geralmente encaradas como a 
solução do futuro, por serem bem 
mais maleáveis que as alternativas 
precedentes e, ao mesmo tempo, por 
constituírem a solução que implica na 
maior inter-relação com a lingüística, 
a semântica e a lógica, especialmente 
quanto à delimitação de traços distin- 
tivos dos conceitos para o estabeleci- 
mento das correspondências semânti- 
cas (operação-alicerce da notação do 
dicionário). 

Situação atual da Lingüística 
em suas facetas pertinentes 

à Documentação. 

Não pretendemos abordar a lin- 
güística moderna em detalhes por não 
se tratar de nosso campo de compe- 
tência. Convém, no entanto, levantar- 
mos certos problemas de peso, como, 
por exemplo, o fato de a expressão 
geral "lingüística" não significar uma 
única alternativa metodológica. Em 
verdade, elas são inúmeras. Isto nos 
leva à escolha das escolas, o que é, a 
nosso ver, inevitável, sendo ao mesmo 
tempo essencial nunca se perder de 
vista que esta escolha foi operada. A 
primeira das escolhas é ditada pelos 
imperativos práticos da documenta- 
ção, que nos fixa a necessidade de 
sermos operacionais. Para tanto, im- 
põe-se uma visão simplificadora da 
linguagem; abstraem-se proposital- 
mente certos conceitos que ela desen- 
volve, o mesmo valendo para a se- 
mântica e semiologia atuais. Um úni- 
co exemplo justifica tal abstração: o 
conceito de intertexto, fértil em diver- 
sos pontos, é, ao menos por enquanto, 
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perfeitamente inoperacional num con- 
texto de recuperação da informação. 
Chega-se, assim, a partir de uma sele- 
ção que tem por fim a operacionalida- 
de, a uma visão chamada "demográfi- 
ca" do texto. O texto da documenta- 
ção é um texto-superfície; o documen- 
talista deve portanto ignorar, de pro- 
pósito, tudo aquilo que a superfície 
pode esconder, tudo aquilo que a 
ultrapassa". 

Neste quadro, a lingüística por 
nós considerada operacional em rela- 
ção aos problemas de indexação e de 
recuperação da informação é, tradi- 
cionalmente, a anglo-americana: ini- 
cialmente o distribucionalismo de 
Harris, mais tarde a semântica genera- 
tiva de Chomsky, Katz e Postal, e, 
finalmente, por ora, o transformacio- 
nalismo de Fillmore, Lakoff,McCaw- 
ley e Bach. 

Grosso modo, a análise docu- 
mentária acompanhou a evolução his- 
tórica de uma certa lingüística, dosan- 
do-a freqüentemente com um comple- 
mento considerado menos nobre mas 
todavia eficiente: a análise estatística. 
Caricaturando, pode-se aventar um 
sistema de análise documentária no 
qual se comece, por exemplo, a análi- 
se (automática) de um texto em LN 
pela extração, por critérios lingüísti- 
co-sintáticos, de todos os substantivos 
do texto em questão. A seguir, proce- 
de-se à contagem estatística da fre- 
qüência de cada substantivo e decide- 
se — levando esta caricatura meio 
pejorativa às últimas conseqüências 
— que os 30 substantivos mais fre- 
qüentes indicam os assuntos mais im- 
portantes do texto. Caricatura? Certa- 
mente, apesar de o apelo à estatística, 
quando efetuado com sutileza, ser 
corrente nos sistemas documentários 
altamente automatizados. E isto por 
razões perfeitamente nobres: devido à 
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massa imensa de informações a ser 
tratada, a estatística (por cálculos de 
freqüência e de co-ocorrência, na 
maior parte dos casos) corresponde a 
um atalho válido para a diminuição 
do custo dos sistemas documentários. 
O problema reside essencialmente no 
tipo de análise lingüística escolhida, 
predominantemente sintática, como 
no exemplo anterior, ou prioritaria- 
mente semântica, segundo uma tradi- 
ção mais francesa, ou na justaposição 
de ambas. Citemos ainda entre as 
opções disponíveis a intrução ou não 
da estatística, quais os critérios esta- 
tísticos retidos, a ordem seguida pelas 
operações para definir se a estatística 
intervirá no início ou no final, etc. 

Delineia-se, assim, mais um cam- 
po de pesquisas em documentação. 
,Nele, a dosagem e a ordenação das 
análises sintática, semântica e estatís- 
tica constitui a preocupação principal. 
Apesar de nos ser praticamente im- 
possível prever de que maneira esta 
problemática se definirá no futuro (a 
supor, o que é meio duvidoso, que 
uma única solução seja retida), as 
tendências que se demarcam nitida- 
mente dizem respeito à predominân- 
cia de critérios sintáticos ou semânti- 
cos na análise documentária automá- 
tica, numa discussão em que a análise 
estatística surge num plano secun- 
dário. 

Este borbulhar de opiniões e ten- 
tativas por parte dos documentalistas, 
apesar de extremamente positivo e 
importante para a própria documen- 
tação, caucionando prováveis pro- 

gressos, não pode ocultar um último 
aspecto da inter-relação possível, ou 
seja, o do percurso inverso ao aqui 
percorrido: em lugar da lingüística à 
documentação, da documentação à 
lingüística. Se, por definição, a docu- 
mentação trata grandes quantidades 
de informações em grandes sistemas 
voltados para a eficiência, a lingüísti- 
ca avança habitualmente por tentati- 
vas e erros, num processo em que cada 
pequeno exemplo pode ser invalidado 
por outro. Veja-se o caso protótipo da 
validação de uma regra transforma- 
cionalista. Encontramo-nos diante de 
algo semelhante à fábula do elefante 
da formiga. Mas, ao invés de cami- 
nhos paralelos, onde o elefante- 
documentação acaba importando da- 
dos desenvolvidos com suor e lágri- 
mas pela formiga-lingüística, a cola- 
boração entre ambas poderia ser mais 
dinâmica. E isto na medida em que se 
conceba a máquina documentária co- 
mo um meio de validação das opera- 
ções lingüísticas, através da aplicação 
destas operações a um grande número 
de exemplos, e sobretudo pela obses- 
são documentária de eficiência. A do- 
cumentação, considerada por muitos 
como a variante mais industrializada 
da análise de textos, serviria assim de 
feed-back para as pesquisas lingüísti- 
cas das quais ela novamente se ali- 
mentaria. Por esta razão, a documen- 
talista C. Montgomery conclui em seu 
artigo aqui citado que, em documen- 
tação e lingüística, cada campo che- 
gou ao máximo sem o auxílio do 
outro, e que doravante a cooperação 
mútua se torna um imperativo. 

MOTAS 
(1) Refiro-me, como veremos mais adiante, à 

lingüística de tradição anglo-americana, 
considerada mais próxima das preocupa- 
ções documentárias. O generativismo e o 
transformacionalismo adquirem, especial- 
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mente, enorme importância neste quadro, 
por mais que a prioridade dada à estrutura 
sin.áiica (a introdução da semântica efeti- 
va-se num segundo momento) dificulte sua 
aplicação à problemática documentária. 
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Neste panorama, vale ressaltar a tentativa 
— teórica ao que nos consta — de Hutchins 
para inverter esta situação, gerando estru- 
turas sintáticas a partir de uma base semân- 
tica (a estrutura semântica é habitualmente 
considerada prioritária em documentação). 

(2) Veja-se, por exemplo, as "inovações" es- 
sencialmente taxinômicas (ou seja, de clas- 
sificação do dito signo lingüístico) que 
prevaleceram nas propostas do I Congresso 
Internacional de Semiologia (Milão, 1974), 
onde os verdadeiros progressos metodoló- 
gicos transbordaram a área de pertinência 
semiológica para se originarem em campos 
— como a lógica e a psicanálise — que lhes 
são exteriores. 

(3) Quanto ao aumento anual do número de 
artigos científicos, ver Anderla, p. 131. 

(4) Vale a pena lembrar que é inútil tornai 
privilégio, em si, a documentação automati- 
zada em relação à documentação "ma- 
nual". A passagem de uma à outra não 
corresponde a um progresso, mas simples- 
mente a uma resposta justificada pelos 
imperativos de ordem quantitativa, aos 
qi.ais a documentação atual se expõe. 

(5) Montgomery, p. 196. 

(6) Gostaríamos de sublinhar mais uma vez 
que a "simplicidade" dos primeiros siste- 
mas de informação não comporta qualquer 
julgamento de valor. A palavra "simplicida- 
de" só tem sentido em relação a sistemas 
mais complexos. 

(7) Deixemos de lado toda a problemática da 
organização hierárquica dos textos do the- 
saurus — o que nos levaria novamente às 
discussões sobre as classificações — e so- 
bretudo o nível hierárquico ao qual certo 
termo em LN é associado. 

(8) Gardin, p.147-9. 

(9) Basta citar o seríssimo exemplo de um 
mecanismo de uma análise documentária 
totalmente explicitada e da aridez das expli- 
citações à qual conduz, inevitavelmente, 
esta preocupação: Bely et alii. Por outro 
lado, aceitando-se certas análises de textos 
por mecanismos implicítos como fatos con- 
sumados, o caminho inverso,' ou seja, a 
tentativa de reconstituição dos mecanismos 
que levaram dos textos aos comentários, é 
bem mais trabalhoso, evidenciando a com- 
plexidade das operações de transformação 
operadas sobre os textos originais. Veja-se 
Agresti e Natali. 

(10) Deixamos de abordar voluntariamente, 
nesta problemática, outro campo igualmen- 
te fundamental de pesquisas comparativas 
entre LD, que visam à medida dos desempe- 
nhos de cada sistema documentário através 
das medidas de ruído, pertinência e custo 
da recuperação da informação, e ainda a 
comparação dos resultados obtidos em di- 
ferentes sistemas documentários e a conclu- 
são relativa à eficiência de cada um. Num 
segundo momento, estes estudos — quando 
associados a discussões sobre as bases lin- 
güísticas das LD — passarão a fornecer 
dados capitais para a confirmação ou a 
infirmação de hipóteses sobre as LD de 
melhor ou pior desempenho. Os estudos de 
avaliação das LD foram sobretudo desen- 
volvidos por Cleverdon, na Universidade de 
Cranfield, EUA. 

ill)E muito difícil prever em que medida esta 
situação continuará inalterada, tanto pela 
imprevisibilidade das direções a serem se- 
guidas pela pesquisa semiológica (hoje apa- 
rentemente distante das preocupações do- 
cumentárias), como igualmente pela falta 
de dados para saber até que ponto a própria 
documentação encontrará meios ou razões 
para expandir sua visão dos textos em LN, 
que é por enquanto relativamente 
simples. 
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Divulgarão científica 

em periódicos brasileiros 

Anneliese Carneiro da CUNHA* 
Virgínia Lobo FERREIRA* 
Marily Antonelli GRAEBER* 
Laís Fernandes de CARVALHO** 

O trabalho visa a oferecer ao pesquisador 
brasileiro informações sistematizadas 
acerca de nossos periódicos científicos. 
Para isto, sua divulgação no Index 
Medicus, Biological Abstracts, Chemical 
Abstracts e Current Contents é analisada 
em termos quantitativos em relação à sua 
atualização, áreas de conhecimento e 
distribuição geográfica. 

Introdução 
Em uma época de intensa pesqui- 

sa científica, a projeção e prestígio dos 
pesquisadores dependem, em grande 
parte, da eficiência na divulgação de 
seus trabalhos. Esta divulgação é feita, 
sobretudo, através de revistas científi- 
cas internacionais e nacionais bem 
como através de congressos. Tratan- 
do-se de revistas científicas, fatores de 
muita importância são a periodicida- 
de e o tempo decorrido entre sua 
publicação e a divulgação em índices 
especializados. 

Sob estes aspectos é que procura- 
mos situar a realidade da publicação 
científica nacional e sua posição em 
nível internacional. 

O artigo científico remetido para 
publicação é submetido a um processo 
normal de avaliação e editoração que 
ocasiona uma demora prevista de três 
meses a um ano. Sua divulgação é 
feita principalmente através das cha- 
madas "fontes secundárias" que inde- 
xam e resumem o material, seja para- 
lelamente (Current Contents), seja 

* Bibliotecárias do Instituto de Ciências Biomé- 
dicas. Universidade de São Paulo. 

*'Bibliotecária Chefe do Instituto de Ciências 
Biomédicas. Universidade de São Paulo. 
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posteriormente (Index Medicus, Bio- 
logical Abstacts, Chemical Abstracts). 

Considerando as crescentes exi- 
gências impostas pelos periódicos 
científicos estrangeiros e visando ofe- 
recer ao Pesquisador brasileiro algu- 
mas informações sistematizadas sobre 
as publicações nacionais, decidiu-se 
realizar estudo dos mesmos sob os 
seguintes enfoques: 
1. Verificar quais os títulos nacionais 

indexados no Biological Abstracts, 
Chemical Abstracts, Index Medicus 
e Current Contents. 

2". Verificar a atualização dos Periódi- 
cos científicos nacionais. 

3. Determinar a distribuição dos títu- 
los por áreas de conhecimento. 

4. Determinar a distribuição geográfi- 
ca dos títulos. 

Métodos 

A partir do levantamento dos 
títulos brasileiros citados em 1976 
pelo Biological Abstracts, em 1975 

1976 - 1977 

1973 - I97S 

1970 - 1972 

ANTERIORES A 1970 
Fig. 1 - Classificação dos títulos por períodos 

de atualização. 

pelo Chemical Abstracts, em 1976 
pelo Index Medicus e em 1977 pelo 
Current Conténs, foi elaborado um 
cadastro onde constam dados de pe- 
riodicidade, local de publicação, loca- 
lização nas Bibliotecas e indicação da 
fonte onde o título é indexado. 

Mediante verificação "in loco" 
em várias bibliotecas da cidade de São 
Paulo, foram obtidas as datas de pu- 
blicação dos últimos números recebi- 
dos; títulos não localizados na Capital 
tiveram alguns dados complementa- 
dos pelo Catálogo Coletivo de Perió- 
dicos de São Paulo. 

Após uma listagem geral, com 
todos os dados necessários à análise 
proposta, os periódicos foram dividi- 
dos em categorias relativas à data de 
publicação do último número locali- 
zado: 

Categoria 1 — 1976 e 1977 
Categoria 2 — 1973 a 1975 
Categoria 3 — 1970 a 1972 
Categoria 4 — anteriores a 1970 

BIOMEDICINA 

m CIÊNCIAS agrícolas e naturais 
{3 ciências exatas e tecnologia 

B MULTIOISCIPLINARES 
Fig. 2 - Distribuição do-; periódicos por areas 

de conhecimento. 

44 

cm 1 

R. bras. Bibliotecon. Doe. ll{l/2):43-46, jan./jun. 1978 

Digitalizado 
gentilmente por: 



Divulgação científica em periódicos brasileiros 

Foram considerados atualizados 
somente os periódicos que tiveram 
seus últimos números publicados em 
1976 ou 1977 (Cat. 1). 

Os títulos foram também distri- 
buídos por áreas de conhecimento 
(Biomedicina, Ciências Agrícolas e 
Naturais, Ciências Exatas e Tecnolo- 
gia e Multidisciplinares) e por locais 
de publicação. 

Resultados 

Numa primeira etapa, verificou-se 
que, dos títulos indexados pelas 4 
fontes secundárias estudadas, 411 são 
brasileiros (desconsiderados os títulos 
repetidos). Este númeiro, embora não 
elevado, seria significante se a maioria 
estivesse atualizada e indexada em sua 
totalidade. 

Com referência a atualização 
(fig.l), constatou-se que dos títulos 
correntes e localizados na Capital 
(313), apenas 30,35% se enquadram 
na categoria 1 (1976 e 1977); 35,14% 

30%- - 

25% - - 

20%- - 

15%- - 

10 %- - 

5V.- - 

na categoria! (1973 a 1975); 13,42% 
na categoria 3 (1970 a 1972) e 
21,09% na categoria 4 (anteriores a 
1970). 

Não foram localizados em São 
Paulo 32 títulos e 66 estão encerrados, 
apesar de alguns continuarem sendo 
citados no B.A. e C.A. 

Em relação à fonte de indexação, 
verificou-se que no B.A. estão indexa- 
dos 254 títulos brasileiros; no C.A. 
175; no I.M. 17 e no Current Con- 
tents 2. Cerca de 100 títulos são 
indexados por mais de uma obra 
porém, apenas 2 são citados pelas 4. 

A divisão em áreas de conheci- 
mento dos periódicos citados nas 
obras acima (Fig.2) levou aos seguin- 
tes resultados: Biomedicina, 40,6% 
do material publicado; Ciências Agrí- 
colas e Naturais, 40,9%; Ciências 
Exatas e Tecnologia, 16,5% e Multi- 
disciplinares, 2,0% 

Quanto à distribuição geográfica, 
por local de publicação, os resultados 

SP RJ RS MO PE PR CE 8A PA AM SC DF GO RN 

Fig. 3 - Distribuição dos títulos por local de 
publicação. 
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obtidos podem ser observados na Fig. 
3, onde o Estado de São Paulo apre- 
senta o maior índice de publicações. 

Conclusões 

O objetivo deste trabalho foi for- 
necer esclarecimentos sobre periódi- 
cos nacionais, visando incentivar o 
pesquisador a divulgar através deles os 
resultados de suas pesquisas, ao invés 
de remetê-los para publicação no Ex- 
terior. 

Os resultados, porém, levaram à 
obtenção de dados que dificultam a 
concretização do objetivo proposto. 

Grande parte das revistas brasi- 
leiras é publicada a intervalos bastan- 
te irregulares ou com atraso. 

Em trabalho anterior já havíamos 
constatado que o prazo médio para a 
indexação em fontes estrangeiras dos 
artigos pubUcados em revistas brasi- 
leiras está em redor de 11 meses, 
enquanto que para os publicados em 
revistas norte-americanas e européias, 
a média é de apenas 5 meses. 

E necessário levar em considera- 
ção também que os índices estabele- 
cem certos critérios de prioridade para 
o material analisado; assim, alguns 

periódicos são indexados imediata- 
mente em sua totalidade: outros, co- 
mo é o caso da maioria de nossas 
revistas, são avaliados e os artigos 
selecionados conforme áreas de inte- 
resse, e portanto o tempo decorrido é 
maior. 

O pesquisador brasileiro, fre- 
qüentemente, procurava revistas de 
instituições de pesquisa no país, para 
a publicação, sem ônus, de seus arti- 
gos, pois a permuta das mesmas divul- 
gava rapidamente seu conteúdo junto 
às instituições de pesquisa congêneres, 
nos mais diversos países. A falta de 
subvenção a estas entidades tem leva- 
do ao atraso e mesmo ao encerramen- 
to muitas destas publicações, daí o 
decréscimo de interesse por parte dos 
autores em publicar através delas. 

O quadro até aqui apresentado 
não é realmente dos mais positivos, 
porém se houver um incentivo à publi- 
cação científica nacional, quanto à 
atualização e divulgação rápida e efi- 
caz em bibliografias e índices brasilei- 
ros e estrangeiros, nossas revistas po- 
derão atingir um melhor nível de 
aceitação junto à comunidade científi- 
ca internacional. 
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Orientarão Bibliográficat 

uma experiência 

Luís Augusto Milanesi"^ 

A disciplina Orientação Bibliográfica da 
ECA/USP situa a prática da busca de 
informações em biblioteca dentro de uma 
atividade abrangente que vai desde a 
escolha do assunto, coleta e organização 
dos dados até a apresentação das 
conclusões e avaliação do produto final. A 
bibliografia é elemento que adquire 
exata dimensão para o estudante na 
medida em que for significativa dentro 
das etapas da elaboração de uma 
pesquisa. Esta só tem sentido para o aluno 
quando ele compreende a função da 
Universidade. 

O Departamento de Bibliotecono- 
mia e Documentação da Univer- 
sidade de São Paulo está inte- 

grado na Escola de Comunicações e 
Artes. Esta, além de bibliotecários, 
forma jornalistas, cineastas, publicitá- 
rios, músicos e outros profissionais 
identificados como "comunicadores". 
Na formação desses elementos julgou- 
se conveniente incluir, ao lado de um 
leque vasto de disciplinas, uma deno- 
minada Biblioteconomia, Bibliografia 
e Documentação, ministrada aos alu- 
nos do ciclo básico. Tal denominação 
abria um campo tão amplo quanto 
vago. Seria possível dar aulas de cata- 
logação para cineastas, de indexação 
para artistas plásticos e de uso da 
biblioteca para bibliotecários. Poste- 
riormente, foi eliminado o termo Do- 
cumentação do título da disciplina 
(sem que aí houvesse qualquer impli- 
cação ideológica), mas sem, ainda, 
resolver o problema, pois Biblioteco- 
nomia e Bibliografia não querem dizer 
muito em termos, de direcionamento 
de conteúdo. 

* Bacharel em Biblioteconomia, Mestre em Ciên- 
cias da Comunicação e Professor da Escola de 
Comunicações e Artes da Universidade de São 
Paulo. 
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Com esse título incrustrado no 
rol das disciplinas da Escola de Comu- 
nicações e Artes, coube aos professo- 
res desincumbirem-se da trabalhosa 
tarefa de oferecer aos alunos uma 
disciplina que pudesse ter alguma uti- 
lidade geral. As dificuldades começam 
pela própria existência de Biblioteco- 
nomia na ECA: supõe-se, de modo 
genérico, que ela nada tem a ver com 
Comunicação e muito menos com 
Arte. Essa é a impressão dos alunos no 
ato da matrícula quando eles devem se 
inscrever numa disciplina chamada 
Biblioteconomia e Bibliografia logo 
no primeiro semestre. E não é sem 
espanto e desencanto que o fazem. 

Sabe-se que a profissão de bibHotecá- 
rio tem uma imagem um tanto avaria- 
da, colocando-se em oposição a pro- 
fissões, como jornalismo por exem- 
plo, que todos julgam mais bem remu- 
neradas, mais emocionantes e com um 
papel social mais importante. O este- 
reótipo do bibliotecário é feminino 
como o do geólogo é masculino. Nada 
de mal haveria nisso se ao feminino 
não fosse acrescentado o termo "pa- 
cata", ou pior, "não-criativa". Não é 
preciso muita imaginação para se con- 
cluir que os discentes, os 90% que 
optaram por outras carreiras, não 
evitariam um certo desdém pela disci- 
plina Biblioteconomia e Bibliografia, 
algo fora de propósito para quem 
procurava as emoções do Jornalismo, 
a exuberância do Teatro, a criativida- 
de do Rádio e TV. Enfim, Biblioteco- 
nomia mostrava-se uma profissão sem 
nenhum charme e, ainda, despolitiza- 
da. A disciplina, portanto, só iria 
ocupar um espaço que poderia ser 
aproveitado para estudos mais enqua- 
drados nas expectativas dos discentes. 

Em vista do panorama, novos cami- 
nhos deveriam ser tentados. As op- 

ções, de qualquer maneira, não seriam 
confirmadoras de uma situação ante- 
rior, sob pena de se reforçar o estereó- 
tipo bibhotecário. Ou a profissão era 
ruim mesmo ou estaria havendo al- 
gum mal entendido. Os professores 
bibliotecários, acreditando na segun- 
da possibilidade, escolheram uma di- 
reção identificada como utilitária. A 
Biblioteconomia e Bibliografia não se- 
ria uma introdução às técnicas de 
classificar e catalogar, mas um subsí- 
dio ao trabalho intelectual de univer- 
sitários. Mais precisamente, ela daria 
instrumentos de pesquisa e de elabo- 
ração de trabalhos aos ingressantes na 
universidade. Assim, semestre após 
semestre, procurou-se ajustar a disci- 
plina à Escola de Comunicações e 
Artes e, portanto, aos alunos de Jor- 
nalismo, Relações Públicas, Publicida- 
de, Turismo, Música, Editoração, Ci- 
nema, Artes Plásticas, Teatro e, inclu- 
sive, Biblioteconomia e Documen- 
tação. 

O contato inicial com os alunos, 
em 1972, mostrou que o trabalho 
deveria ser organizado a partir da 
biblioteca, mas tal ponto de partida 
não pôde ser seguido pelo simples fato 
de ser a biblioteca uma quimera (ou 
um fantasma) na vida escolar brasilei- 
ra. Ou ela não existia ou era um 
desastre. Portanto, não foram criadas 
atividades a partir da bibHoteca uni- 
versitária, mas da idéia fundamental 
de que ela é útil. Ou seja, sem ela 
dificilmente haverá ensino. Aí surge a 
necessidade de vincular a biblioteca a 
um conjunto de elementos pois ela 
não existe isolada. Em primeiro lugar, 
à pesquisa. E depois, a pesquisa à 
universidade. E necessário que o alu- 
no tenha oportunidade de estudar a 
função da universidade para poder 
entender a biblioteca no conjunto. De 
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acordo com o seu conceito ele direcio- 
nará as suas pesquisas e o seu próprio 
relacionamento com a biblioteca. 

2. O ENSINO SEM 

A BIBLIOTECA NECESSÁRIA 

Estudante e livro, ao que tudo indica, 
nunca se deram bem no Brasil. Am- 
pliaram-se as escolas, as instituições 
de ensino superior multiplicaram-se, 
mas entre os que estudam e os livros 
há, ainda, um fosso. Esse distancia- 
mento corta pela raiz quaisquer possi- 
bilidades de desenvolvimento de pes- 
quisa. E isso ocorre a partir dos estu- 
dos primários. O manual ensebado 
continua cortando a procura de infor- 
mações. Como um defeito atávico a 
situação persiste e, provavelmente, 
não serão os bibliotecários os que 
romperão com ela. A biblioteca não se 
mostra um elemento imprescindível 
ao processo sistemático de educação. 
Portanto, ela é ineficiente porque ain- 
da não foi estabelecido o seu lugar na 
escola. Com a sua indigência, caracte- 
riza-se como um organismo caridoso 
para servir aos estudantes que não 
tenham condições financeiras que per- 
mitam a eles entrar no rol privilegiado 
dos que compram livros. Isso, quando 
a biblioteca existe. 

Dentro da regra geral aparecem 
as exceções, mas elas não alteram a 
paisagem. A bibHoteca é o pé de barro 
do ensino brasileiro. 

O estudante ao chegar à universi- 
dade vem com a carga que recebeu e, 
talvez por isso, as bibliotecas universi- 
tárias estejam também aquém do de- 
sejável. Então, é preciso começar da 
base, trazendo aos alunos em um 
semestre uma série de informações 
que os leve racionalmente a re-ver o 
problema, na esperança que os dados 
novos possam suprir a falta, substi- 
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tuindo, as doses homeopáticas de um 
ensino de doze anos que transforma- 
ram a biblioteca em uma inutilidade. 
Dessa forma, não basta dizer que a 
biblioteca é fundamental. E preciso 
demonstrar isso, demonstração que 
contraria as experiências anteriores 
sendo, portanto, uma tarefa difícil. 

As reformas do ensino brasileiro 
levam por decretos a um objetivo 
vago, controvertido e até misterioso: a 
pesquisa. De repente, foi introduzida 
uma nova palavra na vida escolar que 
apesar de ampliar o vocabulário não 
introduziu uma nova prática. Ou pelo 
menos uma prática mais adequada ao 
sentido do termo pesquisa. No dia-a- 
dia do escolar brasileiro pesquisar é 
copiar enciclopédia ou, quando o alu- 
no é brilhante, transcrever páginas de 
livros. De forma geral os textos enci- 
clopédicos, aqueles que geralmente 
adornam com os seus dourados as 
estantes das classes média e alta, são 
suficientes para as pesquisas que os 
professores pedem. Tanto assim é que 
existem algumas enciclopédias com 
poucos verbetes, exatamente aqueles 
mais solicitados pelo programa oficial 
de ensino. 

Uma prática errônea de pesquisa 
(saberiam os mestres pesquisar?), uma 
organização escolar transferidora de 
conhecimento sem mudança de com- 
portamento, os cursinhos (onde o ter- 
mo educação pode ser substituído por 
amestramento) e por fim, sem que seja 
o problema menor, as bibliotecas es- 
colares fazem do ingressante, o orgu- 
lhoso calouro, um despreparado para 
as tarefas básicas de um curso supe- 
rior. Ultimamente, o problema vem 
sendo resolvido com o rebaixamento 
geral do nível universitário, tornando 
as faculdades dignas do ensino médio. 
O problema do aprimoramento do 
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ensino, no entanto, permanece com- 
plexo, tendo as universidades mais 
exigentes dificuldades para adaptar as 
hordas de ingressantes que passam 
pelo vestibular, mas que não sabem 
colocar uma idéia no papel, às exigên- 
cias mínimas da universidade. Aí surge 
um impasse claro, ou o professor 
desce ou os alunos sobem. Geralmente 
a lei da gravidade prevalece. 

Quando se indaga a um universi- 
tário, de preferência a um que está 
saindo do curso, como ele realiza os 
seus trabalhos escritos (quando os 
há), as respostas mais freqüentes são: 
montagem de textos a partir de con- 
sultas aos livros que estejam em volta 
da máquina de datilografia; leitura e 
resumo, comentado ou não; elabora- 
ção a partir da memória (uma espécie 
de psicografia com fortes traços literá- 
rios). Deve ser observado, ainda, que 
essas técnicas de elaboração de textos 
escritos são realizados quase sempre 
em grupo. 

Estabelecido tal quadro e não se 
aceitando a universidade como uma 
barreira formal que se antepõe ao 
diploma, mas encarando-a como uma 
instituição que desenvolve a criativi- 
dade como exigência de solução dos 
problemas do meio que a mantém, 
torna-se imperioso marcar uma dife- 
rença entre o ensino anterior e o 
ensino na universidade. E isso não 
será conseguido pela mudança dos 
assuntos estudados ou por um maior 
aprofundamento deles, mas sobretudo 
pela aquisição de um novo instrumen- 
tal de trabalho adequado às novas 
exigências (ainda que este instrumen- 
tal, dificilmente, torne os alunos mais 
criativos). 

3. A MEMÓRIA É O MEIO 

E' exatamente aí que uma discipli- 
na chamada Biblioteconomia e Biblio- 

grafia ou Orientação Bibliográfica po- 
de ter alguma utilidade num curso 
superior. Isso se a organização do 
ensino universitário permitir levanta- 
mento bibliográfico, busca de infor- 
mações, pesquisa. Um procedimento 
pré-gutenberguiano leva, com muita 
freqüência, o professor a assumir o 
papel de animador de auditório, um 
showman apto a manter a multidão 
presa ao seu discurso. O ensino per- 
manece na fase oral, ainda que não 
seja peripatético, o que faz supor a 
conveniência de ser transferida as pre- 
cárias verbas das bibliotecas para a 
criação de áreas adequadas à prática 
peripatética. Isso, sem dúvida, seria 
mais adequado que confinar os alunos 
em salas onde devem ouvir, ou não, as 
aulas preparadas pelo professor. 

Esse processo de ensino funda- 
menta-se, em grande parte, na memo- 
rização. O professor, ciente do pro- 
grama, prepara as suas aulas, prova- 
velmente a partir de alguns textos; em 
classe, expõe da melhor maneira pos- 
sível o que preparou, usando a lousa 
e, quando mais sofisticados, recursos 
audiovisuais. Não deve ser descartada 
a possibilidade do ditado do "ponto". 
Ao aluno, cabe reter as palavras do 
mestre, aquilo que ele conta. Os que 
têm memória fraca usam recursos 
mnemônicos. Normalmente, os dis- 
centes colhem as palavras do profes- 
sor, registrando-as no caderno para 
posterior estudo. Vale dizer que a 
taquigrafia nesse caso é muito impor- 
tante já que o professor faz um ditado 
muito rápido. 

Após o processo de transferência 
de informação do professor para o 
aluno cabe a este provar que reteve na 
memória as lições. O aluno é, então, 
provado, averigüando-se no fim do 
período letivo se ele sabe reproduzir 
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aquilo que o professor disse, ou me- 
lhor, aquilo que o professor pretende 
que ele saiba. Feita a prova, as infor- 
mações são liberadas e descartadas. Já 
cumpriram a sua função. 

Eventualmente, é usado um livro 
básico, um texto "adotado". Isso sim- 
plifica um pouco a tarefa de docentes 
e discentes, pois, com ele, elimina-se o 
ditado. O que é preciso ser aprendido 
está no livro. Na ausência dele circu- 
lam as apostilas que são transcrições 
resumidas das aulas ou textos selecio- 
nados de vários autores. Com esses 
textos, normalmente, são realizados 
os seminários que, com freqüência, se 
caracterizam como aulas dadas por 
alunos. 

Muitos caminhos são propostos, 
indicados para a superação desses 
problemas. Um deles envolve a tecno- 
logia, propondo o uso de máquinas 
educativas: projetores, gravadores, re- 
troprojetores e outros equipamentos 
da parafernália eletrônica que preten- 
de ensinar. Ao professor que, normal- 
mente, recebe os pacotes informativos 
prontos cabe acionar botões, reprodu- 
zindo audiovisualescamente o mesmo 
esquema de aula expositiva: transferir 
para os alunos as informações (se 
assim podem ser chamadas) pertinen- 
tes ao programa. Depois de todas 
essas inovações o sistema de "tomar o 
ponto" do aluno é o que prevalece. 

Sejam quais forem as alterações 
de recursos, o sistema de ensino, como 
um todo, leva aqueles que aprendem a 
reproduzirem, num exercício cansati- 
vo de memorização ou mesmo de 
cópia, aquilo que deve ser apreendido. 
A opção a isso seria um trabalho mais 
fundamentado na criatividade que 
permitisse aos alunos, com a orienta- 
ção dos professores, buscar as respos- 
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tas que no dia-a-dia mostram-se im- 
prescindíveis. E essas respostas serão 
as realimentadoras da interrogação 
num processo contínuo de pesquisa. E 
só dentro desta visão que as bibliote- 
cas escolar e universitária têm sentido. 

Fora dela, as bibliotecas não passam 
de coleções semi-mortas de livros, 
geralmente os adotados, que os alunos 
menos privilegiados retiram para fa- 
zer as tarefas de casa. A função biblio- 
teconômica torna-se, então, assisten- 
cial num esforço das associações de 
pais e mestres para impedir que a 
kixa de menor poder aquisitivo fique 
sem os livros que o professor pediu. 
Esses livros, provavelmente, são o 
complemento ou a redundância da 
aula dada, uma extensão do magister 
dixit. 

A disciplina Orientação Biblio- 
gráfica só se ajusta a uma organização 
de ensino que prevê bibliografia. Isso 
não deve ser motivo para espanto, 
pois, vez ou outra, chegam notícias de 
atritos entre professores e bibliotecá- 
rios por estes permitirem o acesso dos 
alunos a livros outros que não os 
adotados. Neste caso, a simples con- 
sulta a um catálogo ou a busca numa 
estante podem ser caracterizadas co- 
mo uma prática, em certa medida, que 
contradiz senão o sistema de ensino 
que está escrito nas leis, decretos, 
normas e portarias, pelo menos a 
prática estabelecida. Portanto, as téc- 
nicas desenvolvidas para a busca de 
informações articulam uma atividade 
incômoda ao processo de transferên- 
cia de pacotes de sabedoria do profes- 
sor ao aluno. Esse é o motivo funda- 
mental para, antes de entrar na orien- 
tação bibliográfica, discuti-la num 
campo adverso à sua existência e 
analisar as suas possibilidades de so- 
brevivência. 
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4. REVISÃO DA 
BIBLIOGRAFIA 

O aluno ao chegar à universidade 
vem célere na bitola enrijecida duran- 
te vários anos de vida escolar e, então, 
a Orientação Bibliográfica será, ou 
uma barreira sem sentido para ele, 
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igual a tantas outras espalhadas no 
decorrer dos semestres, mas que deve- 
rá superar estoicamente ou à maneira 
de Pedro Malazartes, ou será uma 
possibilidade de re-visão de todo um 
procedimento de pesquisa realizado 
anteriormente. 

O levantamento bibliográfico su- 
põe a necessidade de se ter acesso a 
informações circunscritas numa área 
de conhecimento como acontece na 
maioria dos casos. Portanto, antes da 
bibliografia deve existir a necessidade 
de informação. Aí abre-se a perspecti- 
va do estudo da pesquisa na universi- 
dade e, como decorrência, a própria 
função desta. Ou seja, biblioteca- 
busca de informação-universidade são 
elementos articulados que se movem 
uns em função dos outros. Supor que 
um levantamento bibliográfico possa 
interessar profundamente aos que 
procuram chegar ao diploma com o 
mínimo de dor possível é entrar mal 
na área de Orientação Bibliográfica. 
Antes do conhecimento das técnicas é 
importante que se conheça a função 
delas. E preciso dar um sentido às 
novas aquisições para que os discentes 
possam saber o que fazer com elas. 
Um dado novo sem sentido, ou par- 
cialmente compreendido, não é assi- 
milado ou se atrofia. O fenômeno é 
paralelo à alfabetização: por mais que 
se faça propaganda em torno das suas 
vantagens, ela não terá êxito se a nova 
aquisição não puder ser utilizada. Em 
pouco tempo os alfabetizados regredi- 
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rão ao estado anterior. O mesmo 
ocorre com o trabalho bibliográfico, 
que supõe o domínio de uma certa 
técnica. Acredita-se que num curso 
superior haja a certeza por parte de 
professores e alunos de que não é 
apenas necessário dominar a escrita 
(fenômeno que nem sempre ocorre), 
mas dispor de instrumentos para en- 
contrar os dados necessários para de- 
senvolver um pensamento, e isso pode 
ser entendido como uma espécie de 
segunda alfabetização. O ler e enten- 
der não é suficiente, é preciso saber 
chegar ao que é procurado. 

Uma pergunta que se faz com 
freqüência é se esta segunda alfabeti- 
zação é tarefa de professores ou bi- 
bliotecários. Aqui não deve ser feita 
nenhuma divisão de categoria. Profes- 
sores, bibliotecários e todos que tra- 
balham com ensino ou cooperam com 
a formação do indivíduo participam 
do processo permanente da descober- 
ta dos caminhos de acesso às informa- 
ções. O bibliotecário, especificamente 
por suas funções, tem a possibilidadè 
maior de atuar sistematicamente so- 
bre o público que se dirige à biblioteca 
buscando informações. De forma ge- 
ral, e infehzmente, o bibliotecário tor- 
na mecânica a função da busca, ditan- 
do, nem sempre com bom humor, as 
instruções necessárias que permitem 
ao usuário ter acesso aos dados que 
deseja. Isso se deve, sem dúvida, à 
formação do profissional bibUotecá- 
rio cuja área de conhecimento rara- 
mente ultrapassa os 7,5 x 12,5 cm. 
Assim, quase nunca consegue o biblio- 
tecário ultrapassar os limites do como 
fazer da forma mais prática e assépti- 
ca possível e, na maioria dos casos, 
ineficiente. A chamada seção de Refe- 
rência supõe notadamente em uma 
biblioteca universitária a existência de 
um bibüotecário que domine mais que 
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um catálogo e listagens. Como isso 
ainda não ocorre cabe aos professores 
desenvolverem a outra parte do todo; 
o por quê fazer. O elemento mecânico 
da busca é apenas um dos elementos 
da pesquisa, cabendo à criatividade 
um papel fundamental no processo. E 
ela, infelizmente, não é nenhum dom e 
nem pode ser adquirida num semes- 
tre nem por professores, nem por bi- 
bliotecários. 

Dentro do por quê fazer situa-se 
a visão que o aluno tem de pesquisa. 
Por sua vez a idéia de universidade 
determina os caminhos da pesquisa. 
Portanto, torna-se imprescindível que 
os discentes tenham um conceito de 
universidade e do trabalho universitá- 
rio para que a ação possa ter compati- 
bihdade com a visão. O sentido que 
um aluno encontra num levantamento 
de informações está ligado ao sentido 
que um determinado curso ou discipli- 
na tem para ele. O levantamento bi- 
bliográfico existe em função de um 
interesse e este deve situar-se no con- 
ceito que ele tem de universidade. 
Caso contrário haverá contradição. 

Educação só existe quando há 
mudança de comportamento. Se o 
aluno através da Orientação Biblio\ 
gráfica vai aprender como utilizar 
alguns dos instrumentos da pesquisa, 
esses instrumentos devem ser adequa- 
dos aos objetivos dele como estudante 
de curso superior. No caso, não é o 
instrumental que mudará o conceito. 
Se assim fosse, uma aula de referencia- 
ção, num caso extremo, poderia dar 
consciência política. Portanto, deve a 
disciplina Orientação Bibliográfica 
discutir o porquê também. Assim, e 
só assim, as técnicas poderão ser en- 
tendidas e assimiladas na prática diá- 
ria como elementos úteis. Caso con- 
trário, a disciphna será um buquê sem 
graça de inutilidades. 
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5. A ORGANIZAÇÃO 
DA DISCIPLINA 

Orientação Bibliográfica em vista 
de seu caráter de fornecedora de ins- 
trumental básico de pesquisa foi pro- 
gramada para o primerio semestre, ou 
seja, para os alunos que ingressam na 
Universidade, Escola de Comunica- 
ções e Artes. O|.número|de discentes é 
variável, mas sempre superior a 200. 
A carga horária disponível é de duas 
horas semanais para aulas durante 16 
semanas. 

No primeiro contato com o pro- 
fessor, os alunos já devem ter em 
mãos um Roteiro da disciplina. Nele, 
todas as etapas do programa estão 
assinaladas bem como a cronologia 
prevista. Em cada fase do desenvolvi- 
mento do trabalho há indicação bi- 
bliográfica específica e informações 
pertinentes à disciplina na ECA. Esse 
Roteiro permite ao aluno ter uma 
visão ampla das atividades que deverá 
desenvolver durante o semestre com 
todas as datas de antemão estabeleci- 
das. Através das leituras indicadas e 
das discussões com o professor, os 
alunos poderão antecipar as tarefas 
terminando os trabalhos antes do pra- 
zo previsto. No entanto, isso raramen- 
te ocorre, acontecendo, com freqüên- 
cia, o oposto. 

A primeira aula é reservada para 
o preenchimento de um formulário 
onde se pede ao aluno que dê respos- 
tas a alguns quesitos, tais como, curso 
que pretende fazer, como fazia pesqui- 
sa no colegial, hábitos de leitura, 
freqüência à biblioteca e outros. A 
partir desse questionário preenchido 
abrem-se pastas, reservando-se uma 
para cada aluno. Nelas, toda a produ- 
ção individual é arquivada para ser 
possível, no final do semestre, fazer 

avaliação das atividades desenvolvi- 
das. Nessa primeira aula são dadas 
explicações sobre a disciplina e sobre 
o desenvolvimento do programa e isso 
é feito principalmente a partir das 
perguntas da classe. 

A primeira atividade fora da clas- 
se, prevista para ser executada em 
urna semana, é relativa a uma redação 
sobre o tema: Conceituar e relacionar 
Universidade e Pesquisa Científica. 
Tal tarefa, que a princípio pode pare- 
cer prematura, tem três objetivos: 1) 
propiciar ao aluno um primeiro con- 
tato com o assunto, de absoluto inte- 
resse para a disciplina; 2) permitir aos 
discentes um trabalho com os'instru- 
mentos disponíveis para a pesquisa, 
dando a possibilidade de, em poucas 
semanas, fazer uma reavaliação do 
que foi escrito e do processo utilizado; 
3) ter o professor oportunidade de 
conhecer a produção de cada um e 
procurar, a partir daí, orientar o alu- 
no. Apesar de existir um vestibular 
que seleciona os prováveis'melhores, 
os mais aptos, existe uma heterogenei- 
dade desconcertante, impedindo que o 
professor padronize o seu esquema de 
ensino. 

Na segunda aula é feita uma 
explanação sobre a Biblioteca da Es- 
cola de Comunicação e os seus recur- 
sos, supondo-se que nela o aluno 
passará um bom tempo de sua vida 
escolar, sendo, portanto, importante 
saber explorar as suas possibilidades. 
Essa aula precede a segunda atividade 
prevista no Roteiro: a procura na 
Biblioteca de três livros, duas obras de 
referência e três títulos de periódico, 
todos os documentos referentes a um 
asssunto do interesse do aluno, esco- 
lhido de uma lista. E ainda: uma 
bibliografia e um artigo de peritídico 
de quaisquer assuntos. Dessa forma, o 
aluno acaba tendo um primeiro conta- 
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to com a Biblioteca, descobrindo que 
os livros nas estantes estão separados 
por assunto e que existe um catálogo 
que pode fornecer muitas indicações. 
Acaba conhecendo também a seção de 
referência e o bibliotecário encarrega- 
do dela. Os funcionários da Biblioteca 
nessa ocasião dão uma atenção espe- 
cial aos alunos, mostrando os possí- 
veis meandros e mistérios de um servi- 
ço que para muitos ingressantes é 
inédito. A partir desse exercício o 
aluno torna-se mais independente em 
termos de recolhimento de informa- 
ções. Assim, o profissional bibliotecá- 
rio libera-se de atividades que podem 
e devem ser desempenhadas pelos 
usuários. De início, para o aluno o 
processo pode parecer doloroso, com 
alguns erros e perda de tempo. Poste- 
riormente, a rotina estabelece-se e 
usar a biblioteca torna-se uma ativida- 
de normal. 

Deve ser destacado que no Rotei- 
ro há um guia sucinto da Biblioteca, 
fornecendo um quadro onde em qua- 
tro colunas são indicados: 1) tipo de 
material disponível na Biblioteca; 2) 
se é emprestado; 3) em que área da 
Biblioteca está localizado e como che- 
gar às informações; 4) se é empresta- 
do. O quadro, entre outras, tem a 
função de indicar coleções que não 
são usadas com freqüência, como re- 
cortes de jornais, discos, slides e ou- 
tros. 

O aluno ao fazer o levantamento 
bibliográfico (referente ao exercício) e 
transcrevê-lo, normalmente não o fará 
dentro das normas de referenciação. 
Isso, no início das atividades, não é 
motivo de preocupação, pois fixar-se 
nos aspectos formais poderia caracte- 
rizar-se como um desvio do essencial. 
As normas devem aparecer como uma 
necessidade (que o próprio aluno per- ■ 
cebe) e nunca como imposição. 

Essa tarefa na Biblioteca acaba 
levantando alguns problemas. De iní- 
cio são apontados os problemas pró- 
prios do trabalho e as prováveis solu- 
ções para superá-los. Naturalmente as 
discussões encaminham-se para o pa- 
pel da biblioteca dentro das institui- 
ções de ensino e a sua função relacio- 
nada à pesquisa. Aí acentua-se a im- 
portância do usuário não apenas co- 
mo usufruidor dos prováveis benefí- 
cios das bibliotecas, mas também co- 
mo um agente que atua sobre elas, 
sugerindo, pedindo e, muitas vezes, 
exigindo, melhores condições. 

5.1. A eleição 
de um problema 

Depois do reconhecimento da Bi- 
bhoteca e suas possibilidades, o aluno 
inicia a terceira tarefa: a escolha de 
um tema para a pesquisa. Supondo-se 
que a localização de livros, revistas e 
outros documentos não oferece maio- 
res dificuldades, cabe ao discente, a 
partir de um interesse pessoal, buscar 
informações sobre algum problema 
que lhe seja particularmente interes- 
sante. Alguns alunos fazem isso em 
poucos dias, outros demoram sema- 
nas e uma parte significativa não 
supera a dificuldade durante o semes- 
tre. E, portanto, a escolha do tema 
uma das mais difíceis barreiras que os 
discentes encontram na disciplina. E 
tão complexa que a pergunta pode ser 
feita: por que o aluno escolhe o tema.' 
Em primeiro lugar, supõe-se que a 
escolha livre permitirá um interesse 
maior pela pesquisa. Além disso, a 
liberdade de escolher permite opções 
que exigem uma pré-avaliação. Por 
exemplo, se o aluno estiver interessa- 
do em estudar as raízes ideológicas do 
nacionalismo musical brasileiro cabe- 
ria a ele, antes de tudo, constatar a 

R. Bras. Bibliotecon. Doe. 11 (1/2): 47-64, jan./jun. 1978 55 

cm 1 
Digitalizado 

gentilmente por: 



Luís Augusto Milanesi 

existência ou não de material biblio- 
gráfico; estabelecer o interesse especí- 
fico dentro do prazo disponível; des- 
cobrir se as bases informativas e teóri- 
cas não superam as condições do 
pesquisador no momento; perceber se 
há possibilidade de conclusão ou se o 
assunto é resistente a isso. Enfim, uma 
série de reflexão deve ser feita sobre 
um assunto em pauta. Depois dos 
testes preliminares ele é discutido com 
o professor. Nessa altura o aluno já 
deve ter um certo controle bibliográfi- 
co e ter lido o mínimo que lhe permi- 
ta, pelo menos, expor o assunto. Aqui, 
com freqüência, surge um obstáculo; 
o discente, em grande parte, tem difi- 
culdade em fazer a mais simples opção 
que, posteriormente, daria a direção 
do levantamento bibliográfico e das 
primeiras leituras. Isso, sem dúvida, 
deve ser atribuído a um sistema de 
ensino que impõe ao aluno o saber 
como uma obrigação. Ele é conduzido 
pelo professor-pai: autoridade. Quan- 
do surge a liberdade de escolha a 
tarefa torna-se mais complexa do que 
se fosse vítima de uma imposição. 
Normalmente, o aluno traz assuntos 
amplos dos quais poderia fazer um 
resumo, a partir dos manuais. E o 
resumo, apesar de ser uma constante 
no colegial, não é o que se indica para 
o trabalho universitário. Outras vezes, 
o aluno surge com assuntos esdrúxu- 
los, inviáveis. Em todos os casos, cabe 
ao professor discutir com ele, ou en- 
tão, encaminhar, para quem possa 
dialogar sobre o tema com mais segu- 
rança. Normalmente, os assuntos 
apresentados estão no âmbito do co- 
nhecimento do professor para poder 
discuti-los. E de qualquer forma cabe 
ao docente capacitar-se a manter um 
diálogo. 

O não saber escolher o assunto é 
uma situação freqüente e complexa. 

Muitos alunos pedem para o profes- 
sor que imponha um tema, repetindo, 
mais uma vez, a prática de todo o 
ensino anterior. Dentro de um tema 
imposto o aluno tem maiores possibi- 
lidades de eximir-se da obrigação de 
apresentar um bom trabalho. A impo- 
sição torna-se um álibi para justificar 
a mediocridade. Sendo livre a escolha 
a responsabilidade passa a ser maior 
para o aluno e, nesse sentido, o apro- 
veitamento superará o ritual das obri- 
gações cumpridas. 

Uma tendência que se observa 
nos discentes, como foi dito, é a opção 
por assuntos que não permitem ir 
além de um resumo. Isso resulta num 
trabalho mais braçal do que intelec- 
tual. Algumas leituras são feitas e, 
simultaneamente, os respectivos resu- 
mos. Após isso, de acordo com a 
capacidade redacional do aluno, o 
texto é articulado, resultando um pro- 
duto que, sem dúvida, revela o que o 
aluno leu, mas não o que ele pensa. E 
fundamental que os discentes tenham, 
além de uma autonomia intelectual, 
alguma imaginação. Sem ela a pesqui- 
sa poderá reduzir-se a uma monótona 
e exaustiva busca de dados que não 
serão combinados. Um recurso que 
permite estabelecer a pesquisa como 
uma procura de resposta é solicitar 
que o título seja feito em forma de 
pergunta. 

Em relação ao tema recomenda- 
se ao aluno que permaneça, de prefe- 
rência, na área de comunicações e 
artes e que utiHze a pesquisa para 
outra disciplina do semestre, fazendo 
apenas um trabalho para dois profes- 
sores. 

Deve ser ressaltado que a escolha 
de assunto implica, antes de tudo, no 
levantamento bibliográfico, seguido 
pelas primeiras leituras. Nesse senti- 
do, a classe é orientada: onde fazer. 
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quais os instrumentos disponíveis e as 
mais freqüentes dificuldades encon- 
tradas. Se o aluno não conseguir uma 
bibliografia básica para o seu trabalho 
deverá, ou mudar de tema ou rever as 
suas técnicas de busca. Como os casos 
variam de acordo com a particularida- 
de do assunto e análise torna-se im- 
prescindível a orientação individual. 
Muitas vezes é preciso que o professor 
mostre na prática, na biblioteca, como 
os levantamentos devem ser efetua- 
dos. Só a consulta ao catálogo de 
assunto, como é, normalmente, reco- 
mendada em aula, não é suficiente, 
pois ele, quase sempre, é tosco, ocul- 
tando informações e conduzindo a 
outras inadequadas. Em alguns casos, 
o catálogo de assunto é mudo quando 
a biblioteca é rica e isso pode ser um 
estímulo ao desânimo do aluno. A 
superação do problema situa-se em 
outras possibilidades como o estabele- 
cimento de palavras-chaves, aquelas 
que servirão de guia para o levanta- 
mento, principalmente nas estantes 
através de uma localização propiciada 
pela classificação decimal. Esse conta- 
to direto com os textos, o exame do 
sumário e mesmo uma leitura rápida 
de partes são passos significativos que 
propiciarão ao aluno um ajuste maior 
em relação ao assunto escolhido. São 
estabelecidas as possíveis ramificações 
e desdobramentos do tema, tornando- 
se assim, uma área na qual o trânsito 
torna-se mais fácil. Se o discente não 
consegue explicar o seu tema, ele não 
colheu informações suficientes. 

A aproximação entre o aluno e 
um aparato bibliográfico mais com- 
pleto depende das reações e rendimen- 
tos dele. Se, por exemplo, existem 
problemas para dominar um catálogo 
de assunto, dificilmente o discente 
encontrará um lugar para o Sociologi- 
cal Abstracts em sua investigação. E 
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possível que ele o conheça através de 
uma aula expositiva e até com de- 
monstrações, mas é impossível que 
use se isso não lhe parecer necessário. 

No período da escolha de assun- 
to, durante uma aula, alguns alunos 
são convidados a fazer uma exposição 
relativa ao tema. Isso permite um 
conhecimento por parte da classe, das 
áreas que estão sendo pesquisadas. Ao 
lado das perguntas e discussões que o 
relato pode provocar, estabelece-se 
uma possibilidade de intercâmbio de 
referências. Essa heterogeneidade de 
interesses rompe com o esquema das 
grandes tarefas coletivas deflagradas 
pelo professor e executada pelos alu- 
nos. Discutir os assuntos (e cada um 
tem o seu) pode não levar às incursões 
profundas que um único tema analisa- 
do pela classe levaria, mas oferece a 
oportunidade de ver a complexidade 
dos problemas que a ciência oferece 
num salutar exercício de aprender o 
que não se sabe. 

5.2. A proposta refletida 

Após o levantamento bibliográfico e 
as primeiras leituras, o aluno deverá 
estar em condições de apresentar uma 
proposta. Esta, mesmo reduzida à sua 
expressão mais simples, passa a ser 
um obstáculo. Pede-se apenas a espe- 
cificação sucinta do problema e a 
bibliografia básica. Para o aluno é o 
momento em que as suas reflexões 
devem transformar-se em palavras e 
frases e isso quase sempre é difícil 
porque ou o aluno tem pouco conhe- 
cimento da área escolhida ou tem os 
habituais problemas com redação, 
não conseguindo comunicar as suas 
idéias através da escrita. Não é raro 
encontrar esses dois obstáculos juntos 
impossibilitando a concretização da 
proposta. De qualquer forma, os dis- 
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centes recebem o estímulo para o 
exercício de redigir. Principalmente 
por se estar numa Escola de Comuni- 
cações que forma jornalistas. Saber 
escrever não deveria ser um objetivo, 
mas um ponto de partida. No vestibu- 
lar existe uma redação que permitiria 
avaliar a habilidade de cada candida- 
to, mas, ao que tudo indica essa prova 
não seleciona como pretendia. Assim, 
no momento de transformar as con- 
jecturas num texto para ser discutido 
e aperfeiçoado os bloqueios apare- 
cem, dando a dimensão da capacidade 
de cada um. 

Deve ser observado que a propos- 
ta é, praticamente, a introdução do 
trabalho escrito. È ela que dará a 
direção do texto. Portanto, discuti-la 
propicia a antecipação dos problemas 
que aparecerão no corpo do trabalho. 
Alem disso, o exercício da discussão 
leva o aluno a avaliar o seu projeto, 
identificando os seus pontos fracos e 
direcionando a investigação no senti- 
do de superá-los. 

Concomitante ao aprendizado 
das técnicas de levantamento biblio- 
gráfico desenvolve-se a técnica de 
anotação de leitura. Anteriormente o 
aluno copiava trechos de enciclope'- 
dias; agora deve recolher as informa- 
ções, anotando-as em fichas e dando 
uma classificação a elas para que 
possam ser organizadas num fichário 
de assunto. A nova técnica de anota- 
ção de leitura (que, inclusive, acaba se 
opondo às observações marginais no 
próprio livro tão comuns entre univer- 
sitários) leva a uma ruptura com a 
prática antiga. A formação de fichá- 
rios de anotações como instrumento 
de trabalho exige uma disciplina difi- 
cilmente aceita pelos alunos conve- 
nientemente acomodados no paoel de 
tarefeiros que não necessitanii: de um 
instrumental mais aprimorado para 
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desenvolverem a criatividade. Em fun- 
ção disso, organizar um fichário de 
trabalho torna-se algo desnecessário, 
sem sentido e função. Com freqüência 
o próprio ensino universitário dá ra- 
zão ao aluno. No entanto, em muitos 
casos o experimentar de uma técnica 
nova pode ser um ovo de Colombo 
que permitirá melhorar o nível de 
rendimento das atividades universitá- 
rias. 

Cabe aqui ressaltar a necessidade 
da ação: aprende-se fazendo. Uma 
série de aulas sobre "como fazer ano- 
tações de leitura" seria pouco útil. É 
necessário que os alunos organizem os 
seus fichários para poderem descobrir 
o valor que eles têm. Inclusive para 
criticá-los, sugerindo alterações. De 
qualquer forma já que os trabalhos da 
disciplina são sobre as técnicas para a 
elaboração e comunicação de uma 
pesquisa, torna-se necessária a discus- 
são dessas técnicas. Se o aluno faz 
restrições ao que o professor sugere, é 
importante que o discente demonstre 
a funcionahdade de seu esquema. 

Enquanto desenvolvem as suas 
pesquisas os alunos têm aulas curtas 
onde apenas são sugeridas as direções 
(ampliada pelos livros indicados no 
Roteiro da disciplina). Nessa altura já 
são possíveis debates mais amplos 
fundamentados nas tentativas de cada 
um. Todos estão passando pela expe- 
riência do levantamento bibliográfico 
e logo mostram os problemas que 
encontram. Por exemplo, pode e deve 
ser discutida a seleção dos textos. A 
experiência demonstra que o iniciante 
nos lavores bibliográficos tem a ten- 
dência para recolher tudo que encon- 
trar com o rastelo da inexperiência. 
Assim, ele junta obras poucamente 
utilizáveis ou mesmo inúteis. E não 
será em um semestre que a capacidade 
de seleção_^será desenvolvida, que os 
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alunos adquirirão um pente fino que 
permitirá a separação do joio do trigo. 
Não existem regras para isso. Apenas 
alguns princípios gerais são aponta- 
dos. Cabe depois nas pesquisas que 
serão desenvolvidas o aprimoramento 
constante da capacidade de identificar 
os filões que mais nutrem uma teoria. 
Dentro desse processo, os primeiros 
passos serão, realmente, vacilantes. 
Até os livros inúteis para a pesquisa 
serão úteis: através das tentativas, de 
erro e acerto aprende-se a identificar 
os caminhos inúteis. Isso pode ser 
exemplificado pelos estudos desenvol- 
vidos na área de Comunicação através 
da Sociologia: entre algumas das 
idéias que transitam no setor desta- 
cam-se as do franckfurtiano Adorno. 
No entanto, o aluno passa por vários 
diluidores das idéias do pensador ale- 
mão (muitas vezes nem citado) e só no 
final do semestre descobre o cerne — 

se é que chega a descobrir. O exame 
bibliográfico exige algum cuidado bá- 
sico para que possa ser evitada uma 
sinuosidade desgastante. Em todo o 
caso cabe ao professor discutir isso 
com os alunos. 

Aí pode surgir a pergunta inevitá- 
vel: o professor deve ser um gênio que 
sabe de tudo, um conhecedor extraor- 
dinário das ciências para poder ser útil 
aos alunos nas discussões A resposta 
afirmativa faz supor que o professor 
deva ser um recipiente pleno de saber 
e o aluno um recipiente vazio à espera 
da sabedoria dos profissionais do en- 
sino. Essa idéia, infelizmente não mui- 
to rara, acaba sendo um obstáculo a 
um trabalho escolar que exclua a 
prática da imposição de informações. 
O professor pode não ser especialista 
nos caminhos pelos quais o discente 
envereda, mas ele deve ter uma noção 
geral que o permita conversar sobre o 
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assunto, fazer indagações. A situação 
pode parecer inusitada: o discípulo 
dando explicações ao mestre. Inusita- 
da e altamente saudável, pois o aluno 
explicando, mostrando, desmontando 
o seu conjunto de idéias e opções 
estará capacitado a perceber com 
maior facilidade as suas falhas, con- 
tradições e as áreas obscuras do seu 
trabalho. A partir disso, é possível 
corrigir a trajetória. Ao professor, no 
caso, não cabe a ação paternalista de 
impor trilhas, mas questionar os cami- 
nhos trilhados. 

Isso tudo supõe que o professor 
possa ter condição de dar orientação 
individual aos discentes, quase um 
sonho na universidade que se divide 
em classes de 80, 100 ou mais alunos. 
No entanto, por mais que isso seja 
difícil, não se pode submeter uma 
filosofia de ensino aos erros da políti- 
ca educativa. Dar Orientação Biblio- 
gráfica através de conferências é tão 
inócuo quanto estudar anatomia atra- 
vés de gravuras. No entanto, a univer- 
sidade cresceu em quantidade, tendo 
sido afetado o que deveria ser o fun- 
damental: a qualidade. E dentro des- 
sas circunstâncias é preciso acrescen- 
tar ao rol das qualidades de um do- 
cente, mais uma: a imaginação criado- 
ra para poder atuar dentro dos limites 
do desejável e do possível. 

5.3 Comunicar Idéia 

A orientação individual torna-se 
mais necessária ainda quando o aluno 
está elaborando o seu esquema de 
redação, ou seja, os itens que ele 
abordará coerentemente distribuídos. 
Este esquema deve estar para o texto 
escrito assim como a planta está para 
a construção. E fundamental que se 
discuta a planta (cada uma apresenta 
os seus problemas), é necessário que 
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ela seja aperfeiçoada porque nada 
deve estar no limite da perfeição. 
Cada nova leitura ou discussão deve 
ser uma oportunidade de reflexão so- 
bre o esquema. Este só é definitivo no 
instante que precede a redação. 

Com o esquema do trabalho (o 
termo roteiro também é usado) é 
possível discutir as anotações de leitu- 
ra. Estas são classificadas por assunto 
que correspondem aos itens do esque- 
ma. Portanto, há uma ligação entre 
ambas. Caso o aluno não siga essas 
orientações cabe a ele demonstrar que 
a técnica que escolheu é a mais ade- 
quada. A discussão, no caso, é realiza- 
da sobre o material que o aluno 
apresenta, analisando-se o instrumen- 
tal de trabalho do qual se serviu. 

Após essa etapa resta, depois de 
todas as leituras feitas, redigir o texto 
onde são apresentadas as conclusões 
da pesquisa. Observa-se que a intro- 
dução do trabalho é, praticamente, a 
proposta apresentada anteriormente, 
restando apenas os ajustes necessá- 
rios. Sobre a redação são feitos alguns 
comentários em classe. Esta parte do 
programa não recebe uma atenção 
especial. São indicados princípios ge- 
rais estabelecidos na disciplina e leitu- 
ra sobre o assunto. Nessa altura de 
seus estudos, o aluno já deve ter 
delineado o seu modo de redigir. Isso 
é feito sobre as experiências anterio- 
res. Não será através de aula num 
final de semestre que o aluno aprende- 
rá a redigir. Tentar homogeneizar a 
redação com dezenas de regras e con- 
selhos poderá ser um elemento inibi- 
dor de algumas tendências que pode- 
rão, nos próximos trabalhos, ser apro- 
veitadas de modo mais conveniente. O 
importante é que o aluno dispondo de 
dados, de um esquema que preveja a 
distribuição dos dados e, ainda, a 
segurança em relação ao que dizer, 
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possa redigir um texto que não conte- 
nha ambigüidades, passagens confu- 
sas, falhas gramaticais, redundâncias. 
Em suma, o leitor deverá entender 
com clareza o que o autor quis dizer. 
O trabalho que se pede deve ter entre 
cinco e oito páginas, o que permite um 
cuidado maior na elaboração. 

5.4. As Normas 

Quanto às formalidades de apre- 
sentação o Roteiro fornece o essen- 
cial, não descendo a detalhes que, 
talvez, não fossem significativos aos 
alunos. Muitas normas não se explica- 
riam num primeiro semestre e, por- 
tanto, exigir o cumprimento seria con- 
traproducente. Se não for possível 
explicar o porquê das regras é impres- 
cindível que se tolere a quebra delas. 
O importante é preservar o mínimo 
essencial para que no futuro os desdo- 
bramentos dele levem ao cumprimen- 
to consciente das exigências de docu- 
mentação. E mais importante aceitar 
as normas como imprescindíveis, mes- 
mo não empregando-as corretamente, 
que normalizar tudo como uma impo- 
sição sem perceber a importância dis- 
so. Ou seja, desenvolve-se mais uma 
reflexão em torno da necessidade de 
normalizar do que sobre as próprias 
normas. Estas são apresentadas atra- 
vés de um modelo esquemático. Os 
complementos, de acordo com as ne- 
cessidades dos alunos, são dados atra- 
vés de orientação individual. Cabe ao 
discente apresentar um modelo me- 
lhor caso ele não aceite o modelo 
proposto. As regras são discutíveis. 
Isso, provavelmente, não decretará a 
falência da ABNT que tem funções 
mais importantes que horrorizar pes- 
quisadores neófitos. 

Cabe aqui uma observação: um 
dos estereótipos de bibliotecário é o 
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do profissional regrado acima de tu- 
do, vestal que preserva com grande 
fidelidade todos os mandamentos. Tu- 
do está codificado e a função mais 
importante é cumprir o decálogo. Há 
uma postura maniqueísta, exacerban- 
do o corte rígido entre os fiéis e os 
desregrados. Existem motivos que for- 
maram esta imagem deformadora. 
Não se nega aqui a necessidade das 
normas em hipótese alguma. Isso é 
fundamental, mas não é o suficiente. 
A eficiência de um profissional não se 
mede pela capacidade de cumprir to- 
das as regras. Isso é uma parte. No 
caso da Orientação Bibliográfica o 
professor-bibliotecário deve procurar 
desenvolver o senso crítico dos alunos 
e isso não será conseguido através de 
imposições. Se no caso de uma refe- 
rência bibliográfica o aluno, na segun- 
da linha, não começar sob a quarta 
letra tal fato não deverá abalar a 
segurança do professor. E apenas mais 
um motivo de discussão. É através 
dela que os melhores caminhos serão 
estabelecidos. Ao que tudo indica, as 
normas foram construídas sobre o 
bom senso. 

5.5 Avaliar o Processo e o Produto 

Após a redação do texto os alu- 
nos entregam dois exemplares de seu 
trabalho. Isso é feito num mesmo dia 
na primeira semana do quarto mês de 
atividades. Um exemplar fica com o 
professor e o outro vai para a Bibliote- 
ca da instituição. E aí inicia-se a etapa 
mais importante da disciplina: a ava- 
liação. E o momento em que todos 
analisam o que foi feito. Isso não deve 
ser feito pelo Supremo Juiz, o profes- 
sor, numa espécie de Juízo Final que 
absolve ou condena o aluno. Após a 
entrega dos textos a atividade conti- 
nua num exercício fundamental de 
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crítica. Os trabalhos na Biblioteca são 
lidos pelos alunos após prévia indica- 
ção: durante três ou quatro semanas 
cabe ao discente ler e avaliar os seis ou 
oito trabalhos que lhe foram indica- 
dos. Essa indicação é feita, na medida 
do possível, de acordo com a área de 
interesse do aluno. A avaliação é reali- 
zada sobre as sugestões em itens apre- 
sentadas no Roteiro de acordo com os 
propósitos da discipUna. 

As últimas aulas são reservadas 
para as discussões que se organizam a 
partir de um breve relato do autor 
escolhido sobre a sua pesquisa, segui- 
da pela avaHação oral dos alunos que 
leram aquele texto. O autor recebe as 
críticas e responde, estabelecendo-se, 
quase sempre, uma produtiva discus- 
são em torno do trabalho. Deve ser 
notado que a discussão do produto 
final, ou seja, o texto escrito, envolve 
a discussão do processo. A disciplina 
refere-se, basicamente, ao processo, 
ainda que se chegue ao produto. Este 
está em função daquele. Por exemplo, 
durante as avaHações em classe pode 
ser feita crítica relativa à bibliografia. 
Nesse caso, cabe ao autor justificar a 
sua bibliografia. E nessa oportunidade 
os problemas específicos do levanta- 
mento bibliográfico poderão surgir e, 
agora, dentro de uma perspectiva 
pouco teórica e muito prática. 

Com muita freqüência as discus- 
sões tornam-se emotivas, confusas, 
com a participação de alunos que não 
leram o trabalho, mas que entendem 
ser importante opinar. A causa das 
dificuldades nos debates deve ser atri- 
buída à falta de experiência anterior. 
O aluno, muitas vezes, não aceita que 
o seu trabalho seja devassado e, com 
freqüência, asperamente; ao crítico 
que nunca fez exercícios de análise 
uma avaliação involuntariamente ás- 
pera pode provocar algum constrangi- 

mento. Por outro lado, a timidez re- 
sulta em críticas inócuas. As últimas 
aulas produzem discussão, produtiva 
ou não, mas sempre um instante raro 
em que os alunos e o professor têm a 
possibilidade de avaliar abertamente o 
trabalho de cada um. 

Cabe destacar uma postura não 
rara no discente: ele chega a admitir o 
desejo de não ser lido e, muitas, nem 
acredita que o professor leia o seu 
trabalho. Quando se estabelece a dis- 
cussão (entre meia hora a uma hora — 
de dois a quatro trabalhos por aula) o 
texto do aluno adquire uma outra 
dimensão, dimensão que, talvez, ele 
próprio nunca tenha dado. Em poucos 
minutos ele acaba fazendo uma auto- 
avaliação provavelmente mais produ- 
tiva que as etapas anteriores. E aque- 
les que não tiveram os seus textos 
discutidos, em silêncio, estarão criti- 
cando a sua própria produção. 

Além dos debates em classe há 
uma avaliação escrita e a discussão 
individual. A partir de anotações nas 
margens, realizadas durante a leitura, 
o professor discute com o aluno o 
texto entregue, observando tudo que 
lhe pareça pertinente, de erros grama- 
ticais aos problemas de conteúdo. 
Nessa oportunidade questiona-se o 
uso das normas de apresentação, mos- 
trando-as integradas num conjunto 
maior. E, se for o caso, o aluno, mais 
ciente da importância daquilo que ele 
julgava filigranas inúteis, refaz as par- 
tes que destoam do conjunto. 

A avaliação é feita pelo salto 
qualitativo do aluno. O importante é 
dimensionar a mudança no discente. 
A heterógeneidade da classe impede 
que se avalia em termos absolutos. E 
por ser necessário atribuir a cada 
trabalho uma nota que vai de O a 10, 
procura-se dar os números mais altos 
aos melhores, mas sem esquecer que a 
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relatividade pode-ser um critério de 
justiça. 

6. PERSPECTIVAS 

A disciplina Orientação Biblio- 
gráfica, ministrada durante um semes- 
tre (30 horas) com as dificuldades 
normais de quem rompe com o esque- 
ma típico do estudante brasileiro (o 
indivíduo que na escola é reduzido a 
um emérito e privilegiado cumpridor 
de deveres), ao seu final, no mês 
reservado às avaliações, junta os seus 
cacos e mostra uma nova dimensão do 
trabalho de pesquisa. No transcorrer 
das atividades a fragmentação é evi- 
dente. Os discentes não compreendem 
com facilidade os objetivos da disci- 
plina. E por mais que se reitere, só 
mesmo a prática conduzirá a uma 
visão mais clara de pesquisa. Todas as 
partes desarticuladas aparentemente 
passam a ter uma nova dimensão 
quando o conjunto se esboça. O le- 
vantamento bibliográfico, por exem- 
plo, adquirirá uma importância fun- 
damental quando o aluno perceber 
que se ele não for feito com rigor a 
pesquisa estará comprometida. E as- 
sim, todas as outras etapas, progressi- 
vamente, vão-se juntando, estabele- 
cendo-se, então, o arcabouço de uma 
rotina básica de qualquer pesqui- 
sador. 

Há uma seqüência lógica, de eta- 
pas no transcorrer das atividades que 
vai da escolha do assunto à avaliação 
dos trabalhos. Esses passos são distri- 
buídos pelo semestre. É fundamental 
que os discentes executem os traba- 
lhos no período previsto para que seja 
evitado o acúmulo de tarefas e a 
conseqüente impossibilidade de exe- 
cutá-las bem. Uma série de fatores 
interfere no desenvolvimento normal 
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das etapas. Um pode ser atribuído á 
falta de disciplina de trabalho; um 
outro é a ausência de imposição tipo 
prova ou seminário; um terceiro fator 
pode ser atribuído à transferência da 
responsabilidade de conduzir os tra- 
balhos aos próprios alunos. Esses fa- 
tores e outros acabam levando a um 
alto índice de desistência. Na medida 
em que o aluno se permite não acom- 
panhar o processo surge o inevitável 
congestionamento e o receio de não 
conseguir apresentar um trabalho 
bom dentro dos padrões de cada um 
(alias, um receio justificável). As ale- 
gações mais freqüentes para a desis- 
tência referem-se ao atraso da escolha 
do assunto; à perda de controle de 
tempo por ocasião das leituras; ao 
desejo de apresentar um trabalho me- 
lhor; ao não entendimento dos objeti- 
vos da disciplina. 

A desistência, ou seja, a reprova- 
ção, acaba gerando controvérsias, me- 
nos pelos alunos e mais por outros 
setores. A proposta da Orientação 
Bibliográfica não se situa exatamente 
dentro da faixa habitual de atividades 
escolares, ou seja, dentro da seqüência 
tradicional de aulas expositivas, semi- 
nários, provas, trabalho de grupo. O 
fato de cada aluno trabalhar por con- 
ta própria (ainda que possa contar 
com a colaboração de outras pessoas), 
escolhendo um assunto de seu interes- 
se, acaba sendo um obstáculo pois ele 
não está habituado a esta inversão. 
Afinal, foi sempre o professor que 
impôs e o aluno cumpriu. Agora, o 
docente é um orientador. A criação é 
do aluno. 

Uma pergunta que deve ser feita 
aqui é se cabe à Universidade suprir 
toda a deficiência de organização inte- 
lectual estimulada pelo ensino ante- 
rior a ela. Antes de partir para conjec- 
turas, de balançar entre o sim e o não, 
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vale a pena ressaltar que mesmo ca- 
bendo à Universidade esta tarefa recu- 
peradora, seria impossível executá-la. 
E inexeqüível em 30 horas dar uma 
nova diretiva de trabalho intelectual 
aos discentes, diretiva que foi formada 
desde a escola primária. Normalmen- 
te ocorre que o aluno sai da Universi- 
dade como entrou, apenas com uns 
salpicos de erudição, o diploma e o 
status. Em alguns casos, ao lado disso, 
ele adquire uma prática rotineira que 
vai ser exercida pelo resto da vida. A 
formação que permite ao aluno a 
análise e a crítica é mais rara. 

Dentro dessa visão pessimista a 
Orientação Bibliográfica procura ser 
uma possibilidade de reflexão, uma 
forma de avaliar o que foi feito e o que 
poderá ser realizado pelo menos du- 
rante os quatro anos em que os alunos 
permanecem à sombra da Universida- 
de. A porcentagem de discentes que 
aproveita a experiência é reduzida. E 
por aproveitar entende-se, aqui, a mu- 
dança de comportamento em relação 
às atividades como universitário, ain- 
da que isso seja difícil numa situação 
globalmente falha. No entanto, a mi- 
noria que aproveita integralmente jus- 
tifica a continuidade do trabalho. 

No Roteiro são citados, basicamente, os seguintes 
textos que complementam as aulas expositivas: 

ASn VERA, Armando. Metodologia da pesquisa 
científica. Porto Alegre, Globo, 1973. 

SALOMON, Décio V. Como fazer uma 
monografia. 2. ed. Belo Horizonte Interlivros, 
1972. 

SEVERINO, Antônio J. Metodologia do trabalho 
científico: diretrizes para o trabalho 
didático-cientifico na Universidade. 2. ed. São 
Paulo, Cortez e Moraes, 1976. 
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1. INTRODUÇÃO 

Resumos: 

subsídios para 

sua elaboraf ão 

Neusa Dias de Macedo*^ 

Maria de Fátima G.Moreira** 

Dificuldades na elaboração de resumos 
levam professores do Depf de 
Biblioteconomia éDocumentação da 
ECA/UPS a realizar estudo experimental 
visando ao estabelecimento de diretrizes e 
técnicas de procedimento com a 
finalidade de treinamento de seus cilunos. 
Apresenta princípios gerais conforme 
diretrizes e normas do Comitê 
FID/ICSU/FIAB/ISO e ABNT, MLA e 
tradição corrente. Instrumental proposto 
se baseia no princípio de que o resumo é 
síntese do texto científico e, portanto, 
suas estruturas informacionais significa- 
tivas devem ser respeitadas. Exemplifica 
instrumental dentro do seguinte esquema; 
o problema da hipótese, modo de 
tratamento do problema, argumentos, 
solução do problema e conclusão. Ilustra 
o registro de informações em formulário 
próprio. 

O bibliotecário brasileiro está 
sendo solicitado para tarefas que exi- 
gem perfeito domínio de análise da 
informação. Nos institutos de pesqui- 
sa, nos departamentos universitários e 
empresas privadas em diversas áreas, 
ele está à testa de serviços conjuntos 
de documentação e editoração onde 
não só emite instruções como elabora 
resumos para a publicação dos docu- 
mentos técnicos e fontes de infor«ma- 
ção da instituição. 

Não cabe aqui discutir se o espe- 
cialista da literatura de uma área seja 
a única pessoa capacitada a elaborar 
resumos. Ocorre que, no mercado de 
trabalho, particularmente em São 
Paulo, há uma situação de fato, e poi 
que não dizer de direito, onde este 
profissional está atuando na área es- 
pecializada por força do contexto. Na 
verdade, tanto o bibliotecário mais 
experimentado como o recém- 
formado, está encontrando dificulda- 
des nessas atividades. 

As normas existentes para tal 
finalidade são apenas indicativas e 
carentes de exemplificação. Nas esco- 
las, mais precisamente na área especí- 
fica da documentação, não está sendo 
levado a cabo um treinamento ade- 
quado para habilitar o estudante a 
elaborar resumos com segurança, bem 
como não existe uma programação 
conjunta das diversas disciplinas no 
sentido de reforçar essa habilitação. 

Com base à importância da vei- 

• Licenciada em Letras pela Faculdade de Filoso- 
fia, Ciências e Letras da USP; Mestre em 
Biblioteconomia pela Catholic University of 
America, USA;, Professora de Bibliografia e 
Referência do Depto. de Biblioteconomia e 
Documentação da ECA/USP. 

*'Bacharel em Lingüística pela UNICAMP e 
Professora de Informática do Depto. de Biblio- 
teconomia e Documentação da ECA/USP. 
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culação do resumo para a dissemina- 
ção da informação, tanto no que diz 
respeito ao resumo como parte estru- 
tural de uma publicação, quanto co- 
mo fonte de informação, e lembrando 
as dificuldades dos resumidores, o 
Departamento de Biblioteconomia e 
Documentação da Escola de Comuni- 
cações e Artes da USP vem dando 
particular atenção ao treinamento dos 
seus alunos. 

Em estudo experimental, alguns 
professores estão empenhados no es- 
tabelecimento de diretrizes para ela- 
boração de resumos com o objetivo de 
proporcionar ao futuro bibliotecário 
o instrumental necessário para a aná- 
lise da informação. Para tanto, foi 
escolhida a área de ciências sociais e 
humanidades por ser mais acessível 
aos estudantes e também mais propí- 
cia à aquisição de uma técnica de 
trabalho. Na verdade, a área científica 
já dispõe de melhor "know-howr" so- 
bre a transferência dos elementos do 
texto original para o resumo, pressu- 
pondo-se a competente especialização 
do resumidor. 

Embora essa experiência se en- 
contre em estágio inicial, deseja-se 
apresentar alguns pontos fundamen- 
tais desse tema, com o intuito de se 
obter um aprimoramento do instru- 
mental. Os elementos estudados no 
presente trabalho são ainda insufi- 
cientes para o tratamento de todos os 
textos da área indicada acima, mas 
tentam estabelecer diretrizes bastante 
gerais. Por essas razões, pretende-se 
ainda complementar as informações 
apresentadas neste trabalho. 

Tendo em vista uma intenção 
didática apresenta-se, inicialmente, 
um levantamento dos principais pon- 
tos das normas do Comitê 
FID/ICSU/IFLA/ISOS da ABNT', da 
MLA' e dos princípios tradicional- 
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mente aceitos a fim de servirem de 
ponto de apoio aos iniciantes na ativi- 
dade de elaboração de resumos. 

Com o fim de ilustrar a sistemáti- 
ca empregada, embora não se possa 
fazê-lo amplamente, apresenta-se um 
exemplo de resumo feito em classe e 
no qual se empregou a metodologia 
indicada no item 2. Recomenda-se aos 
interessados localizar e ler o texto 
original que serviu de base ao exem- 
plo^ Também, inclui-se um modelo de 
formulário, organizado pelo Prof. Al- 
fredo Américo Hamar, que tem a 
finalidade de servir de folha de regis- 
tros para o resumidor assentar as 
informações (figura 1). Estas, poste- 
riormente, servirão de base para orga- 
nizar a imagem definitiva do docu- 
mento, ou seja, a referência bibliográ- 
fica seguida do resumo, das palavras- 
chave e de outros códigos de controle. 
(Figura 2). 

2 — PRINCÍPIOS GERAIS 

2.1 — Considerações preliminares 

Há que se distinguir, inicialmente, os 
"resumos do autor" e as "análises 
bibliográficas". 

Os resumos do autor são adendos 
a uma publicação como livro, tese, 
relatório, artigos de periódicos, etc. A 
NB-88/63 da ABNT faz distinções 
entre sinopse [resumé d'auteur, sy- 
nopsis ou summary) e resumo {analy- 
se, abstract). A primeira se localiza no 
início do texto, devendo ser redigida 
pelo autor ou pelo editor e recomen- 
dando-se que seja traduzida; nesse 
caso, a tpdução é inserida no fim. O 
segundo, antecedido pela referência 
bibliográfica, se localiza no fim, sendo 
freqüentemente redigido por outra 
pessoa que não o autor. Tudo parece 
indicar que a primeira é um tipo de 
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resumo indicativo e o segundo um 
resumo informativo. Correntemente, 
não está havendo mais distinções en- 
tre sinopse e resumo. Para artigos de 
periódicos, costuma-se apresentar, no 
início, um resumo em português e, no 
fim, um resumo em inglês. Algumas 
revistas têm apresentado, em conjun- 
to, os resumos de todos os artigos, no 
fim; outras, usam esse mesmo sistema, 
somente que dispõem os resumos em 
fichas picotadas. O Grupo Biomédico 
da Associação Paulista de Bibliotecá- 
rios em suas "Normas para Editora- 
ção de Periódicos Té'cnico- 
Científicos" propõe para a apresenta- 
ção dos artigos científicos, um resumo 
inicial, antecedido pela referência bi- 
bliográfica e seguido dos unitermos; e 
outro em inglês, no fim, antes das 
referências bibliográficas. 

Para outros tipos de publica- 
ções, a preferência é pelo uso do 
resumo final em português e inglês. 

Depreende-se disso que não exis- 
te um consenso comum no uso dos 
resumos e sua terminologia é confli- 
tante. No caso das anáhses bibhográ- 
ficas, que são fontes secundárias espe- 
cialmente dedicadas ao serviço de re- 
suçios, a nomenclatura é variada. Os 
"abstracts" passaram para língua por- 
tuguesa sob vários nomes: resumos 
correntes, resumos analíticos, boletins 
de resumos, análises bibliográficas, 
etc. 

Se de um lado, é preciso que se 
conscientizem e se instruam autores e 
editores para a elaboração e emprego 
dos resumos, mostrando-lhes a impor- 
tância dos mesmos para a aceleração 
dos serviços de indexação e eficiência 
da informação científica, de outro 
lado, é preciso que os órgãos compe- 
tentes no campo da documentação 
e/ou os especialistas na matéria elabo- 
rem instruções mais pormenorizadas e 

com ampla exemplificação, bem como 
se fixe a terminologia. 

Se os autores fossem conscienti- 
zados para os problemas e estrangula- 
mentos que causam a inadequada vei- 
culação da informação, por certo es- 
colheriam títulos explícitos e coinci- 
dentes com o conteúdo do texto. Des- 
ta forma, o trabalho do resumidor em 
determinar o assunto preciso do texto 
já seria facilitado. 

Há que se distinguir, também, os 
tipos de resumos e indicar a prefe- 
rência. 

Os resumos informativos, como 
preconizados neste trabalho, são os 
mais convenientes porque contêm in- 
formações suficientes que permitem 
dispensar a leitura do original. E uma 
forma concisa e objetiva da informa- 
ção relevante do texto original. 

Os resumos indicativos, atendo- 
se aos tópicos (capítulos, seções) mais 
importantes do texto, informam sobre 
o assunto e o escopo do mesmo e têm 
por fim ajudar o leitor a ler ou deixar 
de ler o original. Relatórios, resenhas, 
bibliografias, são tipos de textos para 
os quais se recomendam utilizar o 
resumo indicativo. 

Os resumos críticos são os que 
contém juízos de valores, ou melhor, o 
resumidor interfere no mérito da obra 
formulando julgamentos sobre ela. 
Geralmente, a conseqüência desse tipo 
de resumo é o natural revide dos 
autores do texto original, provocando 
desentendimentos por vezes desneces- 
sários. Na verdade, não é função do 
resumo emitir juízo crítico. Num caso 
ou outro, como por exemplo, em 
bibliografias seletivas ou para fins 
didáticos ou especialmente destinadas 
a público jinfanto-juvenil, usa-se um 
tipo de critério valorativo para as 
obras incluídas. Através de alguma 
codificação, uma obra pode ser "reco- 
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mendável" (x) "não recomendável" 
(o). 

Allen Kent, eminente especialista 
em questões de recuperação de infor- 
mação, identifica três diferentes tipos 
de resumo: tradicionais, sumários e 
estilização. Por exemplo, nos resumos 
tradicionais ele distingue a) o de estilo 
literário que eqüivale ao descritivo ou 
indicativo e b) o tipo informativo 

Como existe alguma confusão, 
entre estudantes, para o significa4o da 
resenha, recensão e resumo, corivém 
tentar algum esclarecimento. Na tra- 
dição das Letras, resíenha é um esboço 
descritivo e conciso das partes rele- 
vantes da publicação, posicionando-a 
no contexto da área e identificando 
seu autor. Tem o fim de destacar as 
obras recém-publicadas na literatura 
de uma especialidade. (Para maiores 
esclarecimentos ver o "Roteiro para 
Elaboração de Resenhas" desta revis- 
ta). Recensão eqüivale a uma resenha 
de caráter crítico. No uso corrente, há 
confusões e se usam indiscriminada- 
mente ambos os termos para fins 
diferentes. 

As normas preconizam que se 
destaque o que há de novo nos fatos, 
idéias, interpretações ou argumentos 
apresentados pelo (s) autor (es), bem 
como nas conclusões ou resultados 
que deles forem tirados. Em se tratan- 
do de treinar estudantes, ainda sem 
especialização, portanto sem possibili- 
dade de discernir sobre o que haja de 
novo numa área de conhecimento, 
preferiu-se não dar referencial sobre 
este ponto. E óbvio que, em se desta- 
cando o problema, sua forma de trata- 
mento e sua solução, os fatos novos 
serão reconhecidos pelo leitor que 
conhecer o campo. • 
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2.2 — Redação e 
estilo do resumo 

Sem ser obscuro e hermético, o 
resumo deve ser o mais conciso e 
objetivo possível. Informações já in- 
cluídas no título não devem ser repeti- 
das, omitindo-se os comentários peri- 
féricos, verdades e fatos por demais 
conhecidos e generalizados (por ex: O 
Romantismo floresceu no séc. XIX). 

Não deve consistir de um amon- 
toado de sentenças desconexas, cada 
uma referindo-se a um tópico separa- 
do, nem de sentenças que só incluam o 
próprio título do parágrafo. Tem de 
ser compreensível por si próprio para 
não haver necessidade de se reportar 
ao original. 

As sentenças devem ser variadas 
na sua extensão para evitar o efeito 
desagradável de um rosário de frases 
curtas, e entrecortadas. Ser conciso, 
sem ser telegráfico, não omitindo ver- 
bos, conjunções e outras fôrmas de 
palavras. As contrações inúteis devem 
ser evitadas. Atentar para não cons- 
truir sentenças enormes e complexas, 
cujas cláusulas e frases são empilha- 
das umas nas outras, numa infeliz 
tentativa de incluir tudo o que é 
possível numa única sentença. 

Como o resumo está tratando do 
artigo em questão e do próprio autor, 
são redundantes expressões tais co- 
mo: "Neste artigo o autor afirma...", 
"Etelvina Lima quer propor um currí- 
culo mínimo...", etc. 

A linguagem do resumo deve tra- 
duzir o próprio estilo do texto. Usar 
verbos ativos tanto quanto possível, 
porque eles permitem expressões mais 
diretas. A voz ativa sumaria melhor o 
conteúdo de um texto, sem parecer 
que descreve o próprio documento. A 
voz passiva amolda-se ao tipo de 

' -'J resumo indicativo^^ 
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Número de referência; 38 CDD - 020.70981 
CDü - 02:378.046.4(81) 

ESCOLA DE COMUNICAÇÕES E ARTES, CBD/USP 
Caixa Postal 8191 - SSo Paulo, SP 

Formulário para "RESUMOS CORRENTES EM COMUNICAÇÕES E ARTES" 
Faça resumos de suas leituras. Assim quando você precisar 
de informações ou selecionar documentos terá maior faci- 
lidade consultando os "RESUMOS". 

- Asa Fujino ^ 25/9A978 1. Analista: 
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5. Assunto (indiCM em forma de cabeçalho) Bthl 1 nt-J=>COnflIlÍa brasileira: Pfk- 

-graduação  
6. Palavras-chave (indicar no mínimo 3 e no máximo 8 palavras significativas do assunto)_ 

pSs-qraduaçao. Blblloteconctnia. Brasil. Bibliotecário. Socie- 
dade. Formaçao. Liderança. Currículo.  

7. Resumo (limite de 250 palavras, no máximo): usar resumo informativo. 
J^nta-se desajuste entre bibliotecário e sociedade, cuja ori- 

gem está na deficiência de sua formação que é, de um lado, des- 
vinculaíJa da realidade social e, por outro, carente (3e objeti- 
vos educacionais. Assim, a reformulação <3o currículo deve ser 
precedida de im estudo das necessidades reais do país e suas 
projeções para o futuro, cabendo a cada esoola ampliar o currl- 
culcin mínimo (3e acordo ocm a realidade da região em que se en- 
contra. A longo prazo, a solução parece ser o desenvolvimento 
de cursos de pós-graduação que vise ã formação de uma lideran- 
ça capaz de desenvolver uma política nacional para o ensino da 
bibli otecononia. Sugeran-se duas alternativas para orientar 
uma política nacional: 1) estabelecimento de guatro centros vol- 
tados respecüvamente para: a)serviços de usuários; b) biblio- 
grafia; c)ciência da informação: d) administração de bibliote- 
cas; 2) criação de centros ccm um núcleo constitulijo por dis- 
ciplinas representativas das áreas identificadas acima e área 
de concentração em tipos de serviços de transferência de infor- 
mação, estabelecida õb acordo (xtn o mercado regional e recursos 
bibliográficos e himanos nos locais (3os cursos. (6 tefs.) 

(sendo insuficiente o espaço, completar o texto no verso) 

Fig. 1 — Modelo de formulário organizado pelo ,Prof. Alfredo Américo Hamar 
e utilizado na ECA/USP para o resumidor registrar as informações do seu trabalho. 
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Como regra geral, tempo e voz 
não devem dissociar-se dentro do re- 
sumo. Referências ao autor devem ser 
feitas em 3" pessoa, bem como a 
linguagem é impessoal, evitando-se 
"devemos", "apresentamos"... etc. 

2.3 — Outros pormenores 

Conforme o escopo, isto é, o 
grupo de usuários a que é destinado o 
resumo, é preciso ressaltar os pontos 
que digam respeito direto à especiali- 
dade desse usuário. 

De maneira geral, não devem 
conter referências bibliográficas nem 
citações de texto. No entanto, se hou- 
ver necessidade dessas referências, ob- 
servar as normas da ISO (TC-46) ou 
da ABNT (PN-B-66) e a World List of 
Scientific Periodicals, para a abrevia- 
ção de títulos de periódicos. 

Quanto à extensão, só, excepcio- 
nalmente, deve exceder a 250 pala- 
vras. Embora, dependendo da exten- 
são do original e da sua natureza, o 
resumo possa ser maior ou menor, 
deve o resumidor nunca se esquecer 
que somente é válido destacar as es- 
truturas "informacionais significativas 
do texto original. 

O resumo tem de ser conciso 
porque, uma vez impresso, haverá 
possibihdade de ser cortado e colado 
sobre fichas. A Conferência Interna- 
cional sobre Análises Documentais 
Científicas recomendou a reunião de 
todos os resumos de um mesmo fascí- 
culo no verso da capa ou em páginas 
cujo verso corresponda à publicidade, 
de forma que se possam cortar e colar 
sobre fichas sem mutilar as páginas do 
próprio periódico. Para esse efeito, 
esses resumos deverão ser impressos 
com uma mancha de 10 cm, no máxi- 
mo, a fim de serem colados em fichas 
de formato 7,5x12,5 cm. 

Se de um lado, o resumidor deve 
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destacar tudo que seja de valor sobre- 
tudo por causa da indexação; deve, 
também, provê-lo de termos para essa 
indexação, facilitando, pois, a tarefa 
do resumidor das análises bibUográ- 
ficas. 

Em local determinado para esse 
objetivo, geralmente no fim, devem 
ser indicadas no mínimo três e no 
máximo oito palavras significativas 
do(s) assunto(s) do texto, em ordem 
decrescente de importância. Ex.: Co- 
municação de massa; Literatura. Bra- 
sil; Biblioteconomia. Estudantes. Trei- 
namento. 

3. INSTRUMENTAL 

O suporte referencial de todo o pro- 
cesso encontra-se na idéia de que o 
resumo é constituído da redução do 
texto original, cujas estruturas infor- 
macionais significativas são respeita- 
das, omitindo-se os detalhes menos 
relevantes. Deve-se, contudo, manter 
a própria seqüência estrural'do texto a 
ser resumido. 

3.1 — O texto científico 

O discurso científico pode ser 
definido como o processo de produ- 
ção e transferência do saber, postulan- 
do para tanto, um sujeito que cami- 
nhará do não saber para o saber. 

Propõe-se, inicialmente, um pro- 
blema. A seguir, indica-se o modo de 
tratamento do mesmo, isto é, a análise 
e solução do problema. Pode-se, as- 
sim, isolar um estado inicial — carac- 
terizado por um problema e uma 
hipótese — e um estado final, onde 
encontra-se a solução do problema, 
ou, em outras palavras, a conclusão. 

Entre eles há uma transformação, 
que consiste no fornecimento de qua- 
lificações para a aceitação da hipóte- 
se. Tal estrutura constitui-se na aqui- 
sição de competência por parte do 
sujeito, permitindo-lhe reter as princi- 
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Resumos: subsídios para sua elaboração 

pais passagens e proporcionando-lhe 
a formulação de um esquema mínimo 
de compreensão, que contém as infor- 
mações particulares do texto e que 
será o resumo. 

3.2—Conteúdo e apresentação 
do resumo 

Considerando o que foi dito acer- 
ca do texto científico, o resumo não se 
apresenta como simples enumeração 
dos principais itens desse texto, mas 
deve expressar concisamente a relação 
entre o objetivo do autor e as discus- 
sões que conduzirão à conclusão. Por- 
tanto, o resumo constitui uma mensa- 
gem completa, inteligível por si mes- 
ma. 

Partindo disso, entende-se que 
um resumo adequado deve conter a 
seguinte estrutura informacional: 

3.2.1. — Proposição do problema 
específico tratado pelo texto, ignoran- 
do-se as informações secundárias. O 
problema específico é aquele para o 
qual o autor apresentará solução atra- 
vés da análise. 

Em textos mal elaborados, não 
há apresentação do problema. Mas 

quando houver, tanto o problema 
como suas justificativas deverão ser 
colocadas em relevo no resumo. 
3.2.2. — Apresentação da forma de 
tratamento do problema, discriminan- 
do-se os seus principais elementos, 
principalmente a metodologia empre- 
gada. Quando se mencionam novos 
métodos, há que indicar o princípio 
básico em que se apoiam seu campo 
de aphcação e o grau de exatidão dos 
resultados. 

Os elementos ressaltados no^ 
itens 3.2.1 e 3.2.2 constituem em 
conjunto a apresentação em si do 
objetivo do texto. 

3.2.3. — Apresentação dos principais 
argumentos que levarão à comprova- 
ção da hipótese, destacando suas li- 
nhas essenciais. Convém precisar co- 
mo são obtidos estes argumentos: 
análise sucinta ou pormenorizada ou 
profunda, descrição integral, etc. 

3.2.4. — Apresentação da solução do 
problema, ou seja, da conclusão. Des- 
taque especial deve ser-.dado a esse 
tópico, na medida em que possibilita 
ao leitor a avaliação- da eficácia e 

CDD: 020.70981 OXJ: 02:378.046.4(81) 

VIEIRAf Arma da Soledade & LIMA, Etelvina. A põs^graduaçãs e a fcEcmaçao em Biblloteconania de una llderêmça nacional. R. Esc.Bibliotecm.UFMS, Belo Horizonte, 6(2) :125-35,set. 1977. 

;^>c«ta-se o ^sajuste entre bibliotecário e a sociedade, cuja origem está na deficiência de sua formação que é, de um lads, desvinculada da realidade social e, por outro, carente de objetivos educacionais. Assim, a reformulação dD currículo deve ser prff«:»wilida de uri estudo daa reais do 
pais e suas projeções para o futuro, caberrio a escola artçliar o curriclulo mínimo de acordo can a realidade da re- gião em que se enccmtra. A lor^ prazo, a solução parece ser o desenvolvimento de cursos de pôs-grarfuação que visan ã for- maçao de una liderança capaz de desenvolver vkna política na- 
cicned para o ensino da biblloteconcmia. Sugeren^se 

(VERSO) 

alternativas para orientar una política nacicr>al: 1 - estabe- lecinento de quatro oait ros voltados respectlvanente para: a) serviços de usuários; b) bibliografia ; c) ciência da In- 
focmaçâo; d) aininistração de bibliotecas; 2 - criação de cen- tros^oan isn núcleo constituído por disciplinas representativas das areas identificadas^acima e área de concentração em tipos de serviços de transferência da informação, estabelecida de 
aocoxto ccm o mercado regional e recursos bibliográficos e hura nos nos locais dos cursos. (6 refs.) (AF) 
Cab.ass.; Blbliotecawnia brasileira: Pôs-graâuação. 
Pal.-d^atv.; Pós-graduação. Biblloteconcmia. Brasil. Bibliote- cário. fbrmação. Liderança. Currículo. 

Fig. 2 — Baseando-se nos dados do formulário (Fig. 1), é elaborada a ficha 
acima com a referência bibliográfica, resumo, palavras-chave e outros códigos de controle. 
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adequação da solução em relação à 
hipótese formulada. 

A seguir, apresenta-se a metodologia 
da análise inicial do texto para a qual 
deve-se isolar os itens já citados do 
seguinte modo: 

Problema: A Biblioteconomia ainda não en- 
controu um ajustamento entre o bibliotecário e 
a sociedade. 

Hipótese: A razão desse desajuste está na 
deficiência da formação profissional do biblio- 
tecário. 

Modo de tratamento: Procura das causas 
específicas do desajuste de modo a sugerir 
uma solução adequada. 

Argumentos: A Biblioteconomia deve ser com- 
preendida engajada em sua prática, no entan- 
to, no Brasil, importam-se programas de cultu- 
ras diferentes, o que conduz a um ensino, de 
um lado, desvinculado da realidade nacional e, 
de outro, carente de objetivos educacionais. 
Sendo assim, a reformulação do currículo deve 
ser precedida de um estudo das necessidades 

reais do país, bem como de suas projeções para 
o futuro. Desse modo, cada escola deve am- 
pliar o currículo mínimo, estabelecido pelo 
Conselho Federal da Educação, de acordo com 
a realidade da região em que se encontra. 

Solução do problema: A longo prazo, a solu- 
ção parece ser o desenvolvimento de cursos de 
pós-graduação e a conseqüente formação de 
uma liderança capaz de desenvolver uma polí- 
tica nacional para o ensino da Bibliotecono- 
mia. Sugere duas alternativas para orientar 
uma política nacional do ensino de Biblioteco- 
nomia a nível de pós-graduação: 1) estabeleci- 
mento de quatro centros voltados respectiva- 
mente para: a) serviços de usuários; b) biblio- 
grafia; c) ciência da informação, d) administra- 
ção de bibliotecas; 2) criação de centros com 
um núcleo constituído por disciplinas repre- 
sentativas das áreas identificadas acima e área 
de concentração em tipos de serviços de trans- 
ferência da informação, estabelecida de acordo 
com o mercado regional e recursos bibliográfi- 
cos e humanos "os locais dos cursos. 

Esta análise é feita em termos de 
rascunho e, depois, registrada no for- 
mulário apresentado. 
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do Américo Hamar ter-nos autori- 
zado divulgar o formulário dos 
Resumos Correntes em Comunica- 
ções e Artes, que é o grande suporte 
deste instrumental. O Prof.-Hamar, 
grande apologista dos resumos no 
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estudo experimental mencionado 
neste trabalho, tencionando reatar 
esta matéria em próximo número 
desta Revista. 
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May Brooking Negrão: 

Por uma Biblioteca Pública mais atuante 

May Brooking Negrão ingressou em 1971 
na Seção de Referência Legislativa da 
Divisão de Documentação da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, após vários anos 
de 'atuação profissional destacada. Em 
1975 foi lotada no Departamento de 
Bibliotecas Públicas. Por sua atuação bri- 
lhante na Comissão de Planejamento da 
nova biblioteca municipal a ser construída 
na rua Vergueiro, em São Paulo, foi 
indicada para o cargo de Diretora daquele 
Departamento, sucedendo à D" Noemi do 
Vai Penteado. Tendo tomado posse a 27 
de junho de 1977, May Brooking Negrão 
é aqui entrevistada por Beatriz Silva Fer- 
reira para a RBBD e relata as inovações 
que tem introduzido no Departamento 
que dirige e que lhe têm valido inúmeros 
elogios. 

RBBD — Quais as atividades inova- 
doras que estão sendo desenvolvidas 
no Departamento de Bibliotecas Pú- 
blicas de São Paulo? 

MBN — O Departamento de Bibliote- 
cas Públicas foi criado em janeiro de 
1975, como Unidade da também re- 
cém-criada Secretaria de Cultura do 
Município de São Paulo; até essa data, 
era uma Divisão. O Departamento, na 
Prefeitura de São Paulo, é unidade 
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orçamentária, o que possibilita maior 
desenvolvimento. 

Desde que assumi a Diretoria do 
Departamento, os diretores das diver- 
sas áreas foram informados sobre as 
iniciativas de caráter administrativo e 
em relação à coleção bibliográfica, 
visando à conquista de usuários em 
potencial e ao incentivo do hábito de 
freqüentar bibliotecas, mantendo ser- 
viços e coleções apropriados. Assim, 
dentre as medidas de caráter adminis- 
trativo, posso citar: reuniões mensais 
com as bibliotecas e de integração de 
todos os bibliotecários; adoção de 
métodos gerenciais modernos, com 
elaboração de manuais de serviços; 
estabelecimento de rotinas, descrição 
de fluxo de trabalho, manual do fun- 
cionário do Departamento; treina- 
mento dos funcionários no uso de 
aparelhagem contra incêndios; manu- 
tenção de prédios e modernização do 
mobiliário; criação de salas para estu- 
do em grupos, salas de datik grafia e 
permissão para os leitores entrarem 
com material de estudo nas biblio- 
tecas. 

A propósito do acervo, as seguin- 
tes providências foram tomadas: as 
obras raras foram selecionadas por 
especialistas e colocadas em segurança 
na Seção de Obras Raras; os livros 
recém-lançados e de maior aceitação 
são imediatamente adquiridos e pre- 
parados para circulação; a seção de 
periódicos mereceu levantamento mi- 
nucioso, para completar e conservar a 
coleção; foi realizado um inventário 
dos livros da biblioteca, com apresen- 
tação de relatório circunstanciado so- 
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bre o seu estado; iniciou-se a inclusão 
de resumos nas fichas catalográficas. 

Foi incentivado um programa de 
divulgação da biblioteca, pois o seu 
desconhecimento é uma das causas da 
não freqüência. Imprimiram-se folhe- 
tos bem simples, que são constante- 
mente distribuídos, e foram colocadas 
faixas na cidade, com os dizeres: "Fre- 
qüente as Bibliotecas Municipais. Elas 
são suas!"; "Conheça a biblioteca 
pública do seu bairro!"; "É tempo de 
biblioteca. Leia!", etc. 

Para o desenvolvimento dos no- 
vos serviços, era absolutamente neces- 
sária a integração da biblioteca e as 
diversas comunidades servidas. O De- 
partamento tomou parte na Quinzena 
de Participação Comunitária, promo- 
vida pelo Fundo de Assistência Social 
do Palácio do Governo do Estado de 
São Paulo, seguindo-se uma interação 
muito boa com as entidades dos bair- 
ros; os jornais locais começaram a 
publicar listas dos novos livros, a 
divulgar palestras, exposições e tudo o 
que se relaciona às bibliotecas. Foram 
feitos entendimentos com as Delega- 
cias Regionais de Ensino, num esforço 
para melhorar o atendimento ao estu- 
dante e listas de livros novos das 
bibliotecas estão sendo enviadas às 
escolas. 

O programa de música da Biblio- 
teca Municipal Mário de Andrade, "É 
tempo de música na biblioteca", é co- 
patrocinado pelo Departamento de 
Teatro da Secretaria de Cultura, o que 
tornou possível a sua realização. 

Entre os serviços que mereçam 
especial atenção, destacam-se o de 
caixas-estantes, que já existia ante- 
riormente, e o voltado para neo- 
leitores e recém-alfabetizados. Foi ela- 
borado o Manual da Caixa-Estante e 
o Guia do Encarregado, este último 
destinado aos responsáveis pelas bi- 
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bliotecas nas diversas comunidades; 
por sua vez, o serviço de caixas- 
estantes foi amplamente divulgado 
nos conjuntos habitacionais, através 
da colaboração de setores assistenciais 
do Município, com visitas periódicas 
da bibliotecária e/ou socióloga. 

RBBD — Sabemos que a sua 
experiência é muito rica. Em que 
medida suas viagens ao exterior con- 
tribuíram para aumentá-la? 

MBN — Tive oportunidade de viajar 
para o Canadá, onde permaneci por 
mais de três anos em Rochester, cida- 
de que dispõe de um dos melhores 
sistemas de bibliotecas públicas da 
América do Norte. Os carros- 
bibliotecas do bairro onde morei aten- 
diam inclusive a crianças de pouca 
idade, emprestando-lhes Hvros, revis- 
tas e discos, e proporcionando-lhes 
sessões de cinema. Havia também um 
serviço de empréstimo eiji que os 
livros eram retirados das bibliotecas- 
ramais, podendo ser devolvidos numa 
outra. Na biblioteca central, estavam 
as reproduções artísticas (quadros e 
esculturas) para empréstimo. 

Posteriormente, participei da 
Conferência sobre Prédios de Bibliote- 
cas, realizada na Finlândia em 1975, 
com um programa que incluiu visitas 
a cidades com os prédios mais moder- 
nos de bibliotecas. Visitei também 
bibliotecas da Dinamarca e da Ingla- 
terra. De volta ao Brasil, fiz uma 
conferência sobre a viagem, e o relató- 
rio respectivo foi publicado no "Bole- 
tim Bibliográfico da Biblioteca Muni- 
cipal Mário de Andrade". Em julho 
último, estive em Paris, visitando a 
"Bibliothèque Publique dTnforma- 
tion", do Centre Georges Pompidou, e 
a Biblioteca Nacional. Depois, partici- 
pei do curso promovido pelo Conse- 
lho Britânico, em Londres, sobre apli- 
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cação de computadores em bibliote- 
cas, com visitas a bibliotecas públicas 
e universitárias das mais modernas. 

RBBD — O seu modelo é próprio ou 
importado? 
MBN — É claro que não se pode 
prescindir das experiências de outros 
centros e da orientação do Programa 
de Bibliotecas do Instituto Nacional 
do Livro, com a colaboração de bi- 
bliotecários experientes no ramo, 
através de grupos das associações es- 
taduais e da Comissão da FEBAB. 

Embora existam bibliotecas que 
oferecem condições superiores, em 
países onde a média de livros lidos/ha- 
bitante é de 13,5/ano, como a Finlân- 
dia, o nosso trabalho é o de implantar 
o hábito de leitura e o de incentivar a 
freqüência a bibliotecas públicas, on- 
de elas existam, e o de possibilitar a 
sua criação, onde necessário. 

Na conferência de que participei, 
na Finlândia, comentou-se muito so- 
bre as "Normas" da FIAB e sua 
validade para os países em desenvolvi- 
mento. Verificou-se que elas auxiliam 
bastante a organização de bibliotecas, 
apontando diretrizes ou linha de ação. 
Quanto ao Manifesto da UNESCO 
sobre a Biblioteca Pública, não há> 
dúvidas sobre os princípios ali con- 
tidos. 

No último encontro de Bibliote- 
cas Públicas, houve comentários sobre 
a validade do projeto-piloto da 
UNESCO para a implantação do sis- 
tema de bibliotecas públicas, compa- 
rando-o com um possível modelo pró- 
prio. Acredito que só após a avaliação 
dos programas que vêm sendo desen- 
volvidos haverá uma real verificação. 

RBBD — Na sua opinião, como deve- 
ria ser a biblioteca publica ideal? 
MBN — Seria como a Biblioteca do 
Centro Georges Pompidou, com 
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12.000 freqüentadores/dia e uma fa- 
bulosa coleção de material audiovi- 
sual, ou como a de Broomley, no 
subúrbio de Londres, que atende a 
300.000 habitantes, com uma circula- 
ção de 4 milhões de volumes/ano, ou 
seria como a Biblioteca Pública do Rio 
Grande do Norte, cujos fichários são 
caixas de sapatos, mas que leva o livro 
aos mais necessitados da população? 

A biblioteca ideal é a que atende 
ao público, dentro das suas possibili- 
dades; é a Mário de Andrade de 
minha adolescência, onde eu ia com- 
plementar a biblioteca de minha casa; 
será também a Biblioteca Vergueiro, 
com todos os seus novos serviços; é a 
biblioteca pública descrita por José 
Carlos de Oliveira em recente artigo 
tio Jornal do Brasil. Lugar aonde se 
vai por prazer, não por obrigação, e 
onde se encontra o livro para estudo 
ou distração e onde os bibliotecários 
sejam conscientes de sua função so- 
cial; que saia de suas paredes e leve o 
livro ao leitor residente nos mais lon- 
gínquos rincões; que, embora zelando 
pelo patrimônio público, imponha o 
mínimo de restrições aos movimentos 
do leitor, acolhendo-o com dignidade; 
que possa efetivamente contribuir pa- 
ra o aprimoramento do indivíduo e 
portanto para o desenvolvimento na- 
cional, como bem demonstrado por 
Antonio Miranda em sua tese; que 
procure dispor de material audiovi- 
sual, que esteja associada às entidades 
congêneres e integrada na comunida- 
de servida, que não se esqueça do 
neoleitor, do imigrante e do migrante 
acostumado ao hnguajar dos livros de 
sua região; que una seus esforços ao 
de todas as bibliotecas públicas brasi- 
leiras para que o nosso sistema nacio- 
nal de bibliotecas públicas se torne 
uma realidade, seguindo o programa 
proposto pelo INL. 
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Apresentamos a nossos leitores este im- 
portante documento relativo à normaliza- 
ção internacional das estatísticas bibliote- 
conômicas. 
Ele foi extraído do Boletim da Associação 
de Bibliotecários, Arquivistas e Documen- 
talistas de Portugal (Documenta, 1, n° 1, 

novembro de 1976). A tradução e o co- 
mentário, que aqui reproduzimos, são 
da autoria do saudoso professor Jorge 
Peixoto,da Universidade de Coimbra,que 
também lecionou no Departamento de 
Biblioteconomia da Universidade de São 
Paulo. 

Recomendação da UNESCO 

sobre a Normalização 

Internacional 

das Estatísticas Relativas 

a Bibliotecas. 

Tendo em vista a elaboração de estatísticas internacionais, a Conferência 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 
reunida na sua 16' sessão, ocorrida em Paris, de 12 de outubro a 14 de 
novembro de 1970, recomenda aos Estados membros a aplicação das 
disposições a seguir indicadas, no respeitante a definições, classificação e 
apresentação, dos dados estatísticos relativos, adotando na forma da lei 
nacional, ou por outra maneira, medidas destinadas a fazer cumprir nos 
territórios sob a sua jurisdição as normas e princípios formulados na presente 
Recomendação. 

I — Âmbito e Definições 

1. Âmbito: as estatísticas consideradas pela presente recomendação 
deverão abranger as bibliotecas situadas no país, tal como são definidas no 
parágrafo 2, alínea (a). 

2. Definições: as estatísticas de que trata a presente Recomendação 
deveriam utilizar as seguintes definições: 
a) E considerada como biblioteca, qualquer que seja a sua denominação, toda a 
coleção organizada de livros e publicações perio'dicas impressas ou de 
quaisquer outros documentos, em especial gráficos e audiovisuais, assim como 
os serviços do pessoal que facilite aos leitores a utilização destes documentos 
com fins informativos, de investigação, de educação ou recreativos. 
b) E considerado como: 

(i) Unidade Administrativa — toda a biblioteca independente ou todo o 
grupo de bibliotecas que tenham uma mesma direção ou administração 
única; 
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(ii) Ponto de Apoio — (posto de serviço, ponto de serviço), toda a 
biblioteca que preste serviços aos utentes num local separado, quer 
seja independente, quer faça parte de um grupo de bibliotecas 
constitutindo uma Unidade Administrativa. São considerados como 
pontos de apoio as bibliotecas independentes, as bibliotecas centrais; 
as filiais (tanto fixas como móveis: bibliônibus, bibliotecas de navios, 
bibliotecas de trens), sempre que sirvam diretamente aos utilizantes. 
Não se consideram Pontos de Apoio os locais de parada dos 
bibliônibus. 

c) E considerado como acervo (fundo, coleção) de uma biblioteca o 
conjuntç de documentos postos à disposição dos leitores; 

d) E considerado aquisição anual o conjunto de documentos oue tenham 
vindo enriquecer o fundo durante o ano, por compra, por doação, por 
intercâmbio ou por qualquer outra forma; 

e) O termo impressão abarca todos os processos de impressão, sejam eles 
quais forem, exceto a microcospia impressa ("microprinting"); 

f) Entender-se-á como publicação periódica a publicação editada e, série 
contínua com o mesmo título, a intervalos regulares ou iirregulares durante um 
período indeterminado, estando numerados consecutivamente os números da 
série ou datados. Estão compreendidos nesta definição os jornais e as 
publicacões anuais ou com periodicidade mais espaçada; 

g) Título é o termo utilizado para designar um documento impresso ou 
manuscrito, constituindo um todo distinto, quer seja em um ou em vários 
volumes; 

h) Volume é a unidade material de documentos impressos ou manuscritos 
contidos numa encadernação ou brochura; 

i) Utente ou Utilizador da biblioteca é a pessoa que utiliza os serviços da 
biblioteca; 

j) Leitor domiciliado inscrito é a pessoa inscrita numa biblioteca com o fim 
de poder pedir documentos e utilizá-los fora dela; 

k) Consideram-se despesas ordinárias os gastos ocasionados pelo funcio- 
namento da biblioteca. A este respeito costumam distinguir-se: (i) despesas com 
pessoal: total gasto com ordenados, subsídios e outras despesas do mesmo 
gênero: (ii) despesas com aquisição-, total gasto com os documentos adquiridos 
pela biblioteca (impressão, manuscritos e audiovisuais); 

1) Despesas de capital — gastos ocasionados pela aquisição ou aumento de 
bens Rxos, isto é, edifícios, novas construções, ampliações de instalações, 
rtaterial (incluídos o fundo inicial de livros e o mobiliário destinados aos 
edifícios novos ou ampliados). A este respeito, distinguem-se: (i) despesas com 
edifícios): gastos com a aquisição ou ampliação de terrenos, novos edifícios e 
ampliação de locais; (ii) outras despesas de capitai, 

m) Bibliotecário profissional— toda a pessoa empregada numa biblioteca 
que tenha adquirido informação geral em biblioteconomia ou em ciência da 
informação. Essa formação pode havê-la adquirido mediante um ensino 
técnico ou trabalhando durante um tempo prolongado, sob orientação, numa 
biblioteca. 
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II — Classificação das Bibliotecas 

3. As bibliotecas que respondem a definição da alínea a do parágrafo 2 
deveriam classificar-se nas categorias e subcategorias seguintes: 

a) Bibliotecas Nacionais: bibliotecas que, independentemente da sua 
denominação, são responsáveis pela aquisição e conservação de exemplares de 
todas as publicações impressas no país e que funcionam como bibliotecas de 
"depósito" em virtude de disposição sobre o depósito legal ou de outras 
disposições. Normalmente podem desempenhar também algumas das funções 
seguintes: elaborar uma bibliografia nacional, reunir uma coleção de obras 
estrangeiras, que também compreenda livros relativos ao próprio país, atuar 
como centro nacional de informação bibliográfica, compilar catálogos coleti- 
vos, publicar a bibliografia nacional retrospectiva. As bibliotecas chamadas- 
"nacionais" que não respondam a esta definição não deveriam classificar-se na 
categoria de bibliotecas nacionais; 

b) Bibliotecas de Instituições de ensino superior: bibliotecas dedicadas 
primordialmente ao serviço dos estudantes e do pessoal docente das universida- 
des e outras instituições de ensino superior. Podem também estar abertas ao 
público. Convém distinguir entre: (i) Biblioteca Universitária principal ou 
central, ou um grupo de bibliotecas que podem ter locais distintos mas que 
dependam de um único diretor; (ii) — as bibliotecas de centros ou de 
departamentos universitários que não estejam dirigidas ou administradas pela 
biblioteca universitária principal ou central; (iii) — as bibliotecas de institui- 
ções de ensino superior que não formem parte da Universidade; 

c) Outras bibliotecas importantes não especializadas : bibliotecas não 
especializadas, de caráter científico ou erudito, que nem são universitárias, nem 
nacionais, embora possam exercer funções de biblioteca nacional numa área 
geográfica determinada; 

d) Bibliotecas escolares: bibliotecas que dependam de instituições de 
ensino de qualquer categoria abaixo do ensino superior e que, sobretudo, 
estejam ao serviço dos alunos e professores desses estabelecimentos, embora 
possam também estar abertas ao público. Os fundos particulares das aulas de 
uma mesma escola deveriam considerar-se como uma só biblioteca, que se 
contará como uma unidade administrativa e em ponto de apoio; 

e) Bibliotecas especializadas: bibliotecas que dependem de uma associa- 
ção, serviço oficial, parlamento, centro de investigação (excluídos os centros 
universitários), sociedade erudita, associação profissional, museu, empresa 
comercial ou industrial, câmara de comércio, etc. ou de qualquer outro 
organismo, e cujos fundos pertençam na sua maior parte a uma disciplina ou 
ramo particular, por exemplo: ciências naturais, ciêíicias sociais, agricultura, 
química, medicina, ciências econômicas, engenharia, direito, história. Convém 
distinguir: (i) as bibliotecas que proporcionam documentação e serviço a todas 
as pessoas que o solicitam; (ii) as bibliotecas cujos fundos e serviços estão 
essencialmente destinados a responder às necessidades de informação de sua 
clientela particular, ainda que, em alguns casos, as utilizem especialistas que 
não pertençam ao organismo que elas dependem. 
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f) Bibliotecas públicas (ou populares): bibliotecas que estão, gratuitamente 
ou por módica quantia, ao serviço da comunidade, especialmente de uma 
comunidade local ou regional, para atender o público em geral, ou certas 
categorias de utilizadores, tais como crianças, militares, enfermos de hospitais, 
presos, operários e empregados. Convém distinguir entre: (i) as bibliotecas 
públicas propriamente ditas, isto é, as bibliotecas financiadas total ou 
parcialmente pelos poderes públicos (bibliotecas municipais ou regionais); (ii) 
as bibliotecas financiadas com fundos privados. 

4. Cada biblioteca deverá figurar só em uma das categorias mencionadas 
no parágrafo 3, tendo em conta a sua função principal. 

5. As bibliotecas escolares e as bibliotecas públicas, consideradas como 
"unidades administrativas", deveriam classificar-se, além disso, segundo a 
importância dos seus fundos (só impressos e manuscritos) nos grupos 
seguintes: 

a) bibliotecas públicas: (i) até 2.000 volumes; (ii) de 2.001 até 5.000 
volumes; (iii) de 5.001 a 10.000 volumes; (iv) mais de 10.000 volumes. 

b) Bibliotecas escolares; (i) até 2.000 volumes; (ii) de 2.000 a 5.000 
volumes; (iii) mais de 5.000 volumes. 

III — Apresentação dos Dados Estatísticos 

6. As estatísticas a que se refere a presente Recomendação deveriam levar- 
se a cabo a intervalos de três anos. Os dados subministrados deveriam 
apresentar-se atendendo às disposições mencionadas nos parágrafos 2 a 5. 
Deveriam assinalar-se as diferenças que existam entre as definições e classifica- 
ções da presente recomendação e empregadas no respectivo país. 

7. Salvo indicação contrária, as estatísticas relativas a bibliotecas deveriam 
conter os dados que se seguem. Os dados referentes a um período compreende- 
riam o ano de que se trate e no intervalo entre dois inquéritos sucessivos. 

a) Número de bibliotecas: 
(i) — Unidades administrativas 

(ii) — Pontos de serviço: fixos e móveis 

b) População servida: 
(i) — Pará bibliotecas públicas, definidas em (i) do ponto f, do parágrafo 

3, quer dizer, o número total de habitantes das localidades servidas 
pelas bibliotecas públicas; 

(ii) — Por bibliotecas escolares, isto é, o número total de alunos e pessoal 
docente das escolas de 1° e 2° graus (escolas primárias e secundárias), 
providas de serviços de bibliotecas escolares; 

(iii) — Por bibliotecas de instituições de ensino superior, isto é, o número 
total de estudantes e pessoal autorizado para utilizar os serviços das 
bibliotecas universitárias e das bibliotecas das demais instituições de 
ensino superior. 
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c) Fundos. Os dados referentes aos tundos das bibliotecas só deveriam 
compreender os documentos seguintes postos à disposição dos utentes, 
concluindo os empréstimos: 

(i) — Livros e publicações periódicas; por metro de estantes ocupados e 
números de volumes; 

(ii) — manuscritos, por metros de estantes ocupados e número de 
volumes; 

(iii) — microcópias de livros, publicações periódicas e manuscritos: a) 
microfilmes; por número de rolos; b) outras microcópias: por 
número de unidades materiais. 

d) Aquisições. As estatísticas referentes às aquisições só deveriam ter em 
conta os documentos seguintes; 

(i) — livros: por número de títulos e de volume; 
(ii) — manuscritos: por número de unidades catalogadas; 

(iii) — microcópias: a) microfilmes: por número de rolos;, b) outras 
microcópias: por número de unidades materiafs. 

e) Número de títulos de publicações periódicas em curso, isto é, o número 
de títulos recebidos pela biblioteca durante o ano. 

f) Número de leitores domiciliares inscritos: só deveriam coptar-se os 
indivíduos cuja inscrição é válida para o ano de que se trata. As bibliotecas não 
deveriam facilitar estes dados. 

g) Número de documentos emprestados e de cópias proporcionadas em 
substituição do material emprestado. 

(i) — Livros, publicações periódicas e manuscritos emprestados: por 
número de volumes; 

(ii) — cópias facilitadas em substituição de documentos originais: por 
número de volumes enviados para copiar. 

h) Empréstimos entre bibliotecas do país. Somente deveriam contar os 
empréstimos entre unidades administrativas separadas. Documentos empres- 
tados: 

(i) — livros, publicações periódicas e manuscritos; por número de 
volumes; 

(ii) — cópias facilitadas em substituição de documentos originais: por 
número de volumes enviados para copiar. 

i) Empréstimos internacionais entre bibliotecas. Documentos emprestados 
a outros países; 

(i) — livros, publicações periódicas e manuscritos; por número de 
volumes; 
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(ii) — cópias facilitadas em substituição de documentos originais: por 
número de volumes enviados para copiar. 

Documentos recebidos de outtros países; 
(i) — livros, publicações periódicas e manuscritos: por número de 

volumes; 
(ii) — cópias facilitadas em substituição de documentos originais: por 

número de volumes enviados para copiar. 

j) Fotocópias e outras cópias. Cópias realizadas pelas bibliotecas para os 
seus utilizadores (excluídas aquelas que as fazem com as máquinas de copiar 
instaladas na biblioteca) assim como as destinadas a substituir os documentos 
emprestados entre as bibliotecas): 

(i) — as cópias em papel: por número de folhas; 
(ii) — os microfilmes: por número de imagens; 

(iii) — as microfichas: por número de unidades materiais. 

k) Gastos ordinários-. 
(i) — gastos totais; 
(ii) — gastos de pessoal; 

(iii) — gastos de aquisições. 
1) Gastos de capital-. 

(i) — gastos totais; 
(ii) — gastos com edifícios; 

(iii) — outros gastos de capital. 

m) Pessoal das bibliotecas: 
(i) — total do pessoal; tempo integral; tempo parcial calculado em 

equivalência de tempo integral; 
(ii) — bibliotecários profissionais titulares de um diploma oficial de 

biblioteconomia: tempo integral; a tempo parcial calculado em equivalência 
a tempo integral; 
(iii) — bibliotecários profissionais que tenham adquirido uma formação 
mediante uma completa aprendi^gem, sob controle, numa biblioteca; a 
tempo integral, a tempo parcial, calculado em equivalência com o tempo 
integral. 

NOTA FINAL 

No Projeto de Recomendação havia os seguintes desenvolvimentos: 

I - ÂMBITO 

e) O termo documento compreende o conjunto de documentos impressos, 
manuscritos e audiovisuais. 
f) E considerado como documento impresso toda a obra impressa, qualquer 
'ue seja a denominação (livro, brochura, periódico, jornal, cartas, desdobrável, 
gravura, carta geográfica, etc...) 
g) E considerada como documento manuscrito toda a obra escrita manualmen- 
te ou datilografada. 
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h) É considerado como documento audiovisual todo o documento de coleções 
não impresso ou manuscrito, tais como filme, microcópia, dispositivo, disco, 
fita magnética, os quais somente possam reproduzir imagem ou som mediante 
aparelhos apropriados. 

II - CLASSIFICAÇÃO DE BIBLIOTECAS 

4. As bibliotecas universitárias especializadas, escolares e públicas conside- 
radas como Unidades Administrativas, deverão ser classificadas, segundo a 
importância das suas coleções, entre os seguintes grupos: 

a) Bibliotecas universitárias, especializadas e públicas: 
(i) — bibliotecas tendo até 250 m de estantes ocupados (até 10.000 

volumes); 
(ii) — bibliotecas tendo de 250 m a 625 m de estantes ocupadas (10.000- 

25.000 volumes); 
(iii) — bibliotecas tendo de 625 m a 1.250 m de estantes ocupadas 

(25.000-50.000 volumes)^ 
(iv) — bibliotecas tendo mais de 1.250 m até 2.500 m de estantes 

ocupadas (50.000-100.000 volumes). 

b) Bibliotecas escolares: 
(i) — bibliotecas tendo até 50m de estantes ocupadas (até 2.000 

volumes); 
(ii) — bibliotecas tendo 50 m a 125m de estantes ocupadas (2.001-5.000 

volumes); 
(iii) — bibliotecas tendo de 125m a 250m de estantes ocupadas (5.001- 

10.000 volumes); 
(iv) — bibliotecas tendo de 250m a 625m de estantes ocupadas (10.001- 

25.000 volumes); 
(v) — bibliotecas tendo mais de 625 m de estantes ocupadas (mais de 

25.000 volumes). 
Tradução de Jorge Peixoto 
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A Respeito 
da 

Recomendação 

da UNESCO 

Pela sua Resolução n° 4512, a 15' 
Sessão da Unesco resolveu elaborar 
uma recomendação internacional pa- 
ra os Estados membros sobre a nor- 
malização das estatísticas relativas a 
biblioteca. 

Em 10 de julho de 1969, foi 
apresentado o relatório preliminar do 
trabalho, COM/MO/6. Em 26 de 
fevereiro de 1970, estabeleceu-se o 
relatório definitivo, COM/MO/14, 
que já havia recebido as críticas de 
vários países, de acordo com a carta- 
circular de 16 de julho de 1969, 
remetida pela Unesco aos Estados 
membros, que deveriam enviar até 12 
de dezembro de 1969 os seus reparos 
e sugestões. A Bélgica e a Síria enten- 
deram que não havia alterações a 
fazer. Mas outros 18 Estados, Argen- 
tina, Áustria, Espanha, Estados Uni- 
dos, Finlândia, Hungria, Irlanda, Is- 
rael, Japão, Malásia, Nigéria, Países 
Baixos, Reino Unido, Romênia, Sin- 
gapura, Suíça, Turquia e Vietnam, 
apresentaram observações e comentá- 
rios. Portugal, como sempre, primou 
pela ausência... 

Na 16' Reunião da Unesco, em 
13 de novembro de 1970, a Recomen- 
dação foi aprovada, após 73 delega- 
dos, representando 47 países, e 8 
observadores de 7 organizações inter- 
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nacionais haverem discutido as 160 
emendas apresentadas, "pondo-se as- 
sim", no dizer do grande animador 
deste trabalho, Frank Schick, "fim de 
forma satisfatória a um século de 
esforços". 

No entanto, os trabalhos sobre 
estatística em bibliotecas têm prosse- 
guido e justo é destacar a reunião que 
o Comitê de Estatística da Federação 
Internacional das Associações de Bi- 
bliotecários (IFLA/FIAB), a Organiza- 
ção Internacional de Unificação de 
Normas (DIUN) e a Comissão de 
Estatísticas dos Países Socialistas.do 
Este Europeu efetuou em Praga de 6 a 
10 de setembro de 1971 e na qual se 
tomaram as seguintes resoluções, no 
prosseguimento da Recomendação da 
Unesco de 1970: 

a) Materiais audio-visuais. A 
Conferência pediu que fosse prepara- 
do um documento para discussão so- 
bre classificação, definição e con- 
tagem. 

b) Manuscritos. Os atuais méto- 
dos de contagem da Unesco são os 
melhores, mas por existirem diferen- 
ças nos vários países, estes devem ter 
estatísticas mais profundas, sugerin- 
do-se que as estatísticas se limitem às 
aquisições anuais com estes indica- 
ções: 1) manuscritos ocidentais; a) até 
1500; b) depois de 1500; 2) manuscri- 
tos orientais, da Ásia Oriental e ou- 
tros manuscritos não ocidentais; 3) 
partituras musicais manuscritas; 4) 
arquivos privados: a) número total de 
coleções legadas; b) número de cole- 
ções legadas catalogadas; c) número 
de unidades catalogadas. 

c) Estatísticas sobre locais de bi- 
bliotecas. Recomenda-se que se com- 
pletem com algo sobre os próprios 
edifícios: 1) indique-se em m^ a super- 
fície destinada aos serviços da biblio- 
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teca no momento de se estabelecer as 
estatísticas, exluindo os espaços de 
conservação, as instalações mecânicas 
e o espaço de acesso em geral; 2) o 
número de lugares disponíveis para os 
utilizadores, com exclusão das salas 
de conferências, auditórios, gabinetes 
de leitura, restaurantes; 3) metros to- 
tais de estantaria destinada à bibliote- 
ca. 

d) Atividades bibliotecológicas. 
Deve estabelecer-se uma lista comple- 
ta das atividades da biblioteca. 

Por outro lado, a International 
Standard Organization, pela sua Nor- 
ma Internacional 2789, de 1974, ref. 
.n° ISO 2789-1974 (E), afirma, dando 
a sua adesão à Recomendação da 
Unesco: "graças à excelente coopera- 
ção entre a ISO e a IFLA, criou-se uma 
Norma Internacional para a apresen- 
tação de estatísticas em bibliotecas; 
um grupo de trabalho conjunto reu- 
fiiu-se em maio do ano de 1966 e em 
l^aris no ano de 1967, financiado pelo 
Ct>uncil of Library Resources e manti- 
do pela Uiíited Nations Educational, 
Sciftiitific and Cultural Organization 
(Uníísco) e um relatório sobre o assun- 
to fcH publicado em 1968". 

Bm maio de 1970, a Unesco reu- 
niu uriia conferência de peritos gover- 
namentais para estudarem o projeto 
da Norma Internacional da ISO relati- 
vamente à normalização das estatísti- 
cas das biliotecas. Este projeto, Re- 
commendation concerning the Inter- 
national standardization of library 
statistics, concluído pelo Grupo de 
Trabalho IFLA-ISO, foi adotado pela 
Conferência Geral da Unesco durante 
a sua 16' Sessão, na cidade de Paris, 
em novembro de 1970, como Reco- 
mendação para todos os Estados 
membros. 

O texto da presente Norma Inter- 
nacional é idêntico em todos os aspec- 
tos com o da Recomendação da 
Unesco. 

Também no Boletin de Ia Unesco 
para Ias bibliotecas se foram regis- 
trando sucessivamente trabalhos que 
iam aparecendo no mercado sobre a 
Normalização das estatísticas para bi- 
bliotecas. Temos conhecimento das 
Iseguintes notícias aí insertas: volume 
23 (3), maio-junho 1969, p.184-185; 
24 (4) julho-agosto 1970, p.254; 25 
(1), janeiro-fevereiro 1971, p.2-12; 25 
(2), março-abril 1971, p.l25; 25 (5) 
setembro-outubro 1971, p.325; 25 
(6), novembro - dezembro 1971, 
p.385 e 388; 26 (2), março-abril 
1972, p.ll6; 26 (3), maio-junho 
1972, p. 180-182; 27 (2), março-abril 
1973, p.136-137; 27 (5), setembro- 
outubro 1973, p. 321; 28 (4), julho- 
agosto 1974, p.254; 29 (5) setembro- 
outubro 1975, p. 313-314'. 

Para lá de um esforço geral que 
os países mais desenvolvidos têm feito 
no sentido de estabelecer as bases para 
a uniformização estatística dos dados 
referentes às suas bibliotecas, centros 
de documentação e até arquivos, úni- 
co meio de se fazer um planeamento 
com algum rigor, a própria ALA, já 
em 1966, havia editado um excelente 
manual: Library statistics: a hand- 
book of concepts, definitions and ter- 
minology, que constitui um clássico 
de referência, sempre que se fala em 
tal matériai Já no seu prefácio, Frank 
Schick referia aspectos que oito a dez 
anos depois retomaria. Com seu obje- 
tivo primeiro, este Manual afirmava 
que era "a normalização dos concei- 
tos, das definições e da terminologia 
dos vários tipos básicos de biblio- 
tecas". 
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A respeito da Recomendação da Unesco 

Também em Portugal temos uma 
pequena contribuição a registrar. Tra- 
ta-se da NP-7 12 (1968) Estatística da 
edição de publicações, editada em 
julho de 1969 e que traz indicações de 
grande utilidade para o fim em vista. 

Para remate, podemos dizer que 
qualquer país que deseje encarar mui- 
to a sério qualquer planeamento con- 
certado das suas atividades do Setor- 
Bibliotecas, Arquivos e Centros de 
Documentação — tem de estabelecer 
com um mínimo rigor os seguintes 
pontos capitais, estruturas de todo um 
edifício capaz, com cabeça, tronco e 

membros, e não essas improvisações 
que são autênticas degradações a que 
nos habituamos a ver: a) normaliza- 
ção de estatísticas; b) padrões de qua- 
lidade e de quantidade a estabelecer; 
c) determinação de custos. 

Sem estes três pontos bem defini- 
dos, nada feito, ou melhor: é preferí- 
vel estar-se quieto do que lançar-se 
alguém em aventuras que só condu- 
zem ao desperdício de dinheiro e ao 
esgotamento de boas e ingênuas von- 
tades. 

Jorge Peixoto. 
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LEGISLAÇÃO 

Decreto n° 82.590, de 06 de novembro de 1978. 

Regulamenta a Lei n° 6.546, de 4 
de julho de 1978, que dispõe sobre 
a regulamentação das profissões de 

■ Arquivista e de Técnico 
de Ax-quivo. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA usando da atribuição que lhe confere o 
artigo 81, item III, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 7°, da 
Lei n° 6.546, de 4 de julho de 1978: 

DECRETA 

Art. 1° O exercício das profissões de Arquivista e de Técnico de Arquivo, 
com as atribuições estabelecidas nos artigos 2° e 3° deste Decreto, só será 
permitido: 

I — aos diplomados no Brasil por curso superior de Arquivologia, 
reconhecido na forma da lei; 

II — aos diplomados no exterior por cursos superiores de Arquivologia, 
cujos diplomas sejam revalidados no Brasil na forma da lei; 

III — aos Técnicos de Arquivo portadores de certificados de conclusão de 
ensino de 2° grau; 

IV — aos que, embora não habilitados nos termos dos itens anteriores, 
contem, em 5 de julho de 1978, pelo menos, cinco anos ininterruptos de 
atividades ou dez intercalados, nos campos profissionais da Arquivologia ou da 
Técnica de Arquivo; 

V — aos portadores de certificado de conclusão de curso de 2° grau que 
recebam treinamento específico em técnicas de arquivo em curso ministrado 
por entidades credenciadas pelo Conselho Federal de Mão-de-Obra, do 
Ministério do Trabalho, com carga horária mínima de 1.110 horas nas 
disciplinas específicas. 

Art.2° São atribuições dos Arquivistas: 
I — planejamento, organização e direção de serviços de Arquivo; 
II — planejamento, orientação e acompanhamento do processo documen- 

tal e informativo; 
III — planejamento, orientação e direção das atividades de identificação 

das espécies documentais e participação no planejamento de novos documentos 
e controle de multicópias; 

86 R. Bras. Bibliotecon. Doe. 11 (1/2): 86-88, jan./jun. 1978 

cm 1 
Digitalizado Il|llll|llll|llll|llll|llll|lll 

gentilmente por: ^2 13 



Decreto 82.590 — Reg. profissões de Arquivista e Técnico de Arquivo 

IV — planejamento, organização e direção de serviços ou centros de 
documentação e informação constituídos de acervos arquivísticos e mistos; 

V — planejamento, organização e direção de serviços de microfilmagem 
aplicada aos arquivos; 

VI — orientação do planejamento da automação aplicada aos arquivos; 
VII — orientação quanto à classificação, arranjo e descrição de docu- 

mentos; 
VIII — orientação da avaliação e seleção de documentos, para fins de 

preservação; 
IX — promoção de medidas necessárias à conservação de documentos; 
X — elaboração de pareceres e trabalhos de complexidade sobre assuntos 

arquivísticos; 
XI — assessoramento aos trabalhos de pesquisa científica ou técnico- 

administrativa; 
XII — desenvolvimento de estudos sobre documentos culturalmente 

importantes. 
Art. 3° São atribuições dos Técnicos de Arquivo: 
I — recebimento, registro de distribuição dos documentos, bem como 

controle de sua movimentação; 
II — classificação, arranjo, descrição e execução de demais tarefas 

necessárias à guarda e conservação dos documentos, assim como prestação de 
informações relativas aos mesmos; 

III — preparação de documentos de arquivo para microfilmagem e 
conservação e utilização do microfilme; 

IV — preparação de documentos de arquivo para processamento eletrôni- 
co de dados. 

Art. 4° O exercício das profissões de Arquivista e de Técnico de Arquivo, 
depende de registro na Delegacia Regional do Trabalho do Ministério do 
Trabalho. 

Art.5° O registro a que se refere o artigo anterior será efetuado a 
requerimento do interessado, instruído com os seguintes documentos: 

I — para Arquivista: 
a) diploma mencionado no item I ou no item II do artigo 1°; ou 

documentos comprobatórios de atividade profisional de Arquivista, incluindo 
as de magistério no campo da Arquivologia, durante cinco anos ininterruptos 
ou dez intercalados, até 5 de julho de 1978; 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
II - para Técnico de Arquivo: 
a) Certificado mencionado no item III do artigo 1°; ou certificado de 

conclusão dê curso de treinamento específico previsto no item V do artigo 1°; 
ou documentos comprobatórios do exercício das atividades mencionadas no 
art. 3°, durante cinco anos ininterruptos ou dez intercalados, até 5 de julho de 
1978; 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
§ 1° O requerimento mencionado neste artigo deverá conter, além do 
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nome do interessado, a filiação, o local e a data do nascimento, o estado civil, 
os endereços residencial e profissional, o número da Carteira de Identidade, seu 
órgão expedido e a data, e o número da inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas do Ministério da Fazenda. 

§ 2° Para comprovação das atividades profissionais de Arquivista e de 
Técnico de Arquivo, durante o período mencionado no item IV do artigo 1°, o 
interessado deverá juntar documentos que demonstrem, irrefutavelmente, o 
exercício. 

Art. 6° O exercício da profissão de Técnico de Arquivo, com as atribuições 
previstas no artigo 3° e dispensa do certificado de conclusão de ensino de 2° 
grau, depende de registro provisório na Delegacia Regional do Trabalho, do 
Ministério do Trabalho. 

§ 1° O registro provisório de que trata este artigo terá validade de 5 anos, 
podendo ser esse prazo prorrogado, por ato do Ministério do Trabalho, caso se 
comprove a inexistência de cursos em determinadas cidades ou regiões. 

§ 2° O registro provisório será efetuado a requerimento do interessado, 
instruído com a Carteira de Trabalho e Previdência Social e declaração,do 
empregador ou da empresa interessada na sua contratação, de que se encontra 
desempenhando ou em condições de desempenhar as atribuições previstas no 
artigo 3° 

Art. 7° Não será permitido o exercício das profissões de Arquivista e de 
Técnico de Arquivo aos concluintes de cursos resumidos, simplificados ou 
intensivos, de férias, por correspondência ou avulsos. 

Art. 8° Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

BRASÍLIA, DF, em 06 de novembro de 1978,157° da Independência e 90° 
da República. 

ERNESTO GEISEL 
Arnaldo Prieto 
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Ç DEBATE 

A discussão do Anteprojeto de Reforma 
da Lei tf 4.084/62 que regulamenta a carreira 
do bibliotecário, solicitada a todas as asso- 
ciações pela FEBAB, tem levado à produção de 
documentos importantes para servirem à refle- 
xão de toda a classe. Apresentamos na íntegra 
o estudo efetuado pela Associação Paulista de 
Bibliotecários, através da sua Comissão de 
Redação. Esse documento foi discutido e apro- 

vado pelos representantes dos grupos de traba- 
lho formados especialmente para o estudo do 
referido Anteprojeto de Reforma da lei 
4.084/62. O texto final, a ser enviado ao CFB, 
será redigido após todos os associados tiverem 
se manifestado até 20 de dezembro. 

Publicando este documento, a RBBD abre 
uma nova seção dedicada a debates e convi- 
da a 'todos a participarem da mesma. 

Posição da APB 

em relação à 

reforma da Lei 4.084/62 

"Os Grupos de Trabalho formados por 
associados da APB, com o fim de estudar o 
Anteprojeto de reforma da Lei n° 4084, de 30 
de junho de 1962, elaborada e divulgada pelo 
CFB, foram contrários a várias disposições ali 
propostas. 

Expomos a seguir os itens contestados 
pelos Grupos, seguidos de resumos das justifi- 
cativas apresentadas. 

1. Questões Básicas: 
1.1. Biblioteconomista 

Na Exposição de Motivos não encontra- 
mos justificativas para a substituição dá deno- 
minação da profissão de Bibliotecário por 
Biblioteconomista. 

Não conhecendo os motivos do CFB cabe- 
nos, entretanto, ressalvar que a mudança pre- 
tendida implicará na alteração do sentido da 
palavra designativa da profissão, visto que os 
sufixos "ário" e "ista" apresentam conteúdo 
semântico diverso. 

Com efeito. Bibliotecário, etimologica- 
mente é "o que superintende uma Biblioteca" 
(Cf., Bluteau, Morais e Silva, Laudelino Freire, 
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Antenor Nascentes e Aurélio Buarque de Ho- 
landa). 

Biblioteconomista, entretanto, é o espe- 
cialista em Biblioteconomia — e Bibliotecono- 
mia "o conjunto de conhecimentos relativos à 
organização e administração de Bibliotecas" 
— (Cf. Aurélio Buarque de Holanda, edição de 
1975)'. 

Parece-nos, portanto, que optando por 
esta última denominação estaríamos desquali- 
ficando de certa forma o profissional que 
realmente exerce sua profissão, equiparando- 
o, inclusive, ao autodidata que se dedica ao 
estudo da Biblioteconomia. 

Por outro lado, caso não haja real necessi- 
dade para esta alteração, acreditamos que não 
seria recomendável impor aos cofres públicos 
o ônus de substituir, em todos os textos legais e 
normativos existentes, os termos bibliotecário 
e documentalista por biblioteconomista. 

O termo Bibliotecário detém, ainda, a 
preferência de todos os Grupos. 
1.2. Arquivistas 
Acatando recomendação ministerial, o CFB 
mostra-se disposto a oferecer sua organização 
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e serviços aos profissionais arquivistas. 
Neste Anteprojeto procurou mesmo reu- 

nir em um único diploma legal as normas que 
disciplinariam o exercício das profissões de 
Biblioteconomistas e Arquivistas. 

Procurou, também, sem muito sucesso, 
delimitar as áreas de atuação desses dois 
profissionais. 

Razão teve o Ministério, contudo, em 
qualificá-las como congêneres e afins. 

Na verdade o são. E a tal ponto que, tanto 
o Anteprojeto apresentado pelo CFB, como a 
Lei n° 6546, de 04.07.1978 e o Decreto n° 
82590, de 06.11.78, que a regulamenta — e 
que disciplinam o exercício da profissão de 
Arquivista e Técnico de Arquivo — eximem-se 
de definir o campo real da Arquivologia e da 
Biblioteconomia. 

Com efeito, tanto no Anteprojeto, como 
nas Leis e Decretos citados, sempre que neces- 
sário se torna circunscrever a ação de um 
destes profissionais, recorre-se à generalidade, 
utilizando-se então expressões como: "exceto 
aquelas inerentes à arquivologia"; "na área de 
arquivologia"; "nos campos profissionais da 
arquivologia". 

Eximem-se, repetimos, assim, o Legisla- 
dor e o CFB, desta definição. Mas, não se 
poderão eximir os Senhores Conselheiros no 
julgamento de processos em que se defronta- 
rão Arquivistas e Bibliotecários na disputa 
pelo exercício de suas profissões junto a Arqui- 
vos, Bibliotecas e Centros de Documentação 
e/ou Informação. 

Os Grupos da APB foram contrários ao 
Anteprojeto no que se refere ã regulamentação 
da profissão de Arquivista e à criação de um 
Conselho conjunto. 

Caso prevaleça a posição defendida pelo 
CFB, entretanto, recomendamos que se procu- 
re "a priori" distinguir de forma marcante as 
atribuições e os campos de atuação de Bibliote- 
cários e Arquivistas, além de manter as leis e os 
decretos específicos que disciplinam quer o 
exercício da profissão de Arquivista, quer a do 
Bibliotecário, e somente reunir as normas 
relativas à constituição e desempenho do Con- 
selho conjunto, em um texto legal único. 

Evidentemente, aquela tarefa solicitada ao 
CFB, será árdua, pois não encontramos defini- 

ções conclusivas, quer na literatura nacional, 
quer na internacional. 

A título de cooperação sugeriríamos que 
se tentasse explorar a seguinte orientação: 

"Arquivos têm sua origem imediata em 
atividades administrativas. Eles são gerados e 
acumulados no desempenho das atividades 
específicas de uma instituição e resultam, por- 
tanto, do crescimento natural do seu material 
documentário."^ Esta foi de certa forma, a 
posição também defendida pelo Relator do 
Parecer da Comissão de Trabalho e Legislação 
Social do Senado Federal, Luis Rocha, quando 
afirma, ao analisar a Lei 6546: 

"O conjunto de documentos produzidos 
ou recebidos por um órgão ou entidade no 
exercício de suas atividades, constitui o seu 
Arquivo." 

"Os documentos gerados na agilização de 
atividades do órgão que o produziu, espelhan- 
do-o na sua dinâmica, composto de exempla- 
res únicos ou em poucas cópias, base para a 
reconstituição da vida do órgão, o papel por 
este desempenhado no universo que o rodeia: 
os seus arquivos." 
1.3 Técnicos em Bibliotecas 
Os Conselhos de classe são órgãos criados 
para fiscalizar o exercício de profissionais 
liberais, de profissionais de nível superior. 

A não ser para acatar uma recomendação 
ministerial, não há razão para se abrigar 
pessoal de nível médio nesses Conselhos. 

Aliás, isto acarretará um aumento consi- 
derável de trabalho aos Senhores Conse- 
lheiros. 

Duas observações, contudo, não podemos 
deixar de apresentar: 

Uma, relativa ao caráter quase de "prote- 
ção" do Bibliotecário ao Técnico em Bibliote- 
ca, quando em nosso entender o Bibliotecário 
deveria preocupar-se em circunscrever a atua- 
ção desses Técnicos a serviços de natureza 
absolutamente auxiliar, não permitindo jamais 
que fossem aceitos como responsáveis pela 
execução de serviços técnicos específicos e 
privativos de sua própria atividade, para a 
qual, aliás, só o Bibliotecário está devidamente 
qualificado. 

Outra, pela maneira com que se abriga o 
Técnico, pois a ele só se permite 1 (um) 
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Representante, sem direito a voto. É certo que 
não seria admissível que ele opinasse e decidis- 
se questões relativas a atuação de profissionais 
de nível superior. Mas não nos parece justo 
que das decisões sobre interesses de sua classe, 
da classe que ele Representa, só lhe seja 
facultado participar como ouvinte ou porta- 
voz; 

Realmente, parece-nos que o Técnico em 
Biblioteca é encarado neste Anteprojeto como 
"relativamente incapaz". 

Talvez, o mais indicado seria propor ao 
Ministério que se formasse um Conselho Téc- 
nico de Nível Médio, pois acreditamos que 
esses profissionais sejam capazes de se organi- 
zar e fiscalizar o exercício de suas próprias 
profissões. 
1.4 Mestres e Doutores em Biblioteconomia e 
Ciência da Informação 
Dê acordo com a tradição brasileira é a 
graduação que forma profissionais liberais e é 
o diploma de graduação, devidamente registra- 
do, que qualifica o bacharel para o exercício 
profissional. 

No complexo universitário, a Pós- 
Graduação constitui um sistema de ensino que 
abrange as modalidades de Mestrado e Douto- 
rado (pós-graduação/"stricto sensu") e as de 
aperfeiçoamento e especialização (pós- 
graduação "lato sensu") de acordo com as 
normas do Conselho Federal de Educação e a 
legislação em vigor. 

Seguindo orientação do Dr. Antônio De- 
lorenzo Neto (com Parecer em anexo): "Os 
títulos de Mestre ou Doutor outorgados *a 
candidatos de áreas diversas do título respecti- 
vo de graduação, em tiada acrescentam ao 
direito do exercício profissional. Apenas valo- 
rizam o candidato para o exercício docente em 
áreas afins". 

De acordo com a. Lei, o pós-graduado não 
supre a lacuna de uma formação graduada 
diversa. Neste particular é explícito o art. 27 
da Lei 5.540/68, ao dispor, nestes termos: "os 
diplomas expedidos por Universidade Federal 
ou Estadual nas condições do art. 15 da Lei 
Federal 4024/62, correspondente a cursos re- 
conhecidos pelo CFE, bem como os de cursos 
credenciados de pós-graduação serão registra- 
dos na própria universidade, importando em 
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capacitação para o exercício profissional na 
área abrangida pelo respectivo currículo com 
validade em todo o território nacional". 

Ora, os cursos correspondentes aos reco- 
nhecidos pelo CFE, nada mais são que os 
respectivos cursos de graduação. Pensar o 
contrário, seria um contrasenso porquanto 
permitiria uma evasão ou facilitação para os 
não especialistas da área básica. Seria o legisla- 
dor consagrar o despreparo, pois, nenhum 
curso pós-graduado terá efeitos mágicos para 
substituir a graduação. 

E preciso observar, também, que o Ante- 
projeto fala em Mestres ou Doutores em 
Biblioteconomia e Ciência da Informação. 

No Histórico do Anteprojeto explica-se 
que a norma do §2°, do art. 1° surgiu de um 
estudo "sobre o problema dos cursos ministra- 
dos pelo IBBD, sendo um sobre Documentação 
Científica em nível de especialização, e outro 
na área (o grifo é nosso) de Ciência da 
Informação, fornecendo título de Mestre tam- 
bém a profissionais que não possuam bachare- 
lado em Biblioteconomia". 

Assim, repetimos, o art. 1°, §2° refere-se a 
Mestres ou Doutores em Biblioteconomia e 
Ciência da Informação. Mas o que se entende 
por Ciência da Informação? 

Foi em artigo de autoria de Célia Ribeiro 
Zaher & Hagar Espanha Gomes, ex- 
presidente do, então, IBBD, que nos louvamos; 

"Ciência da Informação é aquela que 
investiga as propriedades e o comportamento 
da informação, as forças que regem o seu fluxo 
e os métodos de processá-los para acessibilida- 
de e utilização ótimas"'. 

Biblioteconomia, Bibliografia e Documen- 
tação que papel desempenham nessa nova 
disciplina científica? 

Verifica-se que a literatura produzida pe- 
los "cientistas da informação" (o grifo é nosso) 
repousa na investigação, enquanto que a dos 
bibliotecários e documentahsta se limitam "à 
aplicação dos resultados alcançados por aque- 
las - investigações" (o grifo é nosso). 

Logo, a se possibilitar o registro de Mes- 
tres ou Doutores em Ciência da Informação é 
possível que futuramente estejamos tutelando, 
também, profissionais de áreas estranhas à 
Biblioteconomia e Documentação, desde que 
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surjam cursos de Mestrado e Doutoramento 
em Ciência da Informação propriamente dita. 
Aliás, seguindo ainda a orientação americana, 
a mesma adotada por C. R. Zaher e H. E. 
Gomes, encontramos entre os periódicos espe- 
cializados o INFORMATION SCIENCE: An 
International Journal, cujo editor John M. 
Richardson, no prefácio'* afirma que entre as 
áreas compreendidas pela expressão "informa- 
tion sciences" o período se dedicará a: "Statis- 
tical prediction and filtering; Communication 
theory; Information theory; Machine trasla- 
tion; Mathematical linguistics; Pattern recog- 
nition; Identification of systems; Self organi- 
zing systems; Adaptative control; Statistic 
process and coding theory". 

Este elenco de disciplinas, certamente, 
corrobora nossa opinião e amplia, para o 
futuro, as possibilidades já acentuadas. 

A opinião dos Grupos da APB foi contrá- 
ria ao registro de Mestres ou Doutores em 
Biblioteconomia e Ciência da Informação no 
CFB. 

Conclusão: 
Em virtude do ja exposto, os grupos 

resolveram propor que seja rejeitado pelos 
Bibliotecários de São Paulo, "in totum", o 
presente Anteprojeto e recomendar que sejam 
feitas alterações e emendas, no que for necessá- 
rio, à Lei tf 4084. 

2. Questões especificas: 
No caso de sermos voto vencido, gostaríamos 
de registrar nossa opinião quanto: 
2.1. Art. r 
Seria recomendável que aqui fosse reiterado o 
posicionamento da nossa profissão entre as 
consideradas liberais, além de prudentemente 
fazer menção no §1° a Bibliotecário, também. 
A título de exemplo, para melhor nos fazermos 
entender; 
Art. 1° — O exercício da profissão liberal e da 
designação profissional de Biblioteconomista é 
privada dos Bacharéis em Biblioteconomia, de 
conformidade com as leis em vigor. 
§1° — Fica substituída em todo território 
nacional, na administração pública, federal, 
estadual, municipal, nas empresas públicas, 
paraestatais, autárquicas e entidades particula- 
res, a denominação"Bibliotecário", "Docu- 
mentalista" ou "Documentarista" pela de "Bi- 

blioteconomista", sem prejuízo dos vencimen- 
tos e vantagens dos atuais possuidores de tais 
títulos, desde que possuidores de diploma de 
bacharel em Biblioteconomia, devendo as mo- 
dificações necessárias serem executadas pelas 
autoridades competentes dentro do prazo de 
seis (6) meses. 
2.2. Art. 2° Parágrafo único. Arquivista Provi- 
sionado 
Não vemos razão de chamar o Bacharel em 
Arquivologia de "Arquivista Provisionado", 
uma vez que seu direito está assegurado por 
lei, não estando ele, portanto, na condição do 
profissional que encontra amparo legal para 
uma situação de fato. Mesmo porque o "ca- 
put" do art. 2° e o art. 3° só se referem ao 
Arquivista, Bacharel em Arquivologia. Pensa- 
mos que deve ter havido algum engano na 
transcrição desta norma. 
2.3. Art. 6° 
Não encontramos em nenhuma das alíneas 
deste artigo uma norma que afirme ser privati- 
va do bibliotecário a execução dos serviços 
técnicos e isto precisaria estar explícito. 

Sugerimos, também, ique a redação da 
alínea "a" fosse assim apresentada: 

a) Ensino dos serviços técnicos específicos 
de Biblioteconomia e Documentação. 

Quanto à alínea "c" entendemos que 
dever-se-ia suprimir a expressão "exceto aque- 
les inerentes à arquivologia". Isto porque é aos 
arquivistas que cabe delimitar o seu campo de 
ação. Aliás, não encontramos em nenhum 
dispositivo da Lei 6546 e do Decreto 82.590 
referência a "exceto aqueles inerentes a Biblio- 
teconomia". 
2.4. Art. 11 Atribuições privativas do Técnico 
em Biblioteca 
Caso persista a vinculação do Técnico em 
Biblioteca aos Conselhos de Biblioteconomia, 
entendemos que seria mais prudente não espe- 
cificar as técnicas em que eles agiriam como 
auxiliares. 

Acreditamos, também, que uma simples 
norma de caráter geral, que especificasse a sua 
dependência ao Bibliotecário, deveria nortear 
a sua atuação, minimizando desta forma a sua 
participação nos serviços técnicos de Biblio- 
teca. 

Sugerimos a título de exemplo: 
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"É atribuição privativa do Técnico em 
Biblioteca a execução de serviços auxiliares e 
,de apoio à atuação do Bibliotecário". Por isso 
mesmo, parece-nos altamente inconveniente o 
parágrafo único do art. 11, principalmente por 
sugerir um perigo que a Lei já se propôs a 
afastar ao definir nas alíneas "b", "c", "d" e 
"e" do art. 6°, ao deixar claro que serão 
privativas do Bibliotecário a Direção, Chefia e 
Encarregatura, sob forma eventual ou perma- 
nente, de Bibliotecas, Centros e Serviços de 
Documentação e/ou Informação. 

2.5. Artigos 14 e 18 
Seria de prudência que se estudasse uma fór- 
mula ipais justa de participação dos Técnicos 
em Bibliotecas nos Conselhos. 

Reiteramos nossa posição de que deverão 
eles ser ouvidos e ter condições de voto em 
assuntos relativos ao exercício de sua pro- 
fissão. 

2.6. Art. 22 "Quorum" para deliberação 
É necessário especificar que no caso de 

julgamento de processos em que se opõem 
diretamente Arquivistas e Bibliotecários, a de- 
liberação dos Conselheiros Federais e Regio- 
nais só se fará com número equitativo de 
representantes das duas profissões. 

2.7. Art. 27. Parágrafo único e Art. 34, §3° 
Supressão 
As normas apresentadas nestes dois dispositi- 
vos parecem-nos perigosas. 

Não entendemos a vantagem de sua inclu- 
são, quer quanto aos Arquivistas, quer quanto 
aos Bibliotecários. Mesmo porque a criação de 
um Conselho Conjunto para as duas profis- 
sões, só será admissível se for assegurada a 
proporcionalidade de suas representações. 

2.8. Art. 29 Item XII — Cédula de Identidade 
Profissional ' 

Parece-nos dispensável a criação da Cédula de 
Identidade Profissional, visto que sua função 
tem sido desempenhada a contento pela Car- 
teira de Identidade Profissional. Além do mais 
ela implicaria em mais um ônus ao orçamento 
do Bibliotecário e em serviços maiores para os 
Conselhos, que já não possuem poucas atribui- 
ções, e que seriam obrigados a renová-las 
anualmente. 

2.9. Art. 60, §1° 
A redação do §1° deveria estar mais clara. A 
título de sugestão proporíamos a seguinte: 

"Na primeira eleição, dentre os conselhei- 
ros eleitos, os 50% que obtiverem maior 
número de votos terão mandato de quatro (4) 
anos, os restantes 50%, que obtiverem menor 
número de votos, terão mandato de dois (2) 
anos". 

2.10. Profissionais Arquivistas e Bibliotecários 
Os profissionais que têm seus direitos assegu- 
rados quer como Arquivistas, quer como Bi- 
bliotecários, precisam ter claramente discipli- 
nada nesta Lei a sua participação no Conselho 
Conjunto, relativamente ao seu direito de voto 
e a sua representatividade profissional. 

O presente documento, elaborado pela 
Comissão encarregada da sua redação final, 
teve como base os trabalhos apresentados 
pelos vários Grupos de Trabalho formados na 
Assembléia Geral da APB, do dia 03/07/78. 

São Paulo, 29 de novembro de 1978. A 
Comissão: Eufélia C. Pupo De Paula - Philo- 
mena Boccatteli - Maria Alice Fernandes Car- 
reira - Marisa Mártire. 

NOTAS 

3 1 — FERREIRA, A D.H. Novo dicionário da 
língua portuguesa/Rio de Janeiro, Edit. 
Nova Fronteira, 1975. 

2 — KENT, A., ôc LANCOUR, H. ed. Ency- 
clopedia of library and informatiov 
science. New York, Mareei Dekker, 
1968. v.l,p.316 
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— ZAHER, C.R. & GOMES, H.E. Da 
Bibliografia à. Ciência da Informação: 
um histórico e uma posição. Ciência da 
Informação, Rio de Janeiro, 1 (1): 5-7, 
1972. 

4 — INFORMATION SCIENCES: an interna- 
tional joumal, New York, 1(1): vii, dez. 
1978 
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Nota; Em virtude da presente edição (vol. 1, n. 
1/2) estar sendo preparada no fim do ano de 
1978, julgamos conveniente atualizar o noti- 
ciário, isto é, veicular informações não só 
relativas ao período já passado de janeiro a ' 
junho a que se refere formalmente a edição, 
mas também ultrapassar esses meses e veicular 
informações relativas até o fim do ano de 
1978. 

IO Conselho Federal de Biblioteconomia está 
solicitando o estudo e a reformulação da T -i 
4.084/62 em três pontos básicos: 1°) a inclusão 
dos Arquivistas no CFB; 2°) a mudança do 
título de "bibliotecário" para "bibliotecono- 
mista"; 3°) a aceitação de pós-graduados nas 
áreas de Biblioteconomia e Documentação, 
com graduação em outras áreas, como mem- 
bros do CFB. (Ver seção "Debates") 

I Antonio Gabriel, presidente em exercício da 
FEBAB, passou a integrar a Comissão Perma- 
nente da IFLA para a América Latina e Caribe. 

IA Associação Brasileira de Escolas de Bibliote- 
conomia e Documentação tem nova presiden- 
te: Regina Célia Montenegro de Lima, atual 
coordenadora do Curso de Biblioteconomia da 
Universidade Federal de Santa Catarina. Com- 
pletam a diretoria eleita, Amélia Silveira como 
secretária e Estera Muzkat Menezes como 
tesoureira. Toda correspondência pode sei 
dirigida ao Curso de Biblioteconomia, UFSC, 
campus universitário, Trindade; 88000 Floria- 
nópolis, SC. O fone é (0482) 33100, ramal 
210. 

■ Foi criada a Biblioteca Nacional de Agricultu- 
ra (BINAGRI), entidade ligada ao Ministério 
da Agricultura, destinada a coordenar as ativi- 
dades de informação, em âmbito nacional, na 
área agrícola. Ela irá operar através do Sistema 
Nacional de Informação e Documentação 
Agrícola (SNIDA). Está sediada, atualmente, 
no prédio da EMBRATER (avenida W/3 Nor- 
te, quadra 515; 70770 Brasília, DF). 

■ Anote os endereço^ dos postos de atendimento 
do Instituto Brasileiro de Informação Científi- 
ca e Tecnológica (IBICT): Brasília: avenida 
W3 Norte, quadra 507-B, térreo, Cep 70740;- 
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fone 272-0035. Em São Paulo: avenida Briga- 
deiro Faria Lima, 1886, 13° andar, s/1311, 
Cep 01000; fones: 212-4785 e 212-6960. 

IO INL instituiu o Concurso Anual de Bibliote- 
conomia e Documentação. Além do prêmio, o 
vencedor terá sua obra publicada pelo INL, 
quer totalmente quer em regime de co-edição. 
No ano de 1978, o vencedor foi Edson Nery da 
Fonseca, professor do Depto. de Bibliotecono- 
mia da UNB e diretor da faculdade de Estudos 
Sociais e Aplicados da UNB, que, sob pseudô- 
nimo de Franklin Ramiz, apresentou a obra "A 
biblioteconomia brasileira no contexto da bi- 
blioteconomia mundial". A comissão julgado- 
ra foi composta por José Suaiden, Myrian 
Gusmão de Martins e Nancy Westphalen Cor- 
rêa, que atribuiu a Edson Nery da Fonseca o 
prêmio de 70 mil cruzeiros. 
A seguir, transcrevemos regulamento do con- 
curso para o próximo ano: 
I — Da Apresentação dos Originais 
Art. 1° Os originais deverão ser datilografados 
apenas de um lado, em papel formato ofício, 
espaço 2, e apresentados em 3 vias, com todas 
as páginas devidamente numeradas. 
Art. 2° O autor assinará os originais sob 
pseudônimo. 
Art. 3° Para efeito de identificação, o autor 
deverá enviar, em envelope lacrado, que acom- 
panhará os originais, uma ficha com seu nome 
completo e endereço, além do título da obra e 
do pseudônimo. O envelope deverá trazer no 
sobrescrito o título da obra e o pseudônimo do 
autor. 
II — Da Inscrição do Prazo 
Art. 4° Os trabalhos concorrentes deverão ser 
entregues diretamente no INL, Ed. Venâncio 
V, 3° andar, Brasília, DF; ou no Palácio da 
Cultura, Rua da Imprensa, 16, 13° and. sala 
1.316, Rio de Janeiro, RJ, ou ainda remetidos 
pelo correio, sob registro postal, cuja data será 
considerada para efeito de validade da ins- 
crição. I 
Art. 5° Os concorrentes poderão inscrever mais 
de um trabalho, obedecidas as disposições dos 
arts. 1°, 2° e 3°. 
Art. 6° A inscrição das obras concorrentes será 
feita de 02.01 a 31.03, anualmente. 
III — Da Comissão Julgadora 
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Art. 7° A Comissão Julgadora terá a seguinte 
constituição: 2 membros indicados pelo INL e 
1 pelo CFB. 
Art. 8° O Diretor do INL designará um funcio- 
nário para servir como secretário da Comissão 
Julgadora. 
IV — Do Prazo de Julgamento 
Art. 9° A Comissão Julgadora terá o prazo de 
90 dias a contar da portaria a que a designar 
para apresentar o resultado do julgamento dos 
trabalhos, que será irrecorrível. 
V — Da Remessa e Devolução 
Art. 10° A remessa dos originais significará a 
aceitação, por parte do concorrente, de todas 
as exigências regulamentares, sendo que o não 
cumprimento de qualquer uma delas implicará 
em desclassificação. 
Art. 11° O INL devolverá aos concorrentes, 
mediante solicitação, no prazo máximo de 3 
meses, a contar da proclamação do Prêmio, os 
originais não classificados. Findo esse prazo, 
fará incinerar os originais não reclamados. 
VI — Disposições Gerais 
Art. 12° A entrega do Prêmio MEC de Bibliote- 
conomia e Documentação será feita em ceri- 
mônia pública, em data e local previamente 
fixados pelo INL. 
Art. 13° O autor premiado fica impedido de 
concorrer outra vez ao prêmio antes de trans- 
corridos 5 anos da data da premiação. 
Art. 14° Os casos omissos nestas instruções 
serão resolvidos pelo Diretor do INL. 

IA propósito do incêndio no Conjunto Nacio- 
nal, em São Paulo, ocorrido em 4 de setembro, 
Antonio Paulo de Andrade e Silva, em editorial 
do "Noticiário Micrográfico" {n.4, jul/ag.78), 
chama a atenção para uma das grandes vanta- 
gens da microfilmagem dos documentos; a 
segurança que o processo proporciona à docu- 
mentação. "Arquivos microfilmados — escre- 
ve Antonio Paulo-^ e seguramente armazena- 
dos, não ocasionam perdas irreparáveis de 
documentações preciosas. E comum a expres- 
são 'O prédio estava no seguro' . Nós pergun- 
tamos: que seguro cobre o valor das informa- 
ções contidas em um cem número de documen- 
tos? Quantos anos necessitará uma empresa 
para reunir novamente um acervo consumido 
pelas chamas? E, na melhor das hipóteses, 
quanto isso custará?". 

■ —"Um país com tal Guia, com tal quantida- 
de de empresas voltadas para a micrográíica, 
pode ser chamado de subdesenvolvido ?"£ o 
que pergunta o editor do "Le Courrier de Ia 
Microcopie", na sua edição de abril deste ano, 
comentando a obra piiblicada pelo Centro 
Nacional de Desenvolvimento Micrográfico — 
CENADEM, o "Guia do Comprador de Mi- 
crográfica 1977/78". Dada a penetração que a 
publicação francesa, editada em Paris, tem nos 
meios especializados de toda a Europa, a 
notícia sobre o Guia contribui para a criação 
de uma imagem muito positiva a respeito do 
Brasil naquele setor. 

■ A eleição dos 12 conselheiros e 3 suplentes 
para o Conselho Regional de Biblioteconomia 
da 8' Região (São Paulo) realizou-se em 15 de 
dezembro passado. 

Pela primeira vez na história do CRB-8 as 
eleições realizaram-se em meio a calorosas 
campanhas empreendidas pelas chapas con- 
correntes. Houve 29 candidatos divididos en- 
tre duas chapas. A primeira, da situação, 
denominada "Tresês", foi encabeçada por Ce- 
cília Ernestina D'Ottaviano Armentano, atual 
presidente e candidata à terceira reeleição 
consecutiva. A segunda, "Equipe", foi enca- 
beçada por Alfredo Américo Hamar, diretor 
da Escola de Biblioteconomia e Documentação 
de São Carlos. Embora até o momento de 
fecharmos esta edição não tenham sido divul- 
gados oficialmente os nomes dos eleitos, sabe- 
se que os mais votados, por ordem, foram 
Carminda Nogueira C. Ferreira, Cecília Ar- 
mentano e Alfredo Américo Hamar. 

■ A IV Assembléia das Comissões Permanentes 
da FEBAB, realizada em São Paulo, de 12 a 18 
de agosto de 1978, teve como tema principal 
"A biblioteca como fator de cultura, informa- 
ção e lazer". Na sua sessão inaugural, presidi- 
da por Noemia Lentino, foram homenageados 
o escritor Herberto Sales, diretor do INL e o 
"Bibliotecário do Ano" Emir José Suaiden, 
também do INL. 

Constituindo quase um Congresso pelo 
número elevado de participantes (cerca de 850 
pessoas), o ponto marcante da Assembléia foi 
a realização dos Encontros dos Grupos de 
Bibliotecários de Informação, realizados por 
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áreas de assunto. Os Grupos, pertencentes às 
17 Associações, foram coordenados pelas oito 
Comissões Permanentes da FEBAB. Os traba- 
lhos apresentados naqueles Encontros estão 
sendo publicados pela FEBAB nos Anais da IV 
Assembléia das Comissões Permanentes. Divi- 
didos em dois volumes, já saiu o que trata da 
matéria referente a Bibliotecas Públicas e Esco- 
lares. O volume restante já está sendo im- 
presso. 

Diversas entidades foram convidadas a 
participar: CFB, IBICT, ABNT, ABEBD. En- 
cerrando, tomaram posse as novas diretorias 
das Comissões Permanentes, cujos presidentes, 
nomes e endereços, são dados a seguir. 
1) Comissão Brasileira de Bibliotecas Centrais 

Universitárias: Luiz Antonio Gonçalves da 
Silva (da Biblioteca Central da Universi- 
dade Federal da Paraíba; Campus Universi- 
tário; 58000 João Pessoa, PB); 

2) Bibliotecas Públicas Escolares: Katia Maria 
de Carvalho Silva (rua Amazonas, 70, ap. 
1601, Pituba; 40000 Salvador, BA); 

3) Documentação Agrícola: Yone S. Chastinet 
(W3N, Quadra 515, bloco C, 1° andar; 
70000 Brasília, DF); 

4) Documentação Biomédica: Dinah Aguiar 
Población, (Escola Paulista de Medicina; 
rua Leofgren, 2473; 04040 São Paulo, SP); 

5) Documentação em Ciências Sociais: Fran- 
cisca Pimenta Evrard (Procuradoria Geral 
do Estado, rua João Paes, 69; 04603 São 
Paulo, SP); 

6) Documentação Jurídica; Nylma Thereza de 
Salles Velloso Amarante (rua Prof. Antonio 
Maria Teixeira, 120, ap.802, Leblon, 
20000 Rio de Janeiro, RJ); 

7) Documentação Tecnológica: Elizabeth Ma- 
ria Ramos Carvalho (rua Voluntários da 
Pátria, 31, ap. 605; 20000 Rio de Janeiro, 
RJ); 

8) Processos Técnicos: Maria Luiza Monteiro 
da Cunha (Universidade de São Paulo; rua 
dos Pessegueiros, 95 (particular); 05673 
São Paulo, SP); 

r 
CONGRESSOS 

• "Informação Científica e Tecnológica — 
Energia para o Desenvolvimento" será o tema 
da 2' Reunião Brasileira de Ciência da Infor- 
mação a ser organizada pelo IBICT e CNPq, 
no Rio de Janeiro, de 4 a 9 de março de 1979. 
Paralelamente será desenvolvido o Seminário 
sobre "Informação em Ciência e Tecnologia 
para os países em desenvolvimento". Informa- 
ções: no Rio de Janeiro à rua Almirante 
Cochrane, 202, Caixa Postal 1885. Em São 
Paulo, na Av. Paulista, 2073, s/1910, CEP 01- 
311; fone'288-8031. 

• Em grande desenvolvimento os preparati- 
vos para o 10° Congresso Brasileiro de Biblio- 
teconomia e Documentação a se realizar em 
Curitiba, Paraná, do dia 22 até 27 de julho de 
1979. O tema central será "Biblioteconomia 
brasileira — avaliação, crítica e perspectivas" 
visa efetuar uma análise exaustiva e atual do 
setor em termos nacionais para tentar estabele- 
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cer diretrizes que norteiem o desenvolvimento 
futuro da ciência biblioteconômica. Informa- 
ções - Associação Bibliotecária do Paraná, 
Biblioteca Pública do Paraná, rua Cândido 
Lopes; 80000 Curitiba,PR. 

• De 22 a 26 de janeiro de 1979, será realizada 
em Varsóvia, na Polônia, a 3* Conferência 
sobre Tecnologia Moderna e Política de Infor- 
mação, promovida pelo UNISIST em colabo- 
ração com o Centro Polonês de Informação 
Científica, Técnica e Econômica. 

O tema geral será "A influência da tecno- 
logia moderna na política nacional da infor- 
mação". Três aspectos da tecnologia moderna 
serão estudados: 1) apreciação do papel e do 
significado das técnicas da computação, das 
comunicações, da reprografia e outras técni- 
cas no uso e utilização da informação; 2) 
avaliação dos fatores e obstáculos sociais, 
econômicos, administrativos e técnicos apre- 
sentados na aplicação da moderna tecnologia 
da informação; 3) perspectivas do desenvolvi- 

R. bras. Bibliotecon. Doe. 11 (1/2) 93-102, jan./jun.l978 

Digitalizado 
gentilmente por: 



comentário 

mento futuro da aplicação prática da tecnolo- 
gia moderna e sua influência na política e 
planejamento nacionais da informação. 

Participarão do evento especialistas envol- 
vidos no procesSo da política e planejamento 
nacionais da informação, responsáveis por 
organismos nacionais e dirigentes de sistemas e 
serviços nacionais de informação, bibliotecas e 
arquivos. Os particicipantes (cerca de 30), 
serão convidados pela Unesco entre os países 
membros, em desenvolvimento e industriali- 
zados. 

• Já está trabalhando ativamente a comis- 
são organizadora do I Congresso Latino- 

Americano de Biblioteconomia e Documenta- 
ção a ser realizado em 1980, em Salvador, 
Bahia. O tema central já está definido: "A 
política latino-americana de informação técni- 
ca". Os subtemas serão divulgados oportuna- 
mente. Espera-se cerca de 2 mil profissionais 
vindos do mundo inteiro, sendo o primeiro 
congresso de tal porte a se realizar no Brasil. A 
comissão organizadora é presidida por Noreth 
Calmon Ribeiro e integrada por Maria Miran- 
da Carvalho Britto, vice-presidente, Kátia Silva 
e Antonio Edilberto Santiago, secretário, Fáti- 
ma Rêgo e Yvanisa Tourinho, tesoureiras. Já 
está praticamente concluído um dos projetos 
do planejamento: o turístico e de hospedagem. 

r 
COMENTÁRIO 

1 

A propósito de Bibliotecas Universitárias 

A Biblioteca Universitária foi objeto de estudo 
em dois eventos ocorridos em julho e agosto de 
1978. 

Na IV Assembléia das Comissões Perma- 
nentes da FEBAB, ocorrida em São Paulo, 
assuntos relevantes como Biblioteca Central e 
automação de bibliotecas foram abordados. A 
centralização de bibliotecas universitárias está 
se tornando imperiosa após a reforma univer- 
sitária devido à interdisciplinaridade cada vez 
maior e a formação de unidades de ensino, 
preconizada pela lei. A automação é um*a 
conseqüência racional em vista do grande 
número de informações a serem processadas. 

No Seminário desenvolvido na ocasião, 
outros aspectos importantes foram focaliza- 
dos, dizendo respeito à disseminação seletiva 
de informação — uma necessidade fundamen- 
tal em bibliotecas universitárias. Tal dissemi- 
nação, para se tornar eficiente, deve ser acom- 
panhada por um estudo cuidadoso do usuário 
e por uma avaliação constante dos serviços que 
são prestados. Daí resultaram trabalhos sobre 
treinamento de usuários, metodologia da pes- 
quisa científica, interdependência entre seleção 
e disseminação de informação e atenção ao 
ponto de vista do pesquisador. 

Não foi esquecida a problemática da 
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biblioteca universitária, situada num contexto 
mais geral, que envolve aspectos estruturais 
administrativos e chegou até ao estudo da 
necessária participação dos bibliotecários nos 
colegiados decisórios das Universidades de 
nosso país. 

O segundo evento foi o / Seminário Na- 
cional de Bibliotecas Universitárias, realizado 
em Niterói, entre 23 e 28 de julho. Teve como 
tema "A Biblioteca universitária como suporte 
do ensino e da pesquisa para o desenvolvimen- 
to nacional". 

A esse propósito, julgamos adequado 
transcrever aqui as considerações tecidas por 
Maeve Lis Marques a respeito do I Seminário e 
publicadas no Informativo da'CRB-9 (Curiti- 
ba, v.6,n.3, p.9, jul/set. 1978). 

"Dizer que um congresso,um seminário, 
um encontro de bibliotecários não só é válido 
pelos trabalhos, pelos debates, pelas idéias 
apresentadas,mas também pelos contatos que 
podem ser estabelecidos, tanto social como 
profissionalmente, seria lugar comum. Mas 
não importa, pois o I Seminário Nacional de 
Bibliotecas Universitárias foi válido por tudo 
isso e mais, proporcionou o encontro de pro- 
fissionais que atuam numa determinada área e 
lutam pelas mesmas coisas, enfrentam proble- 
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comentário 

mas semelhantes e buscam, talvez de diferentes 
maneiras, as mesmas soluções. 

"Com o relato de diversas experiências, 
como a implantação de uma biblioteca central 
ou da automoção de serviços, foi possível 
sentir muito do panorama brasileiro nesse 
aspecto de bibliotecas universitárias e observar 
os contrastes existentes entre as mesmas. 

"Algumas em maior, outras em menoi 
escala,todas enfrentam sérios problemas, nota- 
damente os da falta de recursos humanos, 
financeiros e de acervo. ' 

"Conquanto existam restrições em rela- 
ção à contratação de pessoal, principalmente 
por entidades mantidas pelo governo, é incrí- 
vel imaginar como certas bibliotecas ou siste- 
ma de bibliotecas conseguem manter seus 
serviços dentro de um certo nível, com um 
número mínimo de bibliotecários e pessoal de 
apoio. Por outro lado pode-se observar tam- 
bém que o deslocamento de funcionários para 
ativar ou atuar em determinados serviços pre- 
judica, por vezes, o atendimento ao leitor, que 
acaba ficando entregue a pessoal sem qualifi- 
cação necessária para o desempenho dessa 
função. 

"Quanto a recursos financeiros, normal- 
mente a verba destinada às bibliotecas não 

supre suas reais necessidades. Além de o orça- 
mento nunca ser o ideal, a aquisição de 
material bibliográfico acha-se prejudicada pe- 
las restrições relativas à importação. Como 
conseqüência, as coleções não são condizentes 
com o que os usuários necessitam. 

"Ao que parece, as bibliotecas universitá- 
rias brasileiras, em sua maioria, são inadequa- 
das ao que se propõem, e, segundo Judith 
Rebeca Schleyer, da Assessoria de Planejamen- 
to Bibliotecário da CAPES, não é somente a 
falta de recursos a causa dessa inadequação, 
' defasagem ', como diz ela em seu trabalho Se- 
leção através do usuário. E diz mais ainda: 'A 
falta de definições e objetivos da biblioteca 
universitária e de planejamento, lado a lado 
com a existência de recursos financeiros e hu- 
manos em volume não satisfatório formam, a 
nosso ver, o conjunto complexo de causa e 
conseqüência dessa defasagem '. 

"De qualquer forma, as bibliotecas uni- 
versitárias brasileiras continuam seguindo sua 
marcha, atuando e batalhando, algumas já 
bem estruturadas, outras ainda começando. 

"Afinal, levantar problemas, discuti-los e, 
quiçá, resolvê-los é uma grande coisa. Para- 
béns, portanto, ao Núcleo de Documentação 
da Universidade Federal Fluminense pela reali- 
zação desse brilhante Seminário" 

r 
CURSOS 

A 

Curso» de graduação em Biblioteconomia 
e Doeumenlação no Braãll 

■ Instituições federais : 
Universidade do Amazonas (Manaus) 
Universidade Federal da Bahia (Salvador) 
Universidade Federal do Ceará (Fortaleza) 
Universidade de Brasília (Brasília) 
Universidade F.do Espírito Santo (Vitória) 
Universidade do Maranhão (São Luís) 
Universidade F.de Minas Gerais (B.Horizonte) 
Universidade Federal do Pará (Belém) 
Universidade Federal da Paraíba (João Pessoa) 
Universidade Federal do Paraná (Curitiba) 
Universidade Federal de Pernambuco (Recife) 

Federação das Escolas Fed. Isoladas do Estado 
do Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 
Universidade Federal Fluminense (Niterói) 
Universidade F.do Rio G.do Sul (P.Alegre) 
Universidade F.de Sta. Catarina (Florianó- 
polis) 
■ Instituições estaduais: 

Universidade Estadual de Londrina (Londrina, 
PR) 
Faculdade de Educação (Florianópolis, SC) 
Universidade de São Paulo (São Paulo) 
■ Instituições particulares: 

Escola de Biblioteconomia (Formiga, MG) 
Universidade Santa Ursula (Rio de Janeiro, RJ) 
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cursos 

Fundação Univ. do Rio Grande (Rio Grande, 
RS) 
Escola de Biblioteconomia (São Paulo, SP) 
Fac. de Bibliotec. e Doe. Teresa D'Avila (Lore- 
na, SP) 

Fac. Integrada Tereza D'Ávila (Santo André, 
SP) 
Instituto de Ens. Sup. de Mococa (Mococa, SP) 
Pont. Univ. Católica de Campinas (Campinas, 
SP) 
Faculdade de Filosofia (Catanduva, SP) 
■ Instituições municipais: 

Escola de Biblioteconomia e Documentação de 
São Carlos (São Carlos, SP). 

Cursos de Pós-Graduação 

• Curso de Pós-Graduação em Ciências da 
Informação do IBICT. O endereço é av. Gene- 
ral Justo, 171, 4° andar, 20021 Rio de Janeiro. 
Coordenadora: prof' Abigail de Oliveira Car- 
valho. 

• Curso de Mestrado em Biblioteconomia, 
da Universidade de Brasília. As aulas terão 
início em março de 1979 quando então inicia- 
rá a segunda turma de Mestrado. O curso está 
aberto a bacharéis em Biblioteconomia e em 
outras áreas e tem a duração de 18 meses.O úl- 
timo semestre destina-se à elaboração da dis- 
sertação de mestrado e, neste período, o candi- 
dato não precisa residir em Brasília. Áreas de 
concentração: 1) planejamento, organização e 
administração de sistemas de informação; 2) 
recursos e técnicas de documentação e infor- 
mação científica. Maiores informações: De- 
partamento de Biblioteconomia da Faculdade 
de Estudos Sociais Aplicados da UNB, Campus 
Universitário, Asa Norte, 70910 Brasília, DF. 
Coordenadora: Dr* Nice Figueiredo 

• Curso de Pós-Graduação em Administra- 
ção de Bibliotecas da Universidade Federal de 
Minas Gerais. As inscrições abriram em no- 
vembro para o curso a nível de Mestrado. Tem 
a duração de 18 meses com duas áreas de 
concentração: 1) Biblioteca e Educação; 2) 
Biblioteca e Informação Especializada. Maio- 
res informações: Prof' Maria Martha de Car- 

valho (Coordenadora), Escola de Biblioteco- 
nomia da Universidade Federal de Minas Ge- 
rais, Caixa Postal, 1906; 30000 Belo Horizon- 
te, MG. 

• Curso de Mestrado em Metodologia do 
Ensino em Biblioteconomia da Pontifícia Uni- 
versidade Católica de Campinas. Também 
com a duração de 18 meses, sendo um semes- 
tre de investigação para a monografia a ser 
produzida. Maiores informações: Faculdades 
de Biblioteconomia da PUC, Caixa Postal 317; 
13100 Campinas, SP. Coordenador: Dr. Gas- 
ton Litton. 

• Curso de Mestrado em Biblioteconomia 
da Universidade Federal da Paraíba. Os objeti- 
vos do curso: formar docentes para o ensino 
da biblioteconomia e especialistas de alto nível 
para desenvolver pesquisas, planejamentos e 
gerência de sistemas de bibliotecas públicas. 
Área de concentração única: Sistemas de bi- 
bliotecas públicas. A inscrição está aberta para 
portadores de graduação em Biblioteconomia 
e áreas afins. O curso iniciou em agosto deste 
ano e a coordenadora é a professora Júlia Van 
Damme. Maiores informações: Coordenação 
do Programa de Pós-Graduação em Biblioteco- 
nomia, Centro de Ciências Sociais Aplicadas 
da UFP, Campus Universitário; 58000 João 
Pessoa PB. O telefone é (083) 224-7200, ramal 
198. 

As disciplinas que compõem o currículo 
do curso da UFP são as seguintes: obrigatórias 
— sistemas administrativos, metodologia do 
ensino superior, estudo dos problemas brasilei- 
ros, planejamento e gerência de sistemas de 
bibliotecas públicas, serviços ao público, de- 
senvolvimento do acervo informacional. Opta- 
tivas — a biblioteca pública e a cultura local, 
estudo do usuário, filosofia da bibliotecono- 
mia, bibliotecas escolares e infanto-juvenis, 
literatura infanto-juvenil, bibliotecas públicas 
a nível internacional, multimeios na biblioteca 
pública, automação em bibliotecas públicas, 
programação de computadores para material 
bibliográfico, recuperação da informação, do- 
cumentos oficiais e referência legislativa, pu- 
blicações periódicas, projeto de construção e 
instalação de bibliotecas públicas, serviços 
especiais, administração de arquivos e estudos 
avançados em biblioteconomia. 
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Cursos de asp«cialixa$ão para 1979 

• Informática em fevereiro e março, na sede 
da Associação Paulista de Bibliotecários. Fev- 
/mar.: 30 vagas, carga horária de 60 horas/au- 
la. Março: 40 vagas, carga horária de 30 
horas/aula. Ministrado pelo prof. Cristiano 
Dias Lima (FAAP). Programa: Informática, de- 
finição, análise de sistemas, computador: con- 
ceitos de entrada/saída, equipamentos de en- 
trada/saída, linguagens, automatização de bi- 
blioteca. Informações; APB. fone: 285-3831, 
SP. 

• Documentação Científica ^m março/a- 
gosto, promovido pelo IBICT,-a nível de 
especialização. Informações: Depto. Apoio 
Técnico, Div. Ensino e Pesquisas; av. Gen. 
Justo, 171, 3° a., ZC. 39; 20000 Rio de 
Janeiro, RJ. Fones; 242-1885 e 205-6332. 

• Líbrary Planing and Design - Course 936 
a reaUzar-se no período de 23 de setembro a 5 
de outubro de 1979, em Londres (Birmin- 
ghan). A direção estará a cargo de Godfrey 
Thompson e, durante a semana precedida do 
curso, será realizada a Conferência Anual de 
Associações de Bibliotecários ingleses. Maiores 
informações com The Library Association, 7 
Ridgemount Street, Store Street, Londres 
WCIE, 7 AE. 

•. Bolsas de estudos no Japão estão sendo 
oferecidas pela Japan Foundation através do 
seu "Fellowship Program" para o ano de 
1979. Destina-se a professores e especialistas, 
incluindo o bibliotecário. O conhecimento da 
língua japonesa é desejável, mas não impres- 
cindível. Maiores informações; Assessoria Cul- 
tural do Consulado do Japão, av. Paulista, 
475, Cx. Postal 361, São Paulo, SP. 

• 4th International Travelling Summer 
School a se realizar na Inglaterra de 25 de 
agosto a 15 de setembro de 1979, promovido 

pela Association of Assistant Librarians. O 
curso inclui visitas a várias bibliotecas da Grã- 
Bretanha, como por exemplo as de Glasgow, 
Edinburg, Yorkshire, Londres, etc. O custo 
total é de 350 libras por pessoa, incluindo 
acomodações e refeições. Informações: John 
Faughey, Director ITSS 79, Dep. of Librarian- 
ship, Northumberland Building - St. Mary's 
Place. Newcastle upon Tyne, NER - 8st - 
Inglaterra. 

Curso de Graduação em Arquivologia 

• Encontra-se em trâmite de reconhecimen- 
to o primeiro curso de Arquivologia do Brasil a 
ser implantado em universidade, a de Santa 
Maria (RGS). O cursò terá uma carga horária 
de 2.325 horas, ultrapassando assim o mínimo 
exigido por lei para o currículo mínimo que é 
de 2.160 horas/aula. As disciplinas do currícu- 
lo mínimo, exigidas pelo Conselho Federal de 
Educação, são as seguintes: Introdução ao 
Estudo do Direito, Introdução ao Estudo da 
História, Noções de Contabilidade, Noções de 
Estatística, Arquivo I-IV, Documentação, In- 
trodução à Administração, História Adminis- 
trativa, Econômica e Social do Brasil, Paleo- 
grafia e Diplomática, Introdução à Comunica- 
ção, Notariado e uma língua estrangeira mo- 
derna. 

A Universidade de Santa Maria concebe o 
seu currículo pleno com várias opções de 
especialização; arquivos empresariais, escola- 
res, históricos e médicos. 

Uma importante iniciativa será tomada 
pela Universidade de Santa Maria no próximo 
ano de 1979: ela sediará e patrocinará a XIX 
Mesa Redonda Internacional de Arquivos, um 
evento de larga repercussão e que costuma 
reunir especialistas de arquivo de todo o 
mundo, z ser realizado, pela primeira vez no 
Brasil. 
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INFORMAÇÃO ^ 

Como obter uma 

Bolsa de Estudos 

da CAPES 

A CAPES — Coordenação do Aperfeiçoa- 
mento de Pessoal de Nível Superior — distribui 
Bolsas de Estudo para pós-graduação no Brasil 
e no Exterior. Ela considera dois tipos de 
candidatos: os candidatos do PICD isto é, 
docentes ou recém-graduados indicados nos 
planos de capacitação das instituições de ensi- 
no superior que participam do Programa Insti- 
tucional de Capacitação de Docentes. O PICD 
constitui parte integrante do plano mais geral 
denominado Plano Nacional de Pós- 
Graduação (PNPG) cuja execução está a cargo 
do Departamento de Assuntos Universitários 
do Ministério da Educação e Cultura (DAU), 
da CAPES e das instituições de ensino superior 
envolvidas, dispondo de normas operacionais 
próprias. 

O outro tipo são os candidatos da deman- 
da social que podem ser docentes vinculados a 
instituições de ensino superior não participan- 
tes do PICD, ou profissionais das diversas 
áreas de conhecimento, sem engajamento aca- 
dêmico. 

O valor das Bolsas 'de Estudo é fixado 
anualmente pelo Grupo Técnico de Coordena- 
ção do Conselho Nacional de Pós-Graduação. 

Mestrado e Doutorado no País 

As bolsas para mestrado e doutorado são 
concedidas para o Brasil. A sistemática de 
solicitação*é a seguinte: os candidatos do PICD 
deverão se dirigir ao. seu departamento e 
solicitar a inclusão dós seus nomes no plano 
operativo anual da instituição. Tendo isto sido 
feito, os interessados deverão se inscrever em 
um curso de pós-graduação recomendado pela 
CAPES, visando serem aprovados em exame 
de seleção. Uma vez confirmada a aprovação, 
o candidato automaticamente terá assegurado 
a bolsa. Os prazos são até 15 de junho de cada 
ano para os nomes dos aprovad^os serem 

indicados pelo departamento à comissão do 
PICD. 

Os candidatos da demanda social deverão 
encaminhar seus pedidos ao órgão responsável 
pelos assuntos de pós-graduação (Departa- 
mento, Coordenação, Centro ou Pró-Reitoria) 
das instituições de ensino superior onde fun- 
cionam os cursos de mestrado e/ou doutorado 
em um curso de pós-graduação recomendado 
pelo CAPES, visando serem classificados em 
exame de seleção para a bolsa solicitada. 

Para estes candidatos, os prazos vão até 
15 de outubro de cada ano, período no qual os 
coordenadores de cursos de pós-graduação 
deverão solicitar as bolsas para o ano seguinte 
através das pró-reitorias ou órgãos equivá- 
lentes. 

A duração das bolsas é de, normalmente, 
12 meses, podendo as de mestrado se estende- 
rem até 24 meses e as de doutorado até 36 me- 
ses. Em caráter excepcional, os candidatos 
poderão solicitar prorrogação de bolsa, o que 
deverá ser feito mediante justificativa do 
Orientador do bolsista apoiado pelo Coorde- 
nador do curso. 

Doutorado no Exterior 

Estas bolsas estão também abertas para os 
dois tipos de candidatos. Estes, preferencial- 
mente portadores do grau de mestre e interes- 
sados em obter o grau de doutor em institui- 
ções estrangeiras, deverão se dirigir ao órgão 
responsável pelos assuntos de pós-graduação 
das instituições (Pró-Reitorias ou Coordena- 
ção local do PICD) para preencher formulário 
apropriado, com o qual se inscreverão para a 
pré-seleção e entrevista promovidas através da 
CAPES. 

A documentação é a seguinte: para a 
inscrição são necessários retratos 3x4; ficha de 
registro do candidato; plano de trabalho; 
autorização do empregador permitindo afasta- 
mento do candidato para o Exterior; diploma 
do certificado do curso de pós-graduação ou 
uma declaração explicitando data de conclu- 
são; curriculum vitae elaborado de acordo 
com as instruções da CAPES, contidas no ■ 
formulário para solicitação de bolsas; e histó- 
rico ou históricos escolares de graduação e/ou 
pós-graduação. 
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Informação CAPES 

O processo de seleção compreende quatro 
etapas: entrevistas, análise pela consultoria, 
análise pela assessoria técnica e a concessão da 
bolsa. 

Para a etapa das entrevistas, o candidato 
deve apresentar estes documentos: resultado 
do teste preliminar de proficiência de idioma, 
emitido pelas instituições autorizadas, em for- 
mulário padronizado e cópia da primeira cor- 
respondência enviada à universidade estrangei- 
ra, solicitando aceitação. Após indicado pelo 
Departamento e a conseqüente inscrição, o 
candidato será entrevistado por dois consulto- 
res técnicos da CAPES. Paralelamente, realiz . 
se a segunda etapa quando a instituição envia à 
CAPES a documentação do candidato que será 
analisada por especialistas da sua área de 
conhecimento. 

Na terceira etapa, a assessoria técnica da 
CAPES executa os trabalhos de compatibiliza- 
ção dos resultados das entrevistas com os 
pareceres dos especialistas das áreas de conhe- 
cimento. 

A etapa final, a concessão da bolsa de 
estudo, se efetua quando os nomes aprovados 
pelo Diretor-Geral da CAPES são levados ao 
Conselho Técnico-Administrativo que, em 
função dos recursos disponíveis, apreciará o 
número possível de concessões. Nesta etapa, o 
candidato deve apresentar os seguintes docu- 
mentos: resultado final do teste de proficiência 
no idioma; carta de aceitação definitiva da 
universidade estrangeira; informação oficial 
sobre o valor das taxas escolares cobradas na 
universidade estrangeira de destino. 

O resultado da seleção é comunicado aos 
candidatos através das Pró-Reitorias de Pes- 

quisa e Pós-Graduação ou órgãos equivalentes 
das suas respectivas instituições. 

A duração das bolsas de doutorado é de 
12 meses, podendo ser renovadas três vezes, 
por igual período. A terceira renovação só será 
possível mediante comprovação de que o bol- 
sista se encontra em fase de elaboração de tese. 

Os prazos para as inscrições de bolsas 
para o estrangeiro vai até 31 de agosto de cada 
ano. A vigência da bolsa é a partir de setembro 
do ano seguinte. 

Pós-doutorado no País e no Exterior 

As bolsas de pós-doutorado destinam-se a 
doutores que desejam realizar pesquisas, está- 
gios, cursos ou aprimoramento profissional e 
científico, em instituições de ensino e pesquisa. 

Os pedidos deverão ser apresentados dire- 
tamente à CAPES acompanhado de curriculum 
vitae, prova de aceitação do candidato pela 
instituição onde pretende realizar seus estudos 
de pós-doutorado e do plano de atividades que 
pretende desenvolver. 

As bolsas são concedidas pelo prazo de 
até 12 meses. Os prazos para as solicitações 
são os seguintes: para o Brasil, até 15 de ou- 
tubro de cada ano, sendo que a bolsa terá 
início a partir de março do ano seguinte; para 
o Exterior as solicitações deverão ser apresen- 
tadas até o final de fevereiro para início da 
bolsa a partir de setembro do mesmo ano. 

O endereço da CAPES é o seguinte; Coor- 
denação do Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior, S.A.S. Quadra 6, Lote 4, Bloco 
"L", 4°, 5° 6° e T andares; 70.000 Brasília DF. 
Telefone (pabx): 225-2390. 
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RESENHAS ] 

Latin America: a guide to economic 
history, 1830-1930. Roberto Cortês 
Conde & Stanley J. Stein, Editors. 
Jirina Rybacek-Mlyková, Editorial as- 
sistam...Berkeley, Los Angeles, Lon- 
don, University of Califórnia Press, 
1977. 685p. 

Sob o patrocínio do "The Joint Commit- 
tee on Latin American Studies of the American 
Council of Learned, Societies", do "Social 
Science Research Council" e do "Consejo 
Latinoamericano de Ciências Sociales", publi- 
ca-se esta bibliografia anotada sobre a história 
econômica da América Latina, relativa ao 
século seguinte à independência das diversas 
nações (1830-1930). Seus editores, Roberto 
Cortês Conde, professor pesquisador do "Ins- 
tituto Di Telia" em Buenos Aires, e Stanley J. 
Stein, professor de História em Princeton, são 
bastante conhecidos nos meios universitários 
não só em seus países, como entre nós. 

A publicação em foco é o resultado de 
esforço pioneiro de reunir, em um volume, 
4552 obras ou publicações periódicas referen- 
tes ao assunto. Cada país foi trabalhado por 
professor especialista em sua área e a biblio- 
grafia propriamente dita ê precedida de um 
ensaio de interpretação. A América Latina não 
é atingida em sua totalidade; faltam a Bolívia, 
Equador, Paraguai e Venezuela, as Guianas e 
todos os países da América Central. 

Com exceção do setor referente ao Peru, 
os outros, em sua maioria, trazem uma sigla 
das bibliotecas onde foram encontrados os 
Livros. A lista das abreviaturas encontra-se no 
início de cada parte. 

Observa-se uma diversidade do idioma 
empregado, na seleção do material bibliográfi- 
co, no tipo das anotações e na própria inter- 
pretação dos ensaios; todos, contudo, obede- 
cem à regras de ordenação alfabética inglesa. 

A obra divide-se em oito partes, citadas a 
seguir: 1. Introdução dos editores Stanley 
J.Stein e Roberto Cortês Conde, parte em 
inglês, parte em espanhol; 2. Bibliografia geral 
de Stanley J.Stein, com assistência de Jirina R. 
Mlynková; 3. Argentina, por Túlio Halperín 
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Donghi; 4. Brasil, por Nícia Vilela Luz; 5. 
Chile, por Carmen Cariola e Oswaldo Sunke; 
6. Colombia, por William Paul MacGreevey; 
7. México, por Enrique Florescano; 8. Peru, 
por Pablo Macera e Shane J. Hunt. A partir do 
capítulo segundo, a parte bibliográfica é dis- 
posta em dez categorias que, por sua vez, ainda 
se subdividem. 

O plano geral da obra é o seguinte: I. 
Obras Gerais e de Referência (1. Obras de 
referência e dados estatísticos; 2. Fontes de 
antecedentes e arquivos públicos; 3. Histórias 
econômicas e/ou sociais; 4. Condições econô- 
micas, sociais e geográficas; 4' Condições 
econômicas, sociais e geográficas: Exposições, 
Periódicos; 5. Revisão de problemas pesquisa- 
dos); II. Demografia, Força de Trabalho e 
Condições de Vida (1. População; 2. Imigra- 
ção; 3. Educação; 4. Condições de vida e de 
trabalho; 5. Escravidão (e/ou Peonaje)); III. 
Estruturas e Instituições (1. Estrutura social; 2. 
Grupos de interesse; 3. Legislação; 4. Fatores 
Internacionais); IV. Crescimento e Flutuações 
Macro-Econômicas {1. Fontes de dados esta- 
tísticos; 2. Estudos gerais; 3. Moeda, crédito e 
bancos; 4. Receita e despesa pública (com 
inclusão de Memórias do Ministério da Fazen- 
da em alguns capítulos); 5. Política econômica 
geral); V. Comércio Exterior e Investimento 
Estrangeiro (1. Fontes de dados estatísticos; 2. 
Estudos gerais; 3. Fluxos internacionais de 
capital; 4. Política governamental); VI. Econo- 
mia Regional (1. Fontes de dados estatísticos; 
2. Estudos gerais; 3. Desenvolvimento urbano, 
urbanização); VII. Agricultura, Pecuária, Silvi- 
cultura (1. Fontes de dados estatísticos; 2. 
Estudos gerais; 3. Posse de terra e colonização; 
4. Insumos; 5. Preços e benefícios; 6. Política 
Governamental); VIII. Indústria: Manufatura 
e artesanato (1. Fontes de dados estatísticos; 2. 
Estudos gerais; 3. Insumos; 4. Política gover- 
namental); IX. Indústria Extrativa {com os 
mesmos itens do capítulo VIII); X. Transporte, 
Utilidades e Serviços Públicos {1. Fontes de 
dados estatísticos; 2. Estudos gerais; 3. Estu- 
dos de viabilidade e projetos; 4. Insumos; 5. 
Política governamental). 

Esta obra é indicada para o acervo de 
bibliotecas universitárias de História e Eco- 
nomia. 

Rosemarie Erika Horch 
Instituto de Estudos Brasileiros 

Universidade de São Paulo. 
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FARJA, Francisco Leite de. Estudos 
bibliográficos sobre Damião de 
Góis e a sua época. Lisboa, Secre- 
taria de Estado da Cultura, 1977. 
577p. 

A mola-mestra para eítes estudos biblio- 
gráficos foi o IV Centenário da morte de 
Damião de Góis, ocorrido em 1974. Seu 
compilador, o Reverendo Padre Dr. Francisco 
Leite de Faria, profundo conhecedor da - 
bibliografia portuguesa quinhentista, foi a pes- 
soa indicada a elaborar essa obra. "Esta biblio- 
grafia destinava-se a servir de catálogo a uma 
exposição", que não se realizou, devido às 
dificuldades que então atingiam a nação portu- 
guesa. 

A obra, dividida em cinco seções, é prece- 
dida de um prefácio, assinado pela Comissão 
Organizadora: Fernando Piteira Santos, Luiz 
de Matos e Raul Rego; de "Observações e 
Agradecimentos" do autor e de um "índice 
Alfabético das Abreviaturas". 

Inicialmente, a "Bibliografia das Obras de 
Damião de Góis" indica não só as edições 
princeps, como as edições posteriores, até os 
nossos dias, assim como as traduções e respec- 
tivas edições havidas. 

A segunda seção abrange "Obras de Por- 
tugueses Amigos e Conhecidos de Damião de 
Góis". Descreve bibliograficamente 31 obras 
de 18 escritores com os quais Damião de Góis 
teve relações de amizade ou simples conheci- 
mento, "escolhendo as que consideramos mais 
raras, ou mais importantes, ou relacionadas 
com Damião de Góis". 

A terceira parte refere-se a "Obras de 
Autores Estrangeiros Amigos ou Conhecidos 
de Damião de Góis", selecionadas pelo compi- 
lador, que descreve "uma ou mais obras de 
cada um de alguns desses escritores", num 
total de 21 autores estrangeiros. 

A quarta seção descreve "Obras de auto- 
res portugueses impressas no estrangeiro entre 
1501 e 1550". Era intenção do autor relacio- 
nar "todas as que imprimiram até 1574, ano 
da morte de Damião de Góis, mas verificou 
que o seu número era impressionante". Não 
querendo aumentar desmesuradamente a bi- 
bliografia, decidiu descrever apenas aquelas 
publicadas entre 1501 e 1550, abrangendo 
274 descrições. 

A quinta parte corresponde aos "Estudos 
sobre Damião de Góis em Ordem Cronológi- 
ca", que por sua vez é seguida dos "índices": 
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alfabéticos de nomes próprios e o geral. 
A primeira, a quarta e a. quinta seções 

estão organizadas em ordem cronológica, en- 
quanto que as outras não têm ordem aparente. 
Todas as partes são precedidas de uma intro- 
dução, imprescindível para esclarecimentos so- 
bre a inclusão ou não de certos autores, além 
de outras edições quinhentistas já citadas em 
outras seções. 

A bibliografia ainda está valorizada pela 
reprodução, em alguns casos em cores, das 
folhas de rosto das obras mais raras. 

Essa obra vem dar seguimento à Biblio- 
grafia Geral Portuguesa, publicada há mais de 
trinta e cinco anos pela Academia de Ciências 
de Lisboa e que em dois volumes descreve os 
incunábulos impressos em Portugal e por por- 
tugueses no estrangeiro. 

Além de ser um magnífico exemplo de 
bibliografia textual, está primorosamente im- 
pressa, honrando a tradição bibliográfica e a 
arte tipográfica portuguesa. 

Rosemarie Erika Horch 
Instituto de Estudos Brasileiros 

Universidade de São Paulo 

MIRANDA, Antonio Lisboa Carva- 
lho de. Informação para o desen- 
volvimento: o planejamento bi- 
bliotecário no Brasil. Rio de Ja- 
neiro, Livros Técnicos e Científi- 
cos; Brasília, Ed. da Universidade 
de Brasília, 1977. 135p. 

O autor, com o original desta obra "Pla- 
nning Library and Information Systems (NA- 
TIS) for Brazil", sua dissertação de mestrado, 
recebeu o "Prêmio Sisson & Parker", da 
Loughborough University of Tecnology, Ingla- 
terra, em 1976. 

Assessor de Planejamento Bibliotecário da 
CAPES e Presidente da Associação de Bibliote- 
cários do Distrito Federal e Professor do 
Departamento de Biblioteconomia da UnB, 
Antonio Miranda há algum tempo vem-se 
preocupando com os problemas das bibliote- 
cas brasileiras, no que diz respeito à criação de 
redes e sistemas de informação. Foi o criador 
do SIDE, Subsistema de Informação e Docu- 
mentação Educacional, tendo elaborado um 
trabalho sobre "Bibliotecas dos Cursos de Pós- 
Graduação em Educação no Brasil: estudo 
comparado", que foi apresentado no IX Con- 
gresso Brasileiro 6c V Jornada Sul-Rio- 
Grandense de Biblioteconomia e Documenta- 
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ção, realizado em Porto Alegre, em 1977. 
E grande a utilidade da leitura de Infor- 

mação para o desenvolvimento: o planejamen- 
to bibliotecário no Brasil, pois nessa obra o 
autor analisa os sistemas de informação no 
Brasil, tentando analisar também as suas con- 
seqüências. É um alerta aos bibliotecários, que 
ainda não se deram conta de que começam a 
desempenhar um papel importante no proces- 
so de desenvolvimento. Esta é "a hora e a vez 
da Biblioteconomia". A profissão, embora 
venha crescendo desordenadamente, demons- 
tra esse axioma e a biblioteca pode contribuir 
para um desenvolvimento nacional mais equã- 
nime. 

O autor salienta a necessidade de se 
conhecer a realidade nacional a fim de que se 
consigam mais informações, e que a pesquisa 
passa a ser uma necessidade premente para se 
delinearem e definirem problemas e se propo- 
rem alternativas para solucioná-los. 

O Planejamento Bibliotecário ou de siste- 
mas de informação, embora disciplina nova, 
cujos fundamentos ainda estão para ser deter- 
minados, apresenta objetivos que não poderão 
ser alcançados se os bibliotecários insistirem 
em trabalhos isolados. O autor conclama os 
bibliotecários a um maior entrosamento com 
os planejadores do governo, pois os orçamen- 
tos para os serviços de informação devem fazer 
parte integrante dos Planos Nacionais de De- 
senvolvimento. 

O Brasil, por ser um país em desenvolvi- 
mento, deve sempre procurar a melhor utiliza- 
ção de seus recursos e, se os sistemas de 
informação não forem calcados nessas condi- 
ções, poderá advir uma situação absurda e 
injustificável. 

A criação de sistemas de DSI (Dissemina- 
ção Seletiva da Informação), sem perfis refina- 
dos e atualizados, o fornecimento de livros a 
bibliotecas fechadas ao público, a aquisição de 
processos mecanizados de informação (quan- 
do processos manuais ou semi-automáticos 
operariam satisfatoriamente), são anormalida- 
des encontradas amiúde de dentro do "sistema 
de informação" brasileiro. Há sistemas que 
consomem verbas extraordinárias e que se 
acabam tornando "arquivos mortos". Um sis- 
tema automatizado só funciona realmente 
quando a informação é previamente seleciona-'^ 
da e organizada, satisfazendo a todas as neces- 
sidades. 

Bibliotecas e/ou Centros de Documenta- 
ção vêm-se expandindo consideravelmente nos 
últimos anos, mas a quase totalidade dos 
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sistemas desenvolvidos nada tem a ver com a 
realidade nacional. Cada país, desenvolvido ou 
em desenvolvimento, tem diferentes necessida- 
des. Portanto, não é possível a adoção de 
modelos de sistemas importados que demons- 
traram ser eficientes em outros países, mas que 
não correspondem às possibilidades e necessi- 
dades locais. Há necessidade de se obter a 
organização e disseminação da informação em 
níveis de qualidade e quantidade mais compa- 
tíveis com as necessidades locais,apresentadas 
nos Planos Nacionais de Desenvolvimento. 

Os sistemas de informação devem ser 
baseados em estudos completos e exatos, nos 
quais se possa confiar; a intepretação dos 
dados deve ser feita mediante o dimensiona- 
mento de suas limitações. O autor, nesse 
ponto, assinala que os aspectos técnicos e 
profissionais não devem nunca ser esquecidos. 

Com relação à avaliação do desempenho 
de redes de bibliotecas, o autor chama a 
atenção para o fator tempo, custo e qualidade 
dos serviços, e lembra que a chave de qualquer 
sistema de informação é o serviço de referên- 
cia. Daí advém o serviço de empréstimo inter- 
bibliotecário e a seleção e aquisição cooperati- 
va. O empréstimo interbibliotecário não so- 
mente oferece um grande potencial para me- 
lhorar e expandir serviços, mas constitui um 
completo redimensionamento do serviço de 
referência. No entanto, esse serviço e a seleção 
e aquisição cooperativa ainda não são uma 
prática extensiva e consumada entre nós, e 
nunca foram implementados, devido a proble- 
mas vários. 

O subdesenvolvimento é causado pela 
ausência ou falta de informação e a burocracia 
é considerada como a causa e o efeito do 
subdesenvolvimento de um país. Entretanto, a 
verdadeira burocracia deve ser capaz de pro- 
mover o progresso e estimular a independência 
dos indivíduos participantes. Nesse caso, a 
forma burocrática de administração pode ser 
utilizada em organizações de redes e sistemas 
de bibliotecas para maximizar e orientar esfor- 
ços conjugados. 

E impossível definir sistema como sendo 
um "conjunto de elementos postos em intera- 
ção". Um verdadeiro sistema requer avaliação 
contínua e constante readaptação, o que só é 
possível quando os indivíduos participantes 
são livres para participar ou contribuir criati- 
vamente em sua auto-regulação. Nenhum sis- 
tema é totalmente completo, pois é progressivo 
e mutável, crescendo e decaindo seletivamente 
conforme o ambiente exterior no qual ele 

funciona. Essas mutações devem sempre ser 
previstas e controladas. 

O autor nos lembra que a "reorganiza- 
ção" de serviços, muitas vezes, esconde a 
ineficiência ou incapacidade dos organizado- 
res. E a "reorganização" vem-se tornando uma 
constante, causando descontinuidade de servi- 
ços e desorientação ao usuário, que não tem 
como se informar sobre tais mudanças. Mes- 
mo os profissionais, não só bibliotecários, mas 
também de outras profissões, não têm sido 
capazes de manterem-se em dia sobre as mu- 
danças operadas. 

Escrito em linguagem clara e acessível, o 
livro reúne, em seus dez capítulos, informações 
críticas sobre a problemática da informação no 
Brasil. Os capítulos estão assim distribuídos: 
1. Introdução: a hora e a vez da bibliotecono- 
mia no Brasil; 2. Necessidade de uma política 
nacional de informação (NATIS); 3. Informa- 
ção. Para quê?; 4. Política brasileira de infor- 
mação e necessidade do governo; 5. Infra- 
estrutura da informação no Brasil; 6. Planeja- 
mento bibliotecário no Brasil; 7. Recuros hu- 
manos bibliotecários no Brasil; 8. Ensino e 
treinamento bibliotecários no Brasil; 9. Dis- 
cussão geral e conclusões; 10: Bibliografia. 
Constam ainda da obra, gráficos, tabelas e um 
índice analítico (nomes e assuntos). 

Informação para o desenvolvimento: o 
planejamento bibliotecário no Brasil, foi escri- 
to por quem realmente tem experiência no 
assunto. Isso é constatado pela extensa biblio- 
grafia apresentada, que possibilita aos interes- 
sados um estudo mais aprofundado sobre o 
problema. 

Marina dos Santos Almeida 
Faculdade de Educação da USP 

Dicionário de Lingüística S. Paulo, 
Cultrix, 1978, 653 páginas. 

O dicionário de Dubois contém cerca de 
duas mil entradas. Algumas são brevíssimas — 
reduzidas a uma linha. A grande maioria 
aparece na forma de pequenas dissertações, de 
10 ou 20 linhas. Outras são monografias que 
ocupam algumas páginas, destacando-se, entre 
as mais longas, 'língua' (17 p.), 'léxico' (15 p.), 
'escrita' (11 p.),'semântica', 'redundância','es- 
tilo', com 7 páginas, aproximadamente, 'sig- 
no', 'alfabeto' (6 p.) e 'discurso' (4 p.). A obra 
é útil, sem dúvida, encerrando numerosas 
informações de interesse particularmente para 
quem conhece o assunto e deseja, de modo 
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perfunctório, rever um ou outro ponto ou 
reavivar esta ou aquela questão. 

Entretanto, a obra está cheia de falhas, 
fugindo aos padrões de clareza e rigor a que 
estamos habituados, em se tratando de publi- 
cações provenientes das boas casas publicado- 
ras de França. 

Uma falha que conviria contornar, é a de 
usar entradas que, a rigor, não esclarecem a 
noção-título, mas, ao contrário, alguma noção 
paralela. E o caso, digamos, de 'axiomático': 
não se diz o que vem a ser um enunciado 
axiomático, falando-se em vez disso, de teorias 
axiomáticas. Em 'simplicidade' a falha é mais 
séria: em vez de comentar-se a noção, diz-se 
apenas que "o critério de simplicidade permiti- 
rá avaliar as gramáticas de uma lingua". 

Há alguns verbetes perfeitamente dispen- 
sáveis. Entre eles, 'espaço tipográfico', 'escri- 
tor', 'fêmea', 'focalizar'. A propósito deste 
último, registre-se que se limita informar que 
'focalizar' é sinônimo de 'enfatizar'. A par 
disso, há verbetes "inúteis", considerando o 
escopo da obra. Exemplo típico é 'hióide' {osso 
da laringe). Sem mencionar 'recategorização' 
que se entende como "toda mudança de cate- 
goria"... 

Os autores pecam, algumas vezes, por 
omissão — em sentido especial. E o que se dá, 
p. ex., em 'fechamento'. Aludem ao movimen- 
to do canal bucal, mas olvidam o "fechamento 
de um enunciado" — que é muito importante e 
ao qual já se havia feito referência em 'enun- 
ciado'. 

Há casos onde o definiendum reaparece 
no definiens; ("procedimento que consiste em 
reagrupar...") e 'segmento' ("resultado da ope- 
ração que consiste em segmentar..."). Note- 
mos mais uma incongruência: o reagrupamen- 
to é um procedimento (não o resultado desse 
procedimento), enquanto o segmento é o resul- 
tado da operação (e não a própria operação). 

Um verbete particularmente confuso é 
'associativo'. Espera-se encontrar alguma alu- 
são às operações associativas, mas o que se 
encontra é isto: "Sentido associativo de uma 
palavra é o conjunto de palavras que um 
indivíduo... associa a um termo que se lhe 
apresenta numa prova de associação de pala- 
vras." A noção caracterizada é a de sentido 
associativo de uma palavra; a caracterização 
depende de 'teste de associação'e de 'associar'. 
Tudo isso poderia ser dito, sem dúvida algu- 
ma, de maneira menos obscura. 

O verbete 'associativo' nos leva aos verbe- 
tes que encerram palavras lógicas ou matemá- 
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ticas — em que as confusões e os erros são 
gritantes. A 'relação' é definida como "vínculo 
existente entre dois termos, pelo menos...". 
Vago. Que tipo de vínculo? E por que somente 
considerar termos? A 'função', por seu turno 
(na acepção 2) é "toda relação entre dois 
termos". A diferença entre função e relação 
limita-se, pois, ao fato daquela estabelecer-se 
entre dois termos, enquanto que esta se estabe- 
lece entre dois ou mais termos — o que é 
ridículo. Quanto à igualdade, afirma-se que "é 
a relação que se estabelece entre dois conjun- 
tos...", não se cogitando, pois, da noção de 
igualdade, mas do caso específico em que dois 
conjuntos são dados cemo iguais. A incompa- 
tibilidade limita-se ao caso de duas proposi- 
ções incompatíveis — quando seria fácil falar 
de um número qualquer de proposições incom- 
patíveis. 

A 'reflexividade' se diz "propriedade da 
igualdade do conjunto (sic) que se considera 
igual a si mesmo. O verbete 'comutativo' 
caracteriza certas relações "fundadas sobre a 
reciprocidade ou que pressupõem ou deixam 
prever, ou preparam uma outra ação". Vamos 
para 'reciprocidade' e lemos: "... é uma das 
três relações que está implicada quando se diz 
que uma palavra é o contrário de outra". 
Seguimos para 'contrário' e encontramos: 
"Chama-se contrárias unidades de sentidos 
opostos, uma das quais é a negação da outra e 
vice-versa". Mesmo com boa vontade é difícl 
entender. 

Em definição, os autores limitam-se a conside- 
rar dois tipos de definição (ostensiva e semân- 
tica). 

Em "nó", acepção 2, lemos que é "o 
conjunto constituído pelo regente e seus subor- 
dinados". Passamos aos verbetes apropriados 
e ficamos sabendo que o regente "é constituí- 
do... pelos termos dos quais dependem os 
outros termos, ditos subordinados". Em que 
sentido "dependem"? E por que "os outros"? 
Quais? Todos? Como selecionar o "regente", 
numa dada "conexão", ou os regentes, na 
hipótese de haver mais de um? Não está claro. 

Na verdade 'semântica' diz-se que ela é 
"um meio de representação do sentido de 
enunciados", o que já é peculiar. O exemplo, a 
seguir, procura, porém, descrever o sentido de 
uma palavra ('cadeira') — o que é contraditó- 
rio. Em 'sentido', lemos: "O sentido provém 
de uma articulação do pensamento e da maté- 
ria fônica, no interior de um sistema lingüístico 
que determina negativamente as unidades". 
Que poderia ser essa determinação negativa de 
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unidades? £ que unidades? 
Os tradutores agiram bem procurando 

consagrar "pertença" — a relação que vige 
quando um dado pertence a certo conjunto. 
Não foram felizes na escolha de 'embreante' 
para aludir aos sermos indiciais (que, aliás, são 
citados adiante, na p. 339); com efeito,'em- 
brear', nos dicionários comuns, corresponde a 
"cobrir de breu" e o neologismo é perfeita- 
mente dispensável na lingüística (onde caberia 
conservar 'indiciai'). 

A esse respeito, note-se que os autores 
franceses caracterizam os termos embreantes 
como termos cujo sentido varia com a situa- 
ção. A caracterização não é adequada. Seria 
preferível dizer que varia o valor-verdade. 
Exemplificadamente, "Fui ontem ao cinema" 
não varia quanto ao sentido, em vista da 
presença do termo inicial 'ontem'; o que varia 
é o valor-verdade: a sentença pode ser verda- 
deira ou falsa, de acordo com a situação. 

Acreditamos que não é preciso alongar 
mais estes comentários. O leitor poderá con- 
sultar a obra, esclarecendo as suas dúvidas de 
lingüística, mas não deverá esperar que ela lhe 
forneça explicações adequadas de termos que 
fujam dessa área. £ aqui fica, reiterado, o 
convite aos nossos estudiosos da matéria: é 
tempo de elaborar um bom dicionário, coeren- 
te, amplo, escrito por autores brasileiros. 

. Leônidas Hegettberg 
ITA — S.José dos Campos 

FEDERAÇÃO INTERNACIONAL 
DE ASSOCIAÇÕES DE BIBLIO- 
TECÁRIOS. Seção de Bibliotecas 
Públicas. Normas para bibliotecas 
públicas. (Standards for public 
libraries) Trad. Antonio Agenor 
Briquet de Lemos; pref. Herberto 
Sales. São Paulo, Quíron; Brasília, 
INL, 1976. 52p. 

Tentativas para o estabelecimento de nor- 
mas, destinadas à obtenção de melhor rentabi- 
lidade' e eficácia dos serviços bibliotecários 
oferecidos à comunidade, vinham há algum 
tempo sendo levadas a efeito pela Seção de 
Bibliotecas da Federação Internacional de As- 
sociações de Bibhotecários (FIAB). Após várias 
revisões de princípios inicialmente propostos 
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no período de 1956-1958, e de posterior 
apreciação de normas próprias de alguns paí- 
ses, o Grupo de Trabalho especialmente desig- 
nado pela FIAB aprovou um documento, sujei- 
to a pequenas modificações, contendo as nor- 
mas para bibliotecas públicas. Revisto em 
1972, o documento definitivo foi publicado 
em 1973, em Munique, e traduzido mais tarde 
para o português por A.A. Briquet de Lemos, 
sob o título "Normas para Bibliotecas Pú- 
blicas". 

São esses princípios de caráter geral, pois 
não se julgou conveniente a elaboração de 
normas em separado para os países em desen- 
volvimento, considerando-se que os objetivos 
das bibliotecas públicas são os mesmos em 
toda parte, podendo haver apenas diferenças 
na velocidade em que se processa o desenvolvi- 
mento. 

No Brasil, o Instituto Nacional do Livro 
tem demostrado interesse no fortalecimento' 
desse tipo de bibliotecas e proporcionou ao 
bibliotecário brasileiro a publicação das "Nor- 
mas", através de convênio de co-edição com as 
£dições Quíron, após os entendimentos neces- 
sários com a FIAB. 

O obra é dividida em várias seções. A 
Introdução propicia esclarecimentos a respeito 
do histórico do texto normativo; segue-se o 
"Manifesto da UNESCO sobre a 'Biblioteca 
Pública", onde são destacadas as característi- 
cas da biblioteca público como instituição 
democrática de educação, cultura e infor- 
mação. 

Com o capítulo "A Necessidade das Nor- 
mas", é iniciada a série de recomendações 
referentes às normas propriamente ditas, nu- 
meradas consecutivamente até o final do volu- 
me, ressaltandose que nos países em desenvol- 
vimento talvez "seja preciso dar prioridade a 
materiais educativos simples e livros para 
leitura recreativa, deixando-se para uma etapa 
posterior o desenvolvimento de serviços mais 
complexos, como o de informações técnicas e 
comerciais" {p.7). 

O capítulo destinado a "Unidades de 
Administração e Serviços" propõe-se a forne- 
cer esclarecimentos sobre os termos utilizados 
no documento, tais como: unidade administra- 
tiva, sistemas de bibliotecas públicas, ponto de 
serviço e serviço de biblioteca pública, além 
das dimensões desses serviços (p.9). 

As "Normas para Coleções" (p.l3) in- 
cluem livros (generalidades, livros de referên- 
cia, descarte de material, acréscimos anuais, 
encadernação), publicações periódicas, inclusi- 
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ve jornais, materiais audiovisuais (generalida- 
des, discos e fitas made arte e outros mate- 
riais). 

São dedicadas às crianças, leitores excep- 
cionais e leitores que se acham confinados em 
residências, hospitais ou instituições correcio- 
nais, entre outros, as "Normas para Grupos 
Especiais" (p.21), apresentando os requisitos 
indispensáveis para o pessoal que trabalha 
nesse tipo de bibliotecas, bem como orientação 
sobre o uso adequado dos serviços fornecidos 
ao usuário. São ainda indicados dados numéri- 
cos ideais sobre as coleções disponíveis em 
relação ao número provável de interessados. 

As "Normas para Pessoal" (p.27) desti- 
nam-se a informar sobre a distribuição de 
pessoal qualificado e auxiliar para os serviços 
de bibliotecas públicas, considerando-se três 
fatores fundamentais: a população da comuni- 
dade atendida, o volume de utilização e a 
variedade dos serviços prestados. Além disso, 
são previstos problemas relacionados à admi- 
nistraçção de pessoal e contratação de serviços 
bibliotecários adequados nos países em desen- 
volvimento. 

As "Normas para Edifícios" (p.30) in- 
cluem considerações relativas ao planejamento 
{flexibilidade; localização e acessibilidade; co- 
laboração com outros serviços recreativos, 
culturais e educacionais; impacto visual; nor- 
mas), as áreas de empréstimo e referência para 
adultos (com a apresentação de tabelas), os 
materiais audiovisuais e respectivos equipa- 
mentos (utilização e armazenagem), os servi- 
ços bibliotecários para crianças (generalidades, 
áreas de empréstimo, espaço para estudo, local 
para atividades), espaço para exposições, área 
para o depósito de livros, salas de trabalho e 
gabinetes do pessoal, área para pessoal, espaço 
para circulação ou "área comum" e outras 
áreas. Finaliza a obra o capítulo sobre "Custo 
do Serviço de Biblioteca Pública" (p.49). 

Destinado à orientação para a possível 
solução dos mais variados problemas decor- 
rentes da instalação e funcionamento de Bi- 
bliotecas Públicas, o volume publicado pelo 
Instituto Nacional do Livro deve ser considera- 
do imprescindível para os projetos e estudos 
sobre o assunto. E oportuno mencionar o 
aparecimento, em 1975, de uma obra conten- 
do os resultados de trabalho de pesquisa 
levado a efeito através de convênio entre a 
FIAB e a UNESCO, a propósito de normas 
cuja aplicação é atualmente recomendada para 
as bibliotecas nacionais, universitárias, espe- 
cializadas, escolares, públicas e outras de vá- 
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rios países. 1 rata-se de: Withers, F.N. Normes 
pour Vétablissement des services de bibliothè- 
que: enquête Internationale. Paris, Les Presses 
de rUnesco, 1975. 485 p., cuja consulta pode- 
rá trazer novos esclarecimentos para os inte- 
ressados 

Laila Gebara Spinelli 
Fundação Carlos Chagas — São Paulo 

ST^INA, Segismundo. Introdução à 
edótica: critica textual. São Paulo, 
Cultrix, Ed. USE, 1977. 153p. 

Ao publicar este manual, o Autor procu- 
rou apresentar os fundamentos edóticos neces- 
sários ao preparo de uma edição crítica de 
textos. Professor Titular de Filologia e Língua 
Portuguesa da Universidade de São Paulo, de 
longa data sentiu o Autor a necessidade de 
transmitir os seus conhecimentos sobre o as- 
sunto, devido tanto ao "despreparo em que a 
nossa geração se encontrava em matéria de 
documentação, bibliografia e técnicas de pu- 
blicação" (p.l3), como à inexistência de tradi- 
ção filológica em termos de crítica e interpreta- 
ção de textos no Brasil e em Portugal (p.l4). 

A Edótica é definida como "a arte de 
descobrir ou corrigir os erros de um texto 
transmitido, preparando-lhe a edição que se 
diz edição crítica; crítica textual" {Novo Di- 
cionário Aurélio, p. 489). E evidente que esta 
"arte" exige outros conhecimentos, além da 
crítica e interpretação textual. Para os textos 
mais antigos, há necessidade de conhecimentos 
de Paleografia — estudo das antigas escritas e 
evolução dos tipos caligráficos em documen- 
tos, isto é, em material perecível (papiro, 
pergaminho, papel) (p.l8), de Diplomática — 
estudo de todos os caracteres externos do 
documento (a matéria escriptória, os instru- 
mentos gráficos, as tintas, os selos, as bulas, os 
timbres, inclusive a letra, a linguagem, as 
fórmulas) (p.20)—, de Codicologia — o co- 
nhecimento do material empregado na produ- 
ção do manuscrito e das condições materiais 
em que esse trabalho 5e verificou (p.22) — e 
também saber como fazer a exegese (arte de 
interpretar os textos). Para tanto, o Autor 
dividiu o seu livro em duas partes: a "Introdu- 
ção" e a "Edótica". 

Os quatro capítulos que compõem a Pri- 
meira Parte abrangem, inicialmente, esclareci- 
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tnentos básicos relativos aos termos estudados 
pelo Autor, bem como conceituações de Paleo- 
grafia, Epigrafia, Diplomática e Edótica. Em 
seguida, são apresentadas considerações sobre 
o livro manuscrito e o materiais utilizados para 
a sua elaboração, a evolução da escrita, o 
mecanismo desta, particularmente na época 
medieval (incluindo a pautação, a divisão entre 
palavras, a pontuação, os acentos, as abrevia- 
turas) e noções sobre a datação dos documen- 
tos peninsulares ibéricos. Finalizam esta parte 
o estudo do documento em geral e do docu- 
mento na acepção diplomática, a conceituação 
de "Notícia" e "Carta", a partição analítica, 
as características internas e externas do docu- 
mento. Exemplos de transcrições paleográficas 
e ilustrações complementam o texto. 

A Segunda Parte, dedicada à "Edótica", 
está subdividida em três capítulos: 1. A Edóti- 
ca; 2. O Texto; 3. A Edição Crítica. 

No Capítulo I, o autor ressalta o objetivo 
primordial da ciência edótica — os documen- 
tos literários — e declara "que as normas 
gerais desta disciplina (são) aplicáveis também 
à publicação de documentos históricos, filosó- 
ficos e religiosos" (p.59). A seguir, é apresenta- 
do um histórico do assunto, desde as suas 
origens até a crítica textual moderna e seus 
métodos, inclusive a Edótica no Brasil. 

O Capítulo II é dedicado ao texto, seja na 
investigação histórica, literária e filológica, 
seja quanto às suas formas de reprodução. 

A edição crítica, o capítulo principal da 
obra, compreende duas etapas: a fixação do 
texto e suas fases e a apresentação do mesmo. 
Por fixação etende-se o preparo do texto 
segundo as normas de crítica textual; a apre- 
sentação refere-se à organização técnica de um 
texto e dos seus elementos elucidativos, com 
vistas à pubUcação (p.86). Incluem-se na apre- 
sentação os elementos secunda'rios! da crítica 
textual, tais como a hermenêutica e exegese 
(interpretação, comentário e notas); a paráfra- 
se (no caso de textos poéticos, que são vertidos 
para prosa ligeiramente modernizada) e o 
glossário. Complementam a apresentação do 
texto explanações sobre o índice e a biblio- 
grafia. 

No final do volume são encontrados um 
quadro sinótico sobre o assunto e uma biblio- 
grafia especializada. 

Embora a obra esteja voltada "preferente- 
mente para os problemas da edótica medie- 
val", o Autor — sobejamente conhecido pelo 
seu trabalho sobre A Lírica Trovadoresca, 
além de outros que patenteiam o seu interesse 

pelas edições críticas — admite que estes 
princípios possam ser adotados também em 
edições de textos mais modernos. 

Para completar a sua utilidade, talvez 
fosse oportuno incluir, numa próxima edição, 
o índice analítico de assunto. 

Indicado de prefer encia para os estudan- 
tes dos Cursos de Letras, este manual poderá 
ser utilizado por todos aqueles que partilham 
do pensamento de Roland Barthes, citado no 
inicio da obra: "ninguém hoje, qualquer que 
seja a filosofia que adote, pensa em contestar a 
utilidade da erudição". 

Rosemarie Erika Horch 
Instituto de Estudos Brasileiros 

Universidade de São Paulo 

HARRISON, K.C. First steps in libra- 
ríanship: a students'guide. 4.ed. 
London, André Deutsch-Grafton, 
1973. 173p. (Livraria Pioneira, 
Pça. Dirceu de Lima, 313 São 
Paulo). 

K.C.Harrison, bibliotecário de Westmins- 
ter, Inglaterra, é autor de várias publicações, 
dentre as quais The Library and the Communi- 
ty, Public Relations for Librarians e Public 
Libraries Today. Uma de suas obras, entretan- 
to, já se encontra em 4° edição, revista e 
atualizada. Trata-se de First Steps in Librarian- 
ship: a Students'Guide, destinada, conforme o 
próprio título, a estudantes de Bibliotecono- 
mia, com o intuito de oferecer-lhes informa- 
ções complementares para a sua atividade 
profissional. Assim, um Guia dessa natureza 
aborda vários aspectos inerentes à organização 
e administração de bibliotecas, entre outras as 
bibliotecas públicas, com especial destaque 
para as instituições britânicas. O Autor consi- 
dera, para os profissionais de quaisquer países, 
dois pontos fundamentais: a formação intelec- 
tual do bibliotecário e a uniformidade e exati- 
dão dos serviços. 

A publicação é dividida nos seguintes 
capítulos: 1. Bibliotecas Nacionais, Universitá- 
rias e Especiahzadas; 2. BibUotecas Públicas; 
3. Administração de Bibliotecas; 4. Coopera- 
ção entre Bibliotecas; 5. Associações de Classe; 
6. Administração de Pessoal; 7. Métodos de 
Trabalho em Bibliotecas em Geral e em Biblio- 
tecas Públicas; 8. Acervo; 9. Classificação e 
Catalogação; 10. Bibliografias e Fontes de 
Referência. 
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No Capítulo I, são estudadas as caracte- 
rísticas dos diversos tipos de bibliotecas da 
Grã-Bretanha, a sua organização e legislação, 
o seu funcionamento e os aspectos históricos 
mais relevantes. 

O Capítulo II é dedicado às bibliotecas 
públicas, cujos objetivos são semelhantes em 
todos os países, embora haja divergências ná 
organização básica desse sistema. Considera- 
ções são feitas sobre o surgimento e a legisla- 
ção das diversas bibliotecas públicas do Reino 
Unido, bem como sobre as mais j)roeminentes 
da Europa, dos E.U.A. e da Asia. Menção 
especial ao trabalho da UNESCO e de outras 
entidades para a criação de bibliotecas públi- 
cas em diversos países em desenvolvimento 
finahza o capítulo. 

Quanto à organização de bibliotecas (Ca- 
pítulo III) verifica-se que na Grã-Bretanha as 
bibliotecas públicas são as que oferecem as 
melhores oportunidades de empregos. Por essa 
razão, a administração dessas bibliotecas é 
estudada e comparada a instituições do mesmo 
tipo existentes na Escandinávia e nos Estados 
Unidos. 

O trabalho de cooperação entre bibliote- 
cas no Reino Unido (Capítulo IV) alcançou 
grande desenvolvimento, em parte devido à 
pequena extensão geográfica da região. Siste- 
mas semelhantes são encontrados na Escandi- 
návia e nos E.U.A., e neste último a coopera- 
ção regional é mais viável, considerando-se a 
área muito extensa do país. Harrison chama a 
atenção para o planejamento criterioso desse 
tipo de atividade, como condição primordial 
para a obtenção de resultados satisfatórios. 

Nos últimos cem anos, com o desenvolvi- 
mento da profissão de bibliotecário, várias 
associações de classe foram surgindo (Capítulo 
V). Dentre elas, são objeto de considerações a 
IFLA, a "Library Association", da qual o 
Autor foi Presidente em 1973, a ASLIB, a 
SCONUL, a "School Library Association" e 
outras entidades inglesas e internacionais do 
gênero. E ressaltada a atividade da UNESCO 
no seu propósito de congregar as associações 
de bibliotecários em todo o mundo. 

No que se refere à administração de 
pessoal (Capítulo VI), é de suma importância 
considerar-se a eficiência profissional, visando 
ao melhor e mais correto atendimento ao 
usuário. São analisadas as qualidades desejá- 
veis do bibliotecário e de seus colaboradores, a 
organização do "staff", os seus direitos e 
deveres, bem como as diretrizes básicas para a 
organização racional dos serviços. 
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Três capítulos são dedicados ao livro 
propriamente dito: o seu preparo para a circu- 
lação em diversos tipos de bibliotecas (Capítu- 
lo VII), os critérios de formação e manutenção 
do acervo (Capítulo VIII) e esclarecimentos 
básicos sobre os processos de çlassificação e 
catalogação, tipos de catálogos e códigos de 
catalogação, e por fim os sistemas de cataloga- 
ção cooperativa (Capítulo IX). 

O conhecimento profundo de bibliogra- 
fias e de fontes de referência é, segundo 
Harrison, essencial para os bibliotecários. Al- 
gumas considerações sobre material bibliográ- 
fico relativo ao assunto são apresentadas no 
último capítulo. 

No final da obra, encontram-se sugestões 
para Leituras Complernentares, um Apêndice 
com Lista de Abreviaturas e um índice Alfabé- 
tico. 

O texto é apresentado em linguagem clara 
e objetiva, acessível àqueles que tenham conhe- 
cimento básico do idioma inglês. A parte 
gráfica e a encardenação do volume são de boa 
quahdade. 

Inês Maria de M. Imperatriz 
Instituto de Química — Universidade 

de São Paulo 

BASTOS, Zenóbia P.S. de Moraes. 
Organização de mapotecas. Rio de 
Janeiro, BNG/Brasilart, 1978. 
115p (Coleção Biblioteconomia, 
Documentação, Ciência da Infor- 
mação). 

A atualidade da Biblioteconomia vem de- 
monstrando a necessidade, cada vez maior, de 
melhor instrumentação do bibliotecário para 
agir em áreas especializadas, dentro de seu 
próprio campo de trabalho. Se requisitado 
para trabalhar em centros de documentação 
cartográfica, em mapotecas ou em bibliotecas 
que possuam mapas, o profissional deverá 
estar capacitado a processar satisfatoriamente 
a documentação que venha a ter em mãos. 
Ora, não recebendo o tratamento adequado no 
currículo das escolas de Biblioteconomia, nem 
nos manuais de catalogação, os mapas, salvo 
algumas exceções, acabam sendo classificados 
e catalogados empírica e sumariamente. 

Zenóbia de Moraes Bastos, graças à longa 
e fecunda experiência à frente da Biblioteca do 
Instituto Geológico da Secretaria da Agricultu- 
ra do Estado de São Paulo e ao convívio com 
as classes de Geologia, Meteorologia, Hidrolo- 
gia, Geodésia, Topografia, Fotogrametria, 
Cartografia e Mineração, através das tradu- 
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ções que fez para a Classificação Decimal 
Universal — assim tão particularmente creden- 
ciada — vem agora sanar aquela deficiência. 
Como bem aponta a Prof*. Maria Antonieta 
Ferraz, na apresentação do presente trabalho, 
não se trata apenas de um manual de técnicas 
biblioteconômicas. No desenvolver de seus 15 
capítulos nota-se a preocupação da Autora em 
definir cartografia e em estabelecer-lhe as 
diretrizes e bases na área brasileira; outrossim, 
relembra o que seja um mapa e historia a 
representação da terra através dos tempos. 
Elementos básicos de Cartografia, sistemas de 
projeções e convenções cartográficas são tam- 
bém estudados. E no capítulo IV que Zenóbia 
de Moraes Bastos inicia o estudo do mapa 
como documento. Depois de estabelecidas to- 
das as fases de confecção e impressão do 
desenho cartográfico, passa ao planejamento 
da mapoteca, à formação, ao registro e à 
conservação do acervo. 

A leitura de um mapa para fins de catalo- 
gação, feita pelo bibliotecário e traduzido na 
ficha do catálogo, deve possibilitar ao leitor 
visualizá-lo de imediato. Seja qual for o código 
de catalogação escolhido, a descrição é pro- 
posta. Inúmeros exemplos, com regras e exce- 
ções, permitem o seu rápido aprendizado. A 
catalogação clássica do geógrafo Samuel W. 
Boggs, usada em alguns dos mais importantes 

centros especializados, é bastante clara, poden- 
do ser adotada pelos bibliotecários. É, entre- 
tanto, diferente dos códigos da American Li- 
brary Association, da Biblioteca do Congresso 
ou da Biblioteca do Vaticano. 

Para a classificação, são utihzados igual- 
mente os sistemas de Dewey, da Biblioteca do 
Congresso, de Boggs, a Classificação Decimal 
Universal, ou ainda classificações próprias. A 
autora estuda as características de cada uma, 
apontando-lhes a aplicabilidade. 

Uma tabela de notação de nomes de 
municípios do Estado de São Paulo, uma 
bibliografia fundamental, a apresentação da 
profa. Maria Antonieta Ferraz e a reprodução 
na capa do livro de um mapa holandês do 
século XVII, representando o litoral brasileiro, 
enriquecem a obra e refletem o cuidado com 
que se cercou a sua publicação. 

Sendo a recuperação da informação carto- 
gráfica tão importante nos dias de hoje, em 
que os estudos sobre a ocupação do solo cada 
vez mais estão presentes na raiz de muitas das 
atividades técnicas, científicas e humanísticas, 
o presente manual está credenciado a apresen- 
tar-se como obra de aquisição obrigatória a 
bibliotecários, geógrafos e cartógrafos. 

Heloísa Liberalli Bellotto 
Instituto de Estudos Brasileiros 

Universidade, de São Paulo 

que é o 

Sistema ISBN 

o que é o ISBN? 
O ISBN — International Standard Book 

Number — é um sistema universalmente aceito 
para a numeração de livros, utilizado atual- 
mente em 19 países e em fase de implantação 
em 5 outros. Também a UNESCO o está 
adotando. 

Por que o ISBN? 
Vários sistemas de numeração vêm sendo 

usados para diversos fins, em todo o mundo, e 
a própria numeração de livros não constitui 
novidade. 

Muitas editoras numeram seus livros há 
longo tempo, o mesmo ocorrendo com as 
bibliotecas, cuja técnica de processamento é, 
naturalmente, mais sofisticada. Contudo, tal 
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procedimento não está ainda generalizado, 
nem em relação às editoras, nem em relação às 
bibhotecas, em sua totalidade. 

A necessidade de um sistema numérico- 
padrão para livros tornou-se evidente a partir 
da década de 60, quando os grandes editores e 
distribuidores começaram a empregar a com- 
putação. 

Acre&cente-se a isto que hoje o comércio 
de livros internacionalizou-se. As vendas e/ou 
permutas atingem todos os países e, ademais, 
as bibliotecas do mundo inteiro trocam infor- 
mações bibliográficas com suas congêneres. 

Como começou o ISBN? 
Os editores ingleses foram os primeiros a 

utilizar um sistema numérico para livros. O 
sucesso obtido despertou o interesse de outros 

. países e, logo a seguir, tiveram início as 
tentativas de elaboração de um sistema padro- 
nizado, que pudesse servir tanto ao comércio 
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de livros quanto às bibliotecas. O resultado foi 
o ISBN, amplamente aceito, por representantes 
das duas categorias acima referidas, em encon- 
tro que os reuniu em Berlim, em 1967. 

Posteriormente o sistema foi ratificado 
pela ISO (International Standards Organiza- 
tion) e publicado como Norma Internacional - 
ISO 2108 -1972. 

Como se constitui o ISBN? 
O ISBN compõe-se de 10 dígitos e consta 

de 4 partes: 
1.Identificador de grupo por país ou área 
idiomática; 
2.identificador do editor; 
3.identificador do título; 
4.dígito de verificação. 

Onde colocar o ISBN no livro? 
O ISBN deve ser impresso no verso da 

folha de rosto, no verso da capa, na lombada 
das brochuras e no verso da sobrecapa, se 
houver. 

O ISBN deve integrar também a referência 
bibliográfica de: bibliografias nacionais; catá- 
logos de editores; resenhas, listas e anúncios de 
livros; avisos de publicações no prelo; fichas 
catalográficas de bibliotecas e de editores. 

Quem opera o ISBN? i 
O ISBN é operado sob o controle geral da: 

International ISBN Agency 
Staatsbibliothek Preussischer Kulturbesitz Ber- 
lin (West) 

Entre as responsabilidades da Agência 
incluem-se a distribuiçãô dos identificadores 
aos grupos (país ou área idiomática) e a 
orientação às agências nacionais. 

No âmbito de cada país o sistema é 
operado por uma Agência Nacional, designada 
pela Agência Internacional. 

Quais os benefícios propiciados pelo 
ISBN? 

O ISBN possibilita a simplificação de 
atividade várias: escrituração contábil, contro- 
le de estoque, controle de vendas etc. Permite 
também que os pedidos de livros às editoras 
sejam feitos de forma padronizada, bastando, 
para isto, indicar o código do ISBN e a 
quantidade de livros desejada. 

Quem é a Agência Brasileira do ISBN? 
A Agência Nacional para o Brasil foi 

constituída em 1975 através de delegação da 
Agência Internacional do ISBN à Biblioteca 

Nacional que, como órgão executivo, deve 
controlar e incentivar o uso do sistema ISBN 
em nosso país. 

Cumpre-lhe ainda, enquanto Agência Na- 
cional: 

a) atribuir o número de identificação aos 
editores de seu grupo. Este número deve ser 
escolhido de modo a permitir que toda a 
produção, passada, presente e futura, de um 
editor seja numerada. Para tanto é preciso que 
cada editor forneça todos os dados requeridos. 

Compete-lhe, também, atribuir número 
de identificação aos editores ocasionais, isto é, 
pessoas físicas ou jurídicas que eventualmente 
tenham publicado uma obra, e o fato seja 
conhecido pela Agência; 

b) atribuir, quando solicitada a fazê-lo, o 
número de identificação aos títulos (livros) 
produzidos no país; 

c) manter atualizados os registros de edi- 
tores e de todos os ISBN atribuídos; 

d) publicar regularmente, em instrumen- 
tos bibliográficos apropriados, a lista de todos 
os ISBN invalidados. 

Visando tornar possível o cumprimento 
destas tarefas, a Biblioteca Nacional e o CI- 
MEC — Centro de Informática do MEC — 
vêm desenvolvendo um sistema de processa- 
mento de dados. 

Os primeiros passos para a implantação 
do Sistema ISBN no Brasil e sua conseqüente 
entrada para a comunidade ISBN internacio- 
nal já foram dados. Cabe agora aos editores 
cadastrarem-se no Sistema. Para isto basta 
solicitar seu ingresso através de carta ou ofício 
dirigido à: Biblioteca Nacional - Agência Bra- 
sileira do ISBN (Av. Rio Branco, 219/39 - 
20000 Rio de Janeiro, RJ). 

Dados necessários: 
1. Razão social; 2. CGC; 3. Mês e ano de 

fundação; 4. Endereço completo; 5. Telefone 
(s); 6. CEP; 7. Caixa Postal; 8. Endereço 
telegráfico; 9. Fundo editorial (n° de títulos 
editados desde a fundação); 10. Ano do fundo 
editorial (ano em que foi feito o levantamen- 
to); 11. Maior produção ocorrida em um dos 
três últimos anos (maior produção — n° de 
títulos editados); 12. Ano da maior produção 
(ano a que se refere a produção citada no item 
anterior). 
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1. Conceito 
A resenha deve ser texto de ex- 

tensão limitada (2- 3 folhas datilogra- 
das, conforme item 3.1), onde se apre- 
senta descrição detalhada da publica- 
ção. 

2. Finalidade 

A finalidade desta Seção é, em 
primeiro lugar, estimular a elaboração 
de resenhas por parte dos bibliotecá- 
rios e demais interessados. Paralela- 
mente, deseja-se proporcionar infor- 
mação atualizada aos estudantes e 
profissionais sobre as contribuições 
em seu campo nos últimos cinco anos. 
As resenhas destinam-se ainda a for- 
necer elementos que facilitem a sele- 
ção e aquisição de material bibliográ- 
fico por estudiosos docentes e biblio- 
tecas institucionais. 

3. Apresentação das resenhas 
O Roteiro a seguir propõe algu- 

mas diretrizes para a organização do 
texto em sua parte formal. Não está 
ainda estabelecida, contudo, a nature- 
za da resenha propriamente dita, se 
crítica, descritiva ou informativa. A 
opção fica, portanto, a critério do 
autor do trabalho. 

Solicita-se aos Senhores Autores 
a observância do presente roteiro, 
sempre que possível, a fim de que 
maior uniformidade seja alcançada 
nas resenhas da REVISTA. 

3.1 — O trabalho deve ser apresenta- 
do em duas vias (original e cópia), 
datilografado em papel tamanho ofí- 
cio, de um so lado, em espaço duplo e 
com margens de 3 cm. 

3 .2 — A resenha deve conter, inicial- 
mente, os elementos de identificação 
da obra, ou seja, a referência biblio- 
gráfica. No final, poderão ser acres- 
centados dados sobre os fornecedores 
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comerciais, bem como o preço respec- 
tivo. Exemplos: 

BOSI, Ecléia. Cultura de massa e cultura 
popular: leitura de operárias. Petrópolis, 
Vozes, 1972. 178p. (Coleção Meios de 
comunicação social. 6. Série pesquisa, 1). 
Cr$ 18,00 

FOSKETT, Douglas Jobn. Serviço de informa- 
ção em bibliotecas. /Information services in 
libraries/ Trad. Antonio Agenor Briquet de 
Lemos; introd. Raymond Smith; pref. Ed- 
son Nery da Fonseca. São Paulo, Polígono, 
1969. 160p. 

GARZA MERCADO, Ario. Ensenanza biblio- 
tecológica: dos ensayos y un proyecto. 
México, Associación Nacional de Universi- 
dades y Institutos de Ensenanza Superior, 
1974. Slp. Cr$ 240,00 

(Livraria Polígono, São Paulo) 

3.3 — Sempre que possível, recomen- 
da-se que sejam incluídas informações 
complementares sobre o autor e sobre 
a obra em pauta. Exemplos: 
"Por isso mesmo, é dificílimo sintetizar a 
História do Livro, proeza que Hipólito Escolar 
Sobrino realizou com sucesso, escrevendo-a 
em apenas cinco mil palavras. Diretor-Geral 
dos Arquivos e Bibliotecas da Espanha, Presi- 
dente da Associação Nacional de Bibliotecá- 
rios, Arquivistas e Arqueólogos (ANABA) e 
um dos diretores da conceituada Editorial 
Credos, ele ainda consegue escrever excelentes 
livros, como, por exemplo, Márquetin para 
bibliotecários (1970), Planejamento Bibliote- 
cário (1971) e El Lector, La Lectura, Ia Comu- 
nicación {\971), todos editados pela ANABA. 
Neste sentido. Escolar Sobrino é o perfeito 
continuador do grande Javier Lasso de 
Vega."([ENF) 

— "Luiz Beltrão é um dos pioneiros no 
estudo sistemático do jornalismo, entre nós. 
Um de seus primeiros trabalho. Iniciação ã 
filosofia do jornalismo, de 1959, recebeu o 
Prêmio Orlando Dantas. Fundador do Institu- 
to de Ciências da Informação, professor de 
Jornalismo da Pontifícia Universidade Católi- 
ca de Pernambuco, ex-professor e coordenador 
da Faculdade de Comunicações da Universida- 
de de Brasília, professor da Faculdade Epitácio 
Pessoa, da capital da República, membro de 
numerosas entidades internacionais do campo 
das comunicações culturais, construiu boa re- 
putação pelo seu trabalho docente. 

A Imprensa Informativa ostenta, como 
subtítulo explicativo, "Técnica da notícia .e,da 

reportagem do jornal diário". É um livro 
didático, sobre técnica de jornal, escrito por 
quem teve experiências profissional como jor- 
nalista e agora se dedica ao estudo mais 
aprofundado e ao ensino do jornalismo." (FG) 

—"Bernard Pottier vem se dedicando há 
muito tempo aos estudos lingüísticos puros e à 
lingüística aplicada ao francês, ao espanhol e 
ultimamente ao português, sobretudo através 
de trabalhos comparativos. 

Entre suas obras mais recentes destaca-se 
Lingüística moderna y filologia hispânica, uma 
série de estudos escritos em francês e tornados 
acessíveis ao público hispano-falante por meio 
da tradução de Martin Blanco Alvarez.'' 
(MPR). 

3.4 — A coerência do texto, 
composto por sentenças bem estrutu- 
radas e interligadas, dará maior realce 
à contribuição do autor da resenha. 
Como sugestão, alguns tópicos são 
apresentados a seguir. 

3.4.1 — Sempre que possível, 
informar sobre o tipo de enfoque 
dado ao assunto (téorico, filosófico, 
histórico, descritivo, etc.), o nível de 
tratamento do material (didático, es- 
pecializado, de fácil leitura, etc.) e a 
temática primordial da obra. Exem- 
plos: 

— "A formação de bibliotecários é assunto 
amplamente discutido nos Estados Unidos, em 
congressos e mesas-redondas, Mvros e artigos, 
teses e relatórios. Com sua autoridade de 
antigo diretor de duas escolas de Bibliotecono- 
mia — University of Chicago e Case Western 
Reserve University — Jesse H. Shera como que 
esgota o assunto, abordando-o sob todos os 
aspectos: o teórico e o histórico, o cultural e o 
profissional, o administrativo e o curricular, o 
financeiro e o legal. 

Os aspectos teóricos e históricos, entre- 
tanto, destacam-se dos demais, sendo conheci- 
da a preferência do autor pelas origens e 
fundamentos dos temas que tem estudado". 
(ENF). 
— "O hvro foi concebido, segundo o Autor, 

como os demais da coleção ANABA, pensando 
nos alunos dos cursos de Biblioteconomia, 
embora pretenda também interessar aos bi- 
bliotecários no estudo do leitor, dos pontos de 
vista sociológico, psicológico e da comunica- 
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ção humana. Escrito em linguagem clara e 
acessível, reúne informações e reflexões sobre 
o leitor, a leitura e o papel da biblioteca como 
canal de comunicação social". (MLAG). 

3.4.2 — Apresentar descrição e 
informações sobre as partes da obra. 
Exemplos: 

— "Os volumes até agora publicados — e 
que serão brevemente seguidos pelos dedica- 
dos ao livro na Grécia e em Roma — têm a 
mesma estrutura textual: introdução histórica, 
análise dos elementos formais e substanciais 
do livro em cada época, considerações sobre 
suas características e sobrevivência, bibliog.a- 
fia, índice temático, onomástico e biblioními- 
co." (ENF) 
—"No guia supra-referenciado, Mary Lom- 

bardi referencia 1367 publicações seriadas, 
classificando-as em quatro partes: I — Repú- 
blica Federativa do Brasil (Atos Institucionais e 
Complementares, Coleção de Leis e Orçamen- 
to Geral da União); II — Poder Legislativo 
(incluindo o Tribunal de Contas da União); III 
— Poder Executivo (incluindo tanto os órgãos 
da administração direta como autarquias, em- 
presas públicas, sociedades de economia mista 
e fundações); e IV — Poder Judiciário (incluin- 
do Tribunais Regionais do Trabalho). 

Cada parte é constituída por breves intro- 
duções históricas e pelos verbetes bibliográfi- 
cos nos quais são indicados: títulos e suas 
variantes, conteúdo, periodicidade e eventuais 
irregularidades na numeração dos volumes." 
(ENF) 

3.4.3 — Apreciação sobre o apa- 
rato bibliográfico da obra (bibliogra- 
fia, notas de rodapé, índices), ilustra- 
ções, apêndices, etc. Exemplos: 

— "A bibliografia, valorizada pelo seu ar- 
ranjb, pela Umitação a pubUcações periódicas e 
seriadas e somente às emanadas de repartições 
federais, torna-se objetiva e de fácil consulja. E 
abrangente e dispensa consulta a outras fon- 
tes." (JFR) 
— "Em dois apêndices, estão indicadas as 

entidades e as obras consultadas para elabora- 
ção do guia, que se completa com um índice de 
títulos e órgãos publicadores." (ENF) 
— "A obra se completa por índice de títulos 

das publicações e nomes das entidades, com 
uma rede de remissivas e referências muito 
cuidadosa, em uma única ordem alfabética: 
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siglas, títulos antigos subtítulos dos períodicos 
e das séries, nomes antigos das repartições 
para os atualmente adotados." (JFR) 

3.4.4. — Inserção da publicação 
no contexto geral. Exemplos: 

—"É obra indispensável para os estudantes 
de Biblioteconomia e útil também para biblio- 
tecários de Referência. "(PCR) 
— "A leitura deste livro é utilíssima, pois o 
conhecimento dos hábitos de leituras das dife- 
rentes comunidades é indispensável para a 
melhor organização dos acervos das bibliote- 
cas, não apenas em função de uma visão 
estática do nível cultural momentâneo dos 
leitores, mas também com vistas ao enriqueci- 
mento de suas experiências culturais e estéti- 
cas." (AABL) 
— "Obra de referência indispensável aos 
pesquisadores interessados na administração 
pública brasileira, às bibliotecas especializadas 
e púbhcas e aos órgãos editores oficiais, que 
terão uma visão conjuntural das publicações 
oficiais brasileiras — periódicas e seriadas." 
(JFR) 
— "Mary Lombardi não é a primeira norte- 

americana que se dedica às publicações do 
governo brasileiro. Ela foi precedida, no des- 
bravamento dessa autêntica "selva selvaggia", 
por um ilustre bibliógrafo da Library of 
Congress: o hoje aposentado mas ainda atuan- 
te James Bennett Childs, aútor de numerosos 
trabalhos sobre pubhcações governamentais, 
em geral, e organizador de um pioneiro Guide 
to the official publications of the other Ameri- 
can republics. Em artigo publicado há vários 
anos na revista O Cruzeiro, Gilberto Freyre 
referiu-se ao problema parafraseando, com 
feliz pertinência, o título da conhecida obra de 
Alexis Carrel : ' Publicações oficiais, essas 
desconhecidas.' Rubens Borba de Moraes cos- 
tuma chamá-las — juntamente com as univer- 
sitárias — publicações clandestinas. E no últi- 
mo SALALM (Seminar on the Acquisition of 
Latin American Library Materials) — realiza- 
do em Austin (Texas) em abril de 1974 — a 
doutora Charlotte Heydecker apresentou um 
sugestivo documento no qual descreve as aven- 
turas e desventuras do trabalho bibliográfico 
entre nós, sobretudo em matéria de publica- 
ções oficiais." (ENF) 

3.4.6 — Discussão de argumen- 

R.bras. Bibliotecon. Doe. 11 (1/2): 114-118, jan./jun.l978 

cm 1 
Digitalizado 

gentilmente por: 



Roteiro para elaboração de resenhas 

tos relevantes adicionais a serem en- 
contrados em outras obras ou na 
pesquisa do próprio autor da resenha. 
Exemplo: 

— "São verdadeiramente magistrais suas 
' Conjeturas sobre el nacimiento de Ia escritu- 
ra ' (La tableta cuneiforme, p.38-47), que 
chegam a lembrar as tão brilhantes e debatidas 
considerações de Claude Lévi-Strauss sobre o 
mesmo assunto, no capítulo XXVIII de sua 
conhecida obra Tristes topiques (Paris, Plon, 
1955, p.337-349). Veja-se, por exemplo, sobre 
a ' Leçon d'écriture ', de Lévi-Strauss, o estudo 
de Jacques Derrida ' Nature, culture, écritu- 
re ', publicado em Les Cahiers por 1'Analyse n° 
4, p.5-50, sep./oct. 1966." (ENF) 

4. Redação 

O autor de resenha deve apresentar: 
4.1 — Descrição das partes da 

obra, especificando o título de cada 
capítulo. Exemplos: 

— "Na introdução, o Autor mostra o desen- 
volvimento social da biblioteca que, de guardiã 
de poucos e preciosos livros para uma minoria 
letrada, transforma-se em meados do século 
XIX em veículo de distribuição de leitura para 
uma quantidade crescente de pessoas ins- 
truídas. 

No primeiro capítulo 'Lectores de libros 
y usuários de Ia biblioteca', o Autor informa 
sobre os vários estudos que têm sido feitos 
sobre hábitos de leitura em diferentes países. 

O segundo capítulo 'Tipos de lecturas' 
trata das motivações para a leitura. São muito 
variadas e podem se sobrepor tanto no que se 
refere aos leitores como aos livros. 

O terceiro e último capítulo ' La comuni- 
cación ' discorre sobre a teoria da comunica- 
ção e sua aplicação à compreensão da leitura, 
do leitor e da bibliotecar (MLAG) 
— "A obra compreende oito capítulos: 1. 

Introdução; 2. Suporte administrativo; 3. O 
bibliotecário de referência; 4. A, coleção de 
referência; 5.- O consulente; 6. Métodos e 
técnicas para atender questões de referência; 7. 
Avaliação; 8. Exercícios práticos sobre ativida- 
des e serviços desempenhados pela seção de 
referência e assistência aos leitores. 

No capítulo 1, além de uma introdução 
sobre finalidades, objetivos e teorias do Servi- 
ço de Referência, foi inserido um estudo ... 

No capítulo seguinte, são estudados os 

pontos mais importantes para a criação de 
uma Seção de Referência..." (PCR) 

4.2 — Para artigos de revistas ou 
partes da obra, devem ser expressos, 
resumidamente, os tópicos principais 
do artigo ou da parte da obra em foco. 
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Exemplo: 

"A matéria apresenta-se distribuída em quatro 
partes, divididas, por sua vez, em capítulos: 
Primeira parte: 'La scena italiana ' 
Cap. I — p. 13-20 — ' Rinascimiento e Umane- 
sinto ' 
Observa os fatos que deram origem ao Renas- 
cimento e procura explicar as razões pelas 
quais nasceu ele na Itália: considera o Renasci- 
mento uma colocação de crônicas que têm 
como principais protagonistas Dante, Petrar- 
ca, Boccaccio e outros ..." (DNS) 

4.3 — Procurar apresentar a essência 
de cada tópico da publicação. 
Exemplo: 
"No primeiro ensaio, que trata do ensino da 
Biblioteconomia na Universidade de Buenos 
Aires e no Museu Social Argentino, o autor faz 
a história, de 1922 a 1972, dos programas de 
formação de bibliotecários nessas duas insti- 
tuições e analisa suas respeaivas orientações 
no decorrer desse período. 

O segundo ensaio trata das ' ciências da 
informação na escola de Biblioteconomia ' e se 
constitui numa revisão bibliográfica sobre de- 
finição, divisão, classificação, funções, situa- 
ção, programas, cursos e livros de texto de 
ciências da informação, no contexto do ensino 
da Biblioteconmia". (AABG) 

4.4 — Redação do trabalho em 
estilo objetivo, conciso e claro. Neste 
particular, alguns princípios são tam- 
bém sugeridos: 

4.4.1 — O início da resenha é 
importante para manter a atenção do 
leitor. Assim, devem-se evitar inícios 
tais como: "Este livro...", ou "Neste 
livro o autor diz...", etc. 

4.4.2 — Deve-se variar a exten- 
são das sentenças para obter-se um 
texto equilibrado, evitando-se a mo- 
notonia de sentenças muito curtas e 
entrecortadas ou de sentenças enor- 
mes e complexas. 
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4.4.3. — Termos raros ou não 
comuns e difíceis devem ser esclareci- 
dos ou definidos. Exemplo: 

"Pois o autor se ocupa... das funções 
exercidas pelos copistas mesopotâmicos e egíp- 
cios; da revolução provocada pelo alifato 
(palavra para nós até agora desconhecida e que 
significa o alfabeto consonântico dos povos 
semíticos)". (ENF) 

4.4.4. — Referências ao autor 
devem ser em 3" pessoa, bem como os 
comentários gerais sobre a obra; 

4-4.5 — Deve-se evitar o uso de 
notas de rodapé ou a apresentação de 
bibliografia complementar, conside- 
rando-se a pequena extensão da rese- 
nha. Se houver necessidade de indicar, 
no texto, uma citação direta ou indire- 
ta, isso poderá ser feito entre aspas ou 
entre parênteses no próprio decorrer 
da resenha; 

4.4.6 — Não se deve usar a 
resenha para defender pontos de vista 
de quem as faz, ou avaliar uma obra 
considerando-se como o autor da re- 
senha a teria feito se fosse o próprio 
autor do trabalho. 

5. Notas finais 

5.1 — Recomenda-se aos interes- 
sados em colaborar com esta Seção o 
prévio entendimento com o Corpo 
Editorial da Revista. 

5.2 — Os exemplos que ilustram 
os vários itens deste Roteiro foram 
extraídos de resenhas apresentadas 
em publicações brasileiras, pelos se- 
guintes autores: (AABL), Antonio 
Agenor Briquet de Lemos Nery da 
Fonseca (ENF), Flavio Galvão (FG), 
Juracy Feitosa Rocha (MPR), Pérola 
Cardoso Raulino (PCR). 
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The School Libraiy as Public Libraiy, by Carminda 
Nogueira de Castro Ferreira, p.9 

Considerations ofthe purposes ofpublic 
library and school library, and the 
diversification oftheir "must be". In 
special conditions, it is accepted the 
coexistence ofboth libraries joined in a 
single one: the community library. 

The University Library and its contribution to 
scientific research development, by Elza Corrêa 
Granja, p.l7. 

The role played by the universities and 
research institutes on the search ofnew 
answers for the challenges ofthe moment. 
The contribution ofthe university for the 
development ofacademic teaching and 
scientific research. The university library 
as an essential element on the transfer and 
dissemination of scientific information. 
Unpreparedness of the Brazilian 
university libraries to follotv the demand 
coming from research and teaching. 
Results achieved through a study carried 
out among fifteen libraries ofthe 
University of São Paulo. Conclusions and 
suggestions are presented. 

Library Science centered on library User, by 
Leila Novaes & Leônidas Hegenberg,4).21. 

Analysis ofthe interaction between the 
user and the librarian: the Ist. one is 
interested in problem solving in order to 
prepare a report; the 2nd. must locate the 
information in relevant documents. The 
notion of relevance is examined, noting 
that it may have various meanings. 
Library Science teaching taking into 
account the aspects oftraining the 
librarian to do efficient work as mediator 
between the user and the relevant 
documents. 

Library as communication system model, by 
J. Teixeira Coelho Netto, p. 29. 

The traditional model for a 
communication system 
SOURCE—^RECEIVER is a failure due 
to its paternalistic traits. It should be 
replaced to the following model: 
SOURCE^—RECEIVER, or this: 
RECEIVER -SOURCE, which is the 
proper model to a library communication 
system. Such a model, which does not 
only apply to library situation, is better 
equipped to fulfill the real needs of 
individuais, when compared with other 
communication systems (like those of 
mass communication) which rather 
change people in objects, instead of 
treating them like subjects. The nature of 
the traditional model is also presented as 
one of the reasons of the unsatisfactory 
result of library services, particularly in 
countries like Brazil. 

Documentation and Linguistics — interrelation 
and fields of research, by Johanna W. Natali, 
p.33. 

The relation between Linguistics 
and Documentation becomes evident in text 
analysis, in the analysis ofthe contents of 
documents-.documentary analysis. The two 
disciplines have up to now worked 
independently because linguistic research 
has been conducted mainly in the field of 
Syntax. Even semiologic conquests turned 
towards the extra-phrasal (the "meaning") 
have not attempted to develop operational 
methods. Thus the practice of 
documentary analysis has been based on 
implicit operations, restricted to 
the indexer's individual x culture. The 
intersection ofthe disciplineshas resulted 
from the attempts towards the 
systematization ofrelations between 
Natural Language (NL) and Documentary 
Language (DL). According to Gardin, DL 
are composed of a lexicon (list of 
descriptors),a paradigmatic network 
(classification of descriptors) and 
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jsyntagmatic network (relations between 
descriptors),and can be fortnalized in terms 
ofa minimum syntagma. Ri (x,y),where Ri 
is a binary relation, paradigmatic or 
syntagmatic, and x and y are terms or 
descriptors of the lexicon. The abundance 
of DL allows for research regarding the 
passage from NL to DL and 
the'compatibility betiveen different DL. The 
former starts from the postuíate according 
to which it is possible to render explicit 
allithe rules supporting the translation 
between the two languages.Research on 
compatibility between the different DL is 
being derived from the basic format of 
Gardin 's minimum syntagma, which 
makes possible the analysis of equivalence 
between different lexicons; these Unes of 
research have taken different, though 
parallel, directions: 1) Conversion of one or 
several lexicons into a fixed lexicon; 2) 
Construction of a macrothesaurus, from 
which different specialized microthesauri 
can be derived; 3) Criation of a concordance 
language, of an intermediate dictionary to 
make possible concordance between 
different systems. 
Documentation,considered by many as the 
most industrialized variant of text 
analysis, will serve as a feed-back for 
linguistic research by which in turn it will be 
nourished, in a reciprocai collaboration 
between the two disciplines. 

Scientific dissemination through Brazilian seriais, 
by Anneliesc Carneiro da Cunha, Virgínia Lobo 
Ferreira, Marily Antonelly Graeber, Laís Fernandes 
de Carvalho, p. 43. 

The purpose ofthis paper is to offer to the 
Brazilian's researchers systematic 
information about our scientific seriais. It 
analyses the dissemination, in quantitative 
terms, in the following indexes; Biological 
Abstracts, Chemical Abstracts, Index 
Medicus and Current Contents as well as 
atualization, knowledge areas and 
geographic distribution. 

Libraiy use and research paper orientation: a 
teaching experienee, by Luís Augusto Milanesi, 
p.47. 

The ECA/USP course (Orientação 
Bibliográfica) seeks to channel the 
common practice of information research 
in the library into a ivider range of 
activities from the subject choice, 
information gathering and organization 
to the conclusions and evaluation of 
written work. Bibliography is the subject 
which acquires its exact dimensions for 
the student only when in the context of an 
actual research work. This research, in 
turn, has real meaning for the student 
when he understands the role ofthe 
university. 

Abstracts: technicaJ procedures, by Neusa Dias 
de Macedo & Maria de Fátima G. Moreira, p.65. 

Difficulties in writing abstracts lead some 
professors from the Library Science 
Department at the University of São Paulo 
to carry out an experimental study in 
order to establish the guidelines and 
technical procedures for student training. 
It presents general principies according to 
the FID/ICSU/FIAB/ISSO Committee, 
ABNT, MLA guidelines and current 
tradition. Proposed methodology is based 
on the idea that an abstract is a summary 
of the scientific text respecting significant 
structure: the problem, the hypothesis, the 
manner oftreatment, the arguments, and 
the solution of the problem. Example and 
illustration about the information 
recording are given in a proper form.. 
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GUIA AOS COLABORADORES 

1 —INFORMAÇÕES — INSTRUÇÕES 

1.1 — Finalidade da Revista Brasileira de 
Biblioteconomia e Documentação. A RBBD é 
órgão oficial do Federaçõo Brasileira de Associa- 
ções de Bibliotecários (FEBAB) e tem a finalidda- 
de precípuo de publicar trabalhos sobre bibliote- 
conomia, documentação e área afim, e registrar 
o legislação nacional corrente da área em vista à 
atualização profissional. 

1.2 ■— Tipos de Colaboração 
1.2.1 — A 1 • Secção do RBBD é constituída 

de ARTIGOS ORIGINAIS, ENSAIOS, COMUNI- 
CAÇÕES TÉCNICAS, REVISÕES E TRADU- 
ÇÕES; 

1.2.2 — Outras Secções: 
1.2.2.1 — LEGISLAÇÃO: referenciação 

(leis, decretos, portarias, etc.), seguida de emen- 
da e resumo. Sempre que necessário, a espécie 
legislativa será publicada na íntegra e comentá- 
rios serão feitos. O arranjo será por descritores; 

1.2.2.2 — REPORTAGENS E ENTREVIS- 
TAS: pessoas e fatos em evidência de interesse 
ao fascículo em foco; 

1.2.2.3 — NOTICIÁRIO: notícias diversas 
sobre as associações estaduais e regionais, con- 
selhos, grupos de trabalhos, organismos nacio- 
nais e internacionais, congressos, cursos, etc; 

RESENHAS: livros, artigos relevantes, teses, 
pubíicodos nos últimos 5 anos; conforme normas 
próprias da RBBD; 

,1.2.2.5 — LEVANTAMENTOS BIBLIO- 
GRÁFICOS: assuntos de interesse da área, con- 
forme PNB - 66/1970. 

Escolha da matéria dos fascículos 
Sempre que possível a matéria dos itens 1.2.1, 
1.2.2.3, 1.2.2.4 e 1.2.2.5, será encomendada 
pelo Editor e haverá uma corência no escolha 
dos temas. Cerca de 30% da matéria (1.2.1 e 
1.2.2.3) estará sob a responsabilidade de um 
Estado ou região, através do respectivo Corres- 
pondente. 

2 — REGULAMENTO 

2.1 — ARTIGOS ORIGINAIS, ENSAIOS, CO- 
MUNICAÇÕES TÉCNICAS, REVISÕES, TRADU- 
ÇÕES 
Devem ser entregues em duos vias (um original e 
uma cópia) endereçados ao Editor Neusa Dias de 
Macedo, Federação Brasileira de Associações de 
Bibliotecários (FEBAB), Rua Avanhandava, 40, 
conj. 1 10, S.Paulo, CEP 01306, 

2.1.2 — A matéria deve ser inédita e destinar- 
se exiusivamente à RBBD, não sendo permitida a 
publicação simultânea em outro periódico: 

2.1.3 — Os conceitos emitidos são de inteira 
responsabilidade dos autores; 
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2.1.4 —Os trabalhos recebidos são submetidos 
à apreciação de, pelo menos, dois Relatores do 
Conselho Editorial, dentro do especialidade destes. 
Caberá ao Conselho decidir sobre sua publicação. 

2.1.5 — Os trabalhos não aceitos ficarão ò 
disposição dos autores, pelo prazo de um ano. 

2.1.6 — Os trabalhos aceitos e publicados 
tornam-se propriedade da RBBD, vedado tanto a 
reprodução, mesmo que parcial, como a tradução 
para outro idioma, sem a devida autorização do 
Editor ouvido antes o Conselho Editorial. 

2.1.7 — O parecer do Conselho Editorial, 
sob anonimato, será comunicado aos autores. 
Ao Conselho é reservado o direito de devolver os 
originais quando se fizer necessária alguma 
correção ou modificações de ordem temática 
e/ou formal. 

2.1.7.1 — A RBBD se reserva o direito de 
proceder o modificações de ordem puramente 
formal, ortográfica e gramatical realizada por 
Revisores especializados, no texto dos artigos 
que porventura exigirem tais correções, antes de 
serem encaminhados à publicação. De tais mo- 
dificações ("copidescagem") será dada ciência 
ao autor. 

2.1.8 — Os autores recebem somente o 
primeira prova para correção. 

2.1.9 — As colaborações a cada fascículo 
obedecerão: 1) à programação encomendada 
pelo Editor-Responsável; 2) ò data de entrega do 
matéria adicional; 

2.1.10 — A cada trabalho serão reservadas 
30 seporatas, entregues ao autor ou primeiro 
autor. 

2.2 — TRADUÇÕES 
Devem ser submetidas ò apreciação do 

responsável pelas Traduções, ouvido, se for o 
caso, o Conselho Editorial. Cópia de autorização 
do autor original deve ser encaminhado ao 
Editor, junto com a tradução. 

2.3 — REPORTAGENS, NOTICIÁRIO, RE- 
SENHAS E LEVANTAMENTOS BIBLIOGRÁFI- 
COS: 
O planejamento editorial destas Seções, para 
cada fascículo, é feito em conjunto com o Editor, 
mas a coleta e organização da matéria é de 
responsabilidade do respectivo encarregado de 
coda Secção. 

3 — NORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS 
ARTIGOS 

Os artigos deve.m: 
3.1 — limitar-se a 20 páginas datilografadas 

poro os artigos originais; 5 páginas poro comuni- 
cações técnicas e 60 para ensaios e/ou revisões e 
traduções; 
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3.2 — ser datilografados, em espaço duplo, 
numa só face de folhas tamanho ofício, manten- 
do margens laterais de aproximadamente 3 cm. 
Todas as páginas devem ser numeradas conse- 
cutivamente em algarismos arábicos, no conto 
superior direito; 

3.3 — ser escritos língua portuguesa; 
3.4 — conter somente nomenclaturas, abre- 

viaturas e siglas oficiais ou consagradas pelo 
uso. Inovações poderão ser empregadas, desde 
que devidamente explicitadas; 

3.5 — conter dois resumos, datilografados 
em folhas separadas, um em português e outro 
em inglês. No máximo constituído de 300 pala- 
vras, devem expressar os pontos relevantes ao 
artigo, e serem acompanhados de Descritores 
que troduzam as facetas temáticos do conteúdo. 
Obedecer as recomendações da NB-88/ABNT. 
À Comissão de Redação, sempre que for neces- 
sário, é reservado o direito de fazer modificações 
para fins de indexaçõo. 

3.6 — apresentar à parte uma página de 
rosto, na qual contenha: 
a) símbolo de classificação bibliográfica (CDU); 
b) título do artigo (e subtítulo, se necessário) 

seguido de um asterisco; 
c) autor ou autores, seguidos de dois osteríscos; 
d) dota, de apresentação do artigo ò Redação. 
No rodapé da página devem ser apresentadas 

informações sobre o trabalho e credenciais 
do autor (es). 
Exemplo 

ANTES QUE AS MÁQUINAS CHEGUEM* 
D. J. Simpion** 

* Do artigo "Before th« machínes coma", publicado «m Asiib 
Proc««díngs 20 (1)x21-33, 19Ó8. Traduzido pelo Prof. Eduar- 
do José W*ns« Dkit, do Escoh d» Biblioteconomia do UFMG; 

** Bibliotecório • Dírator do Media Resources of The Open 
Universíty Librar/, Inglaterra. 

3.7 — apresentar os tabelas, quando for o 
caso, seguindo as "Normas de Apresentação 
Tabular" estabelecidas pelo Conselho Naciona 
de Estatística V. Revista Brasileira de Estatística, 
24:42-60, jan-/jun. 1963). Devem ser numerados 
consecutivamente, em algarismos arábicos, e 
encabeçadas por um título; 

3.8 — apresentar as ilustrações numeradas 
consecutivamente, em algarismos arábicos, e 
suficientemente claros para permitir sua even- 
tual redução. 
Os desenhos devem ser feitos a tinta nanquim 
preta e as letras troçadas com normógrofo ou 
letras decolcáveis (tipo letraset). 

3.9 — devem ser feitas os citações de texto, 
por uma chamada numérica, que corresponderá 
às respectivas referências bibliográficas. Estos 
devem ser apresentadas no fim do texto, em 
ordem alfabético-numérico. As chamadas no 

texto, são numerados em função desta numera- 
ção prévia, não seguindo, portanto, ordem con- 
setivo. 
Comunicações pessoais, entrevistas, trabalhos 
inéditos ou andamento, poderão ser citados 
quando necessário, mas apenas serão citados 
no texto ou em noto de rodapé. Se um manus- 
crito estiver em via de publicação, poderá ser 
incluído- no- lista- de- referências- bibliográficas, 
com indicação do título do periódico, ano e ou- 
tros dados disponíveis. 

3.10 — As legendas dos ilustrações e tabe- 
las devem vir todos datilografados em folha ã 
parte, com indicações entre parênteses que 
permitam relacioná-las às tabelas ou ilustrações 
(fotos ou desenhos) respectivos 

3.11 — seguir as normas de referenciação 
bibliográfica, pelo ABNT:P-NB-66/1970. Os títu- 
los dos periódicos devem ser apresentados por 
completo e seguidos do local de. publicação. 
à Comissão de Redação é reservado o direito de 
uniformizar o aparato bibliográfico dos artigos, 
quando se fizer necessário. 

Exemplos: 

1 — Livros: 
GARCIA, Othon M. Comunicação em prosa 

moderna. 2.ed. Rio de Janeiro, Fundação 
Getúlio Vargas, 1969. 502p. (Biblioteca 
de Administração Pública, 14). 

2 — Traduções: 
FOSKETT, Douglas John. Serviço de infor- 

mação em bibliotecas Information servi- 
ces in liberais Trad. Antonio Agenor 
Briquet de Lemos. São Paulo, Polígono, 
1969. 160p. 

3 — Parte de obra: 
AZEVEDO, Fernando de. A escola e a litera- 

tura. In: COUTINHO, Afrânio. A literatu- 
ra no Brasil. Rio de janeiro, Ed. Su 
Americana, 1955. v.l, 1.1, p. 129-53 

4 — Artigos de periódico: 
CAMARGO, Nelly de. Comunicação^ uma 

novo perspectiva no campo das ciências 
do comportamento. Revista da Escola de 
Comunicações Culturais USP. São Paulo, 
l(l):152-8, 1968. 

3.12 — seguir, sempre que for possível, as 
normas da ABNT: NB-69, para o numeração 
progressiva do artigo; 

3.13 — usar notas de rodapé, através de 
osteríscos, somente quando indispensáveis; 

3.14 — apresentar os agradecimentos o 
pessoas ou instituições, quando necesário, no 
fim do artigo, logo após o resumo em inglês. 
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